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l-ATA DA 35' SESSÃO, EM 18 DE 
JQNHO DE 1987 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagem do Senhor PresiR 

dente da República 

- N» 100/87 (n<~ 156/87, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei_ do Senado nç 2Q/~7, de 
autoria do Sr. Senador t-1arcondes Gadelha, 
que dispõe sobre a organização sindical e dá 
outras providências. 

1.2.3- Comunicação da ~ênda 

-Presença na Casa do Sr. Áureo Bringel 
Mello, suplente de Senador do Estado do 
Amazonas, convocado em vírtude ,de vaga 
ocorrida naquela representação. 

1.2.4 -Prestação do compromisso re· 
glmental e posse do Sr. Áureo Brlngel de 
Mello 

1.2.5 -Comunicações 

-Do Sr .Áureo Bringel Mello, referente à 
sua filiação partidária e nome parlamentar. 

-Do Senador Marcondes Gadelha, de que 
se ausentará do País. 

1.2.6 -Leitura de Projeto 
-Projeto de ResOlução n"' 62/87, de au­

toria da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
a criação de órgãos na estrutura administrativa 
do Senado Federal e dá outras providências. 

SOMÁRIO 
1.2.7 -Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentação de .emendas ao_ 

Projeto de Resolução n"' 62/87, lido anterior­
mente. 

1.2.8 -Requerimentos 
-N<? 89/87, do Senador Marcondes Gade­

lha e outros Senadores, para que seja fealizada 
Sessão Especial em homenagem ao Bicente· 
nári_o da Constituição Norte-Americana, em 
data a ser oportunamente marcada. -

-N9 90187,_ do Senador Carlos Chiarelli, 
de prorrogação, por 90 dias, do prazo conce­
dido à Comissão Especial, destinada a exami­
nar a questão da divida externa brasile1r~. 
Aprovado, tendo usado da palavra no seu 
encaminhamento o Sr. José Ignácio Ferreira. 

1.2.9 -Comunicações da Presidência 
- D.es_ignação do Senador Nelson Carneiro 

para integrar a delegação brasileira a' reunião 
conjun@_dQs parlamentos europeu e latino-a­
mericano, a reãJiZar-se em Lisboa. Aprovada. 

-Re(:ebimento dos Oficfos n95 S/15/86 e 
S/16 e S/17/87, dos Prerettos das cidades de 
Guarapuava-PR, CorOnel ViVida-PR e Pato 
Branco-PR, solicitando, respectivamente, as 
retificações das Resoluções n<?s 329/86, 40 e 
31/87. 

....: DesignaçãO dos membros da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada pela ResQiu­
çào n' 16/87. 

1.2.10- Comunicação 
-Do Senador Nelson Carneiro, de que se 

ausentará do País. 

1.2.11 -Discursos do Expediente 

SENADOR POJ11PE(J DE SOl!ZA -Sauda· 
ção ao Senador Áureo Mello, pela sua posse. 

SENADOR A aRE O JrfELLO- Disc_Yi'so de 
posse. 

-SENADOR DIVALDO S(JR(JAGY- En· 
caminhando à Mesa, requerimento de consti­
tuição de Corriissão Especial, para apurar fa­
tos_c_9n~ntes de publicações do "Jornal do 
Brasil" e do "Jornal de Brasília" de 17~6-87. 

SENADOR RAIMUNDO LIRA. como Líder 
_do PMD~ - Custo do automóvel brasileiro 
.e demissão em massa nas montadc'.ras. 

SEN!IDOR VIRG!IJO TAVORA, come> Líder 
do PD_S- Nota oficial do partido, em resposta 
ao pronunciamento do Deputado Luiz Salo-
mão. -

1.2.12-Reqúerlmento 
-N9 91/87, do Senador Divaldo Suruagy, 

de constituição- de Comissão Especial desti~ 
nada a apurar fatos constantes de publicação 
d!J "Jornal do Brasil" e do "Jornal de Brasília", 
em 17-6-ID. 

1.3-0RDEM DO DIA 
PrÕjeto de Res_oluç:ão IT' 58, de 1987, que 

autóriza a Prefeitura Mu!lkipal de Santa Bár­
bara D'Oéste, Esta~o_Qe São Paulo; a contratar 
operação de crédito iio valor correspondente, 
em cruzados, a 15A55,00 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Aprovado. 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL OA SILVA MAIA 
Oi reto r Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Redação final do Projeto de ResOlução no 
58/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de_ Resolução n9 59, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Capanema, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz 
4.256,000,00 (quatro milhões; dwentos e cin­
quenta e seis mil cruzados). Aprovado. 

Redt'lção final do Projeto d~ Resolução no 
59187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n'~ 60, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Anastácio, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 9.117,74 Obrigações do Te· 
souro Nadonal- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Ref;olUção n9 

fiJ/87. Aprovada. À promulgação. 
Votação, em turno único, de Requerimento 

n9 64, de 1987, de autorfa dos Senadores Ita­
mar Franco e Jamil Haddad, soUcitando, ilos 
termos do art. 239, inciso I, alinea'"b", do 
Regimento Interno, informações junto ao Po­
der Executivo, com o objetivo de instruir o 
estudo do Projeto de Lei da Câmara n~ 22, 
de 1984. Aprovado. 

Discussâó, em tumo único, do Projeto Qe 
Lei da Câmara n'~ 14, de 1987 (n'~ 125/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede_i_senção 
do Imposto sobre Proclutos Industrializados -
IPI na aquisição de automóve:ls de passageiros, 
e dá outras providências. Discussão encer­
rada, após parecer proferido pelo Senador 
Raimundo Ura, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Discussão, em turno único, ·do Projeto de 
Lei do Senado n9 16, de 1987- DF, que 
acrescenta dispositivos à Lei n9 5.619, de 3 
de novembro de 1970, que dispõe sobre ven­
cimentos. indenizações, proventos e outros di­
reitos da Polícia Militar do Distrito Federal, e 
dâ outras providências. Dlscussio encerra~ 
da.do projeto e do substitutivo, após pareceres 
proferidos pelos Senadores Mauricio Correa 
e Pompeu de Souza, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 339, de 1986 (n° 475/86, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .... · .............................................. Cz$ 264,00 
Desp'esa d postagem .................... ~- ........ ~- .... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330,00 

Exemplar Avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. .•. ...... Cz$ 2,00 
. Tiragem: 2.200 eXetnpiBreS . 

. rizada a Prefeitura Municipal de Canindé do 
Sãci Francisco, Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito no va1or correspondente, 
em cruzados, a ~.823,16 Obrigações do Te­
souro Nacional -:- OTN~ Discussão encer· 
rada do Projeto de Resolução no 63/87, ofere­
cido pelo Senador Nabor Júnior em parecer 
proferido n~sta data._ devendo _a votação ser 
feita na próxima sessão: -

Mensagem n\' 95, de 1987 (n9 152/87, na 
origem}, r~lativa à proposta para que seja auto­
rizado o GoVerno do Estado do Amazonas a 
contratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados, a 422.932,33 Obriga­
ções do Tesouro Nacia:n~- OTN. Dlscus~ 
são encen'Bda do Projeto de ~esolução n~ 
64/87, ofered~o pelo Senador Vtrgílio Távora 
em parecer· proferiélo nesta data, devendo a 
votação ser feita na p~ma sessão. 

Mensagem n° 97, de 1987 (no 155/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Juazeiro do 
Norte, Estado do Ceará~ a;-contratar operação 
de crédito no valor corre;spondente, em cruza­
dos, a 74256,09 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, Discussão encenada do Pro­
jeto de Resolução n9 65/87, Qferecido pelo Se­
nador Mauro Benevides em parecer proferido 
nesta data, devendo ~_yQta_ção ser feita na pró­
xima sessão. 

Mensagem n9 98, de 1987 (n'~ 153/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no va1or correspondente, em cruzados, 
a 29?-7~,53 Ob_tjgações do Tesouro Nacio­
nal ~-QW. Discussão encenada do Projeto 
de Resolução n9 66/87, oferecido pelo Sena­
dor Chagas Rodrigues, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Oficio n9 S/11, de 1987 (n" 187/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 191, de 1986, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Aparecida de 
Goiânia, Estado de Goiás, a contratar opera­
ção de créch1o no valor de Cz 8.512.000,00 
(oito milhões e quinhentos e doze mil cruza-

. dos). Discussão encemoda do Projeto de Re­
solução. n9 67/87, ofereCido Pelo Senador lra­
puan Costa Júnior, devendo a votação sede@ 
na próxima sessão. 

Oficio n9 Sll2, de 1987 (n9 528/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Res_olução n9 244, de 19~. que auto~ 
rizou a Prefeitura Municipal de Campo Grande, 
Está:do do Mato Grosso. a contratar ope::1-ção 
de crédito no valor de 155.857.060,80 (c-ent.:> 
e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e cin­
qüenta e sete mil. sessenta cruzados e oitenta 
centavos). Discussão encemtda do Prqjeto 
de Resolução n~ 68/87, oferecido pelo Sena­
dor Chagas Rodrigues em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feiUI nã ses­
são s_eguinte. 

Otlcio no S/13. de 1987, (O' 200/87, na origem), 
relativo à- proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 322, de 1986, que auto· 
rtzou a Prefeitura Muntcipal da Serra. Estado 
do ESpfrito Santo, a contratar operação de 
créditonovalordeCz 127.680.000,00 (cento 
e vinte e sete milhões, seis_centQs ~ _ oitenta 
m:ü cruzados). Discussão encerrada do Pro­
jeto de Resolução tt' 69/87, ofere"cido pelo Se~ 
nadar 'JOsé Ignácio Ferreira em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na próxima ~ssão. 

Projeto de Resolução n~ 56,_ de 1987, que 
autoriza o G_ovemo do Estado de ~pnçlônia 
a contratar operação de crédito no ya]or cor­
respondente, em cruzados, a 150.000,00 Obri­
gações do T e"souro Nacional - OTN. Apre~ 
dação adiada por falta de quorum para vota~ 
ção do Requerimento n~ 93/87. 

1.3.1 - Comunicaçáo da PresidênCia 
Adiamento da votação do Requerimento n9 

89/87 por falta de quorum. 

1.3.2 - Discursos aPós a -Ordem- do 
Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Poli_ da Ro­
doviária Federal. Crise energética no Estado 
de Rondônia. 

SENADOR LCXIRNAL BAPTTSTA- Home­
nagem póstuma à: Adriano de Azevedo Pondé. 
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SENADOR /IIAURO BE!'IEV/DES - En­
contro Nacional de Câmaras Municipais. 

SENADOR DIVALDO SURilAGY- Home­
nagem póstuma a José Costa Sampaio. 

SENADOR LOllREMBERG NUNES RO­
CHA- Reivindicação dos funcionários da Su­
nab. 

SENADOR JOSÉ IGMOO FERREIRA -
As mudanças democráticas na vida do povo 
capixaba. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

IA- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PRONUNCIADOS 
EM SESSÕES Al'ITERIORES 

:..__:_DO Sen~d.ot.João Menezes, ProferidO na 
sessão de 15-5-87. -

~Do senador ha"in-ar Franco, proferido na 
sessão de 10-6-87. 

-Do Senador Leite Chaves, proferido na 
sessão de 10-6-87. 

3 -ATO DO PRESIDENTE DO SEI'IA· 
DO FEDERAL N• 154, DE 1987 

4-MESA DIRETORA 

5 - LÍDERÉS E VICE-LÍDERES DE .. 
PARTIDO 

6- COMPOSIÇÃO DE COMlSSÓES 
PERMAI'!ENTES 

Ata da 35~' Sessão, em 18 de junho de 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs.: Senadores Humberto Lucena, José Ignácio Ferreira e Meira Füho. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUT"OS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia-Nabor Júnior- Leopoldo Peres 
-Áureo Mello -Odacir Soares - Olavo Pires 
-João Menezes -Jarbas Passarinho-Alexan-
dre Costa-Edison Lobão- Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão - V"~gil!o Távora - Qd Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Benevides - José 
Agripino- Lavoisier Maia -Marcondes GadeJha 
-Humberto Lucena- Raimundo Lira-Marco 
Maciel-Antonio Farias- Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy -
Teotônio V"~ela Filho- Lourival Baptista- Ruy 
Bacelar-José Ignácio Ferreira- Gerson Cama­
ta - Jamü Haddad - Afonso Arinos - Nelson 
Carneiro- Ronan Trto- Fernando Henrique 
Cardoso-Mário Covas-Mauro Borges -lram 
Saraiva -lrapuan Costa Júnior- Pompeu de 
Sousa- Maurício Correa -Meira Fr1ho - Lou­
remberg Nunes Rocha - Rachid Saldanha Derzi 
-Wilson Martins- Leite Chaves- Affonso Ca­
margo - Dirceu Carneiro ----:-- Carlos Chiarelli -
José Paulo Bisol- José Fog8ça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecünento de 
51 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura 
do expediente. 

É tido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DA PRESIDéNCJA DA REPá­
BUCA 

De agra~ de comunicação: 
N• 100/87 (N• 156/87, na origem), de 16 do 

corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidêncla-,da Re­
pública n~ 524, 535, 566, 567, 627, 688, 692, 
697, 703, 705, 706, 741 e 744, de 1966: e 22, 
26, 60, 70, 98, 100, 123, 125 e 139, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. __ 

~ _!id~~ seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 20, de 1987 

D~Bjil;e sob"' a organização sindical e 
dá outras provldêndas. 

O_Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Sindicatos são associações de _empre­

gados ou de empregadores, com a prerrogativa 
de: 

I-representar, perante as autoridades admi­
nistrativas e judiciárias, os interesses gerais ou 
individuais da categoria; 

ll -celebrar convenções e acordos coletivos 
de trabalho; 

m -eleger ou designar representantes da cate­
goria; 

IV-colaborar com o Poder Público, como 6r· 
gãos consultivos, ne!io assuntos de interesse de 
seus representados; 
V- receber a contribuição sindical prevista 

nesta lei; 
VI- receber mensalidade e cota de solidarie­

dade de seus representados; 
VD- receber contribuições e doações, obser­

vadas as disposições desta leL 
Art. 2' São deveres dos sindicatos 
I-enaltecer a importânda e a dignidade do 

trabalho como fator relevante do desenvolvimento 
e do bem comum; 
n-promover o desenvolvimento da solidarie· 

dade social e a harmonia nas relações de trabalho; 
m-manter serViços de assistência judiciária 

e social para ~us representados; 
IV-conciliar prioritariamente os dissídios indi­

viduais e coletivos de trabalho. 
Art. 3~' Pod.ecão_ os sindicatos: 
I - manter cooperativas de consumo para 

atender preferentemente a seus filiados; 
n-manter escolas de alfabetização e de ensino 

profissionaUzante; 
m - aplicar sua renda associativa no atendi-

mento de seus serviços; . 
IV - criar organismos para descentralização 

de seus serviços. __ ___ . . __ 
Art. 49 Os sindicatos só poderão constituir-se 

por categoria econômica ou profissional se reuni­
rem, no mínimo, 10% (dez por cento) dos inte­
grantes da mesma categoria ou de categoria co­
nexa, em se tratando de sindicato de empregados, 
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e de 5 (cinco) empresas de igual ou de categoria 
econômica conexa, no caso de sindicato de em­
pregadores. 

~ 1-;. Não será admitido mais de um sindicato 
representativo da mesma categoria, econômica 
ou profissional, na mesma base territorial. 

§ 2~' A base tenitorial do sindicato poderá ser 
municipal, intennunlcipal, estadual, interestadual 
e excepcionalmente nacional. 

Art. 59 Exceto os integrantes da polícia, os 
membros das forças armadas e de seus serviços 
auxiliares, podem sindlc_a1fzar-se os funcionários 
públicos da União, Estados. Municípios, Distrito 
Federal e Territórios, assim como os servidores 
de suas empresas públicas, sociedades de econo­
mia mista e fundações. 

Art 6° Constituem associações sindicais de 
grau superior as federações e as confedemções. 

§ 1~' As federações de trabalhadores, que te­
rão âmbito nacional, estadual ou interestadual, 
congregarão cinco ou mais sindicatos de empre­
gados da mesma categoria proflsslona1 ou de ca­
tegoria conexa. 

§ .29 As federações de empregadores, que te· 
rão âmbito nacional, estadual ou interestadual, 
congregarão cinco ou mais sinc:fiçatos da mesma 
categoria econômica ou de categoria conexa. 

§ ,3? As confederações de trabalhadores ou 
de empregadores que terão sempre âmbito nacio­
nal, congregarão cinco ou mais federações do 
mesmo QJ:UPO de atividades. 

§ 4~ E Jfclto o agrupamento das confedera· 
ções de trabalhadores ou de empregadores em 
centrais sindicais. 

Art. 7~ Começa a existência da entidade sin­
dical com o registro de seus estatutos no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas. 

§ 1~' Serão também registradas as aherações 
que os estatutos venham a sofrer. 

§ 29 Registrados, os estatutos deverão ser de­
positados na Comissão de Assuntos Sindicais, 
que dentro de 30 (trinta) dias procederá ao seu 
enquadramento de acordo com o cadastro de 
atividades ou Fundação IBGE oU órgão oficial 
que_ o substitua e tendo em vista a atividade pre­
ponderante da categoria econômica._ 

Art. 8~> Os estatutos das entidades sindicais 
deverão conter obrigatoriamente: 
1- denominação e sede; 
n -a categoria objeto da representação; 
m -a identifica:çãõ dos sócios fundadores; 
IV- a base tenitorial; 
V - o processo eleitora1, as condições para 

o exercício do voto, a duração do mandato de 
administradores, as hipóteses de inelegibilidade, 
os casos de perda do mandato e o processo de 
substituição dos administradores; 

VI - o modo de constituição e administração 
do patrimônio social e o destino que lhe será 
dado no caso de dissolução; 

VII - as condições em que se dissolverá a 
associação; 

VIII- os direitos e deveres dos associados; 
IX-a. estrutura e as atribuições de seus órgãos 

de direção e as penalidades a que estarão sujeitos 
seus dirigentes e associados pelo não-cumpri­
mento de seus deveres. 

Arl 91' As eleições dos açlministradores e dos 
representantes das entidades sindicais serão sem­
pre realizadas por escrutínio secreto. 

Art. 10. O empregado eleito para cargo de 
administração ou representação profissional não 

poderá ser impedido do exercido de suas fun­
ções, nerrt transferido para lugar ou mister que 
lhe dificulte ou tome impossível o desempenho 
de suas atribuições sindicais, a não ser que isto 
seja. por ele solicitado ou voluntariamente aceito. 

§ 1 ~ O número de empregados eleitos não 
poderá exceder de I (um) para cada 500 (qui­
IJ.h~_mp~) empregados da empresa limitado ao to-­
tal de 7 (sete), por estabelecimento. 

§ 29 _ A partir do momento do registro de sua 
candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical, até_ o término de seu mandato, caso seja 
eleito, o empregado sindicalizado não poderá ser 
despedido a não ser por motivo disciplinar, técni­
co, econômico ou financeiro. 

§ 3"? Salvo assentimento da empresa decor­
rente de cláusula contratual, de norma de acordo 
ou convenção coletiva, considera-se licença não 
remunerada o tempo em que o empregado se 
ausentar do trabalho para desempenhar suas atri­
buições sindicais. 

§ 49 Considera-se cargo de representação ou 
direção sindica1 aquele cujo exercido decorra de 
eleição por escrutínio secreto. 

Art. 11. O mandato do dirigente ou do repre­
sentante sindical não pode exceder de 3 (três) 
anos, e não poderá ser remunerado, sob pena 
de destftWção. -- -

Art. 12. Não podem ser eleitos para cargo 
de administração ou de representação sindical 
os assoCiados menores de 18 (dezoito) anos e 
os que não estiverem desde 2 (dois) anos antes, 
pelo menos, no efetivo exercício da atividade ou 
profissão correspondentes dentro da base terri­
torial. 

Art. 13. Os aposentados poderão continuar 
associados às entidades sindicais, vedada, porém, 
sua pãrtlcipação na administração das mesmas. 

Art. 14. Fica criada, no- Ministério do Traba­
lho, uma ComissãO de J\ssuntos Sindicais, consti­
tuída por 3 (três) representantes do Ministério do 
Trãbalho, 3 (três) representantes de empregado­
res e 3 (três) representantes de empregados, à 
qual caberá, além do enquadr~ento da entidade 
sindical, djrimir, em sede administrativa, quais­
quer Uúvidas e controvérsias entre. entidades sin­
dicais e entre estas e seus associados. 
---§ 19 Os representante_s de empregados e_ de 
empregadores serãõ eleitos trienalmente peJo-co­
légio das respectivas Confederações. 

§ 2~> O modo de funcionamento da Comissão 
de Assuntos Siodi_c_ais_ será previsto em regimento 
interno. 

Art. 15. E -mantida a contribuição sindical 
compulsória, de que tratam os artigos 578 e -ss. 
da CLT, com as aherações d~sta lei, sem prejuízo 
da contribuição associativa voluntária, estipulada 
no estatuto de cada entidade sindical. 
_Art. 16. A CofltiibuiçãO $Jdic<il será recolhida 

de uma só vez, anualmente, e consistirá: 
1-na importância correspondente ao salário-­

base de um dia de trabalho, para os empregados, 
qualquer que seja a forma de remuneração; 
li-para os empregadores, numa importância 

proporcional ao capital social registrado da flrma 
ou empresa, mediante aplicação das seguintes 
alíquotas progressivas: 
. a) até 150 vezes o salário mínimo ... ·-···· 0,8% 
b) acima de 150 até 1.500 vezes o salário míni-

mo ...................•.... ·---------··---·- 0.2% 
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c) acima de 1.500 até 150.000 vezes o salário 
mínimo................................................................ O, 1% 

d) acima de 150.000até800.000vezeso salá-
rio mínimo ... _ .. , ............. "----··----· 0,002% 

§_ 1 O? A contribuição sindical prevista na tabela 
constante do item H deste artigo corresponderá 
à soma da aplicação das alíquotas sobre a porção 
do capital distribuído em cada classe, observados 
os respectivos limites. 

§ 29 Para efeito do cálculo de que trata a tabe­
la progressiva inserta no item n deste artigo, consi­
derar-se-á o salário mínimo flxado pelo Poder 
Executivo, vigente à data de competência da con­
tribuição arredondando-se para Cz$ 1,00 (um cru­
zado) a fração porventura existente. 

§ 3• É fixado em 60% (sessenta por cento) 
do salário mínimo a que alude o parágrafo ante­
dor, a contribuição mínima devida pelos empre­
gadores, independentemente do capital socia1 da 
firma ou empresa, ficando, do mesmo modo, es­
tabelecido -o_:capltal social equivalente a 800.000 
(oitocentas mil) vezes o salário mínimo, para efeito 
do cálculo da contribuição máxima, respeitada 
a tabela progressiva constante do item U. 

-§ 49 As entidades ou instituiÇões que não es· 
tejam obrigadas ao registro de capital social, con­
siderarão, como capital, para efeito do cálculo 
de que trata a tabela progressiva constante do 
item n deste artigo, o valor resultante da aplicação 
do percentual de 40% (quarenta por cento) sobre 
o movimento econômico registrado no exercício 
imediatamente anterior, do que darão conheci­
mento à respectiva entidade sindical _ou à_ Comis­
são de Assuntos Sindicais, observados Qs limites 
estabelecidos oo § 3~ deste artigo. 

§ 59 As empresas constihlídas no CJJCSO ·do 
exetddo contribuirão proporcionalmente ao nú­
mero de meses contados da data de sua consti­
tuição. 

Art 17. Os empregados são obrigados a des­
contar, da folha de pagamento de seus empre­
gados relativa ao mês de março de cada :ano, 
a contribuição por estes devida ao sindicato a 
que estiverem vinculados. 
- § 19 Considera-se diã de traOãlho para-éfeito 

de desconto e recolhimento: 
1-uma jornada normal de._trabalho, se o paga­

mento ao empregado for feito por unidade de 
teni.po; 
- ll-a 1130 (um trinta avos) da quantia perce· 

bida no mês anterior, se a remuneração for paga 
por tarefa, empreitada ou comissão, bem como 
quanâo o empregado receba saJário em utilidades 
ou perceba, habitualmente, gorjetas. 

§ 29 O empregador recolherá a contribuição 
sindiCa1 rriediante depósito na conta bancária do 
sindicato a que estiver vinculado o empregado. 

§ 3~> Sein -pi'ejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, o empregador que deixar de recolher 
a contribuição sindical nos 1 O (dez) dias seguintes 
ao desconto incorrerá em multa d,e_ 10% (dez 
por cento) por· mês subseqüente ao atraso. a1ém 
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao 
mês e correção monetária, em favor de entidade 
sindical ~ 

Art. _18. -O -iecolhimento da contribuição sin· 
d.ical dos empregadores efetuar~se-á no mês de 
janeiro de cada ano, ou, para os que venham 
a estabelecer-se em mês posterior, na ocasião 
do requerimento do re9istro ou licença, em favor 
da entidade a que se vincular. 
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Art. 19. Além da contrtbuição sindical e da.s 
demais receitas previstas nesta lei, as entidades 
sindicais poderão fixar, em convenções coletivas, 
em acordos coletivos ou.em claúsula de dissídio 
coletivo, cntas de _solidariedade, sendo o seu valor 
limitado até a metade da contribuição compul­
sória anual. 

§ 19 As cotas_ a que_ s_e referem este artigo 
tomar-se-ão obrigatórias para todos os integran­
tes da categoria do âmbito das entidades cele­
brantes. desde que as assembléia$ gerais ou os 
conselhos de representantes assim deliberem. 

§ ~ Para efeito de manutenção das federa­
ções, os sindicatos a elas filiados ficam obrigados 
a transferir, no mínimo, 20% (vinte por cento) 
do montante das cotas_arrecad~da.~ até 30 (trinta) 
dias do respectivo recebimento. 

§ 39 As federações beneficiadas pela receita 
a que se refere o parágrafo anterior transferirão, 
no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do 
seu total à confederação a que estiverem vincu­
ladas até 30 (trinta) dias do respectivo recebi­
mento. 

§ 49 São passíveis de execução por título ex­
trajudicial as contribuições não recolhidas nos 
praz.os e condições ~belecidas neste artigo e 
nos parágrafos anteriores. __ 

Arl 20. Às entidades sindicais é: vedada a par­
ticipação ou a colaboração. direta ou indireta, em 
qualquer atividade político-partidária. 

Art. 21. Toda entidade sindical_manterá re­
gistro pennanente e atualizado dqs seus associa­
dos, do qual fornecerá certidão a qualquer cida­
dão, sempre que solicitado. 

Arl 22. As _entidades sindicais são associa­
ções cMs sem fins lucrativos, que não podem 
exercer, direta ou indiretamente, atividades e<::o­
nômicas, nem distribuir lucros, dividendos ou bo­
nificações:. Para a consecução de seus objetivos 
poderão, entretanto, ser sóc:ios ou administrado­
res de o_utras assod;x:ões civis sem fun h,tcrativo, 
bem como de instituições_ educacionais e de as­
sistência social. 

Art 23. Os sindicatos, federações, confede­
rações e centrais sindicais, não poderão receber, 
direta ou indiretamente, doações. financiamentos 
ou empréstimos de entidades estrangeiras. 

Art. 24. O descumprimento do disposto nes­
ta lei implicará a suspensão imediata e temporária 
do registro da entidade sindical, por decisão fun­
damentada da Comissão de Assuntos Sindicais, 
com recurso de efeito suspensivo para a Justiça 
do Trabalho. 

Art 25. Inclui-se na competência da Justiça 
do Traba1ho a conciliaçào_e o _julgamento das 
controvérsias entre entidades sindicais oriundas 
da aplicação desta lei. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em con­
trári~, especialmente os artigos 511 a 577 e 592 
a 600 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
mantendo-se, naquilo em que não colida com 
o disposto nesta lei, os artigos 578 a 591 do mes­
mo diploma legal. 

Arl 27. Fica mantido o vigente enquadra­
mento sindical, até que venha a ser modificado 
na forma desta lei. 

Arl 28. As atuais entidades sindicais mantêm 
sua representatividade, desde que adaptarem 
seus estatutos fO disposto nesta lei. 

Art. 29. Logo após a promulgaç:ão da nova 
Constituição, o Poder Executivo constituirá co· 
missão tripartite pata, no ·prazo máximo de um 
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anQ, ouvidas as categorias interessadas, elaborar 
projeto de revisão da presente lei. 

Art. 30. ESta lei entra em vigor 60 (sessenta) 
diéls. ~pós sua publicação. 

~ · -- Justificação 

Neste momento da vida sindical brasileira há 
necessidade de se cQnferir maioiiiberdade às en­
tidades sindicais sendo primordia1 para se atingir 
esse escopo que fiquem liberadas da tutela iq_ter­
ventiva do Estado. 

Por essa r~o. o prOJeto não S6 afasta tOdas 
as formas tutelaTes hoje existentes etn_nossa legis­
lação, como substitui a atuaJ Comissão de Enqua­
dr~ento Sindical_ por outra de composição tri· 
partite, com competência não só" para efetuar o 
enquadramento das _associações sindicais, mas 
também para decidir, no âmbito administrativo, 
as divergências que venham a surgir entre entida­
des sindicais ou entre essas e-$eus associa_dos. 

A liberdade e autonomia das entidades sindicais 
traduz~im~ pela possibilidade de auto-organização 
e autoges~o. consagradas no presente projeto, 
que com mí!limas nonna~_ regulamentares, per· 
mite que elaborem seus estatutos, disciplinando, 
como melhor lhes convier, a estrutura e as atribui­
ções de seus órgãos, o modo de constituição 
e administração de seu patrimônio, o processo 
eleitora], as hipóteses de sua dissolução etc. 

Eliminando o reconhecimento da entidade sin­
dical pela autoridade adrilin~atíVa; sUa existên­
cia começa com o simples registro de seus estatu­
tos no Regi.stro CMl das Pessoas Jurídicas, como 
ocorre com qualquer pessoa jwidicá de dircito 
privado. Em razão disso, fiCa suprtmida a possibi­
lidade da cassação da carta de reconhecimento, 
que, hoje em dia, tem como conseqüência o can­
celamento do registro da entidade sindica1 por 
ato da autoridade administrativa. A dissolução só 
ocorrerá, portanto, nas hipóteses previstas nos 
estatutos ou por decisão judicial. 

Mantém-se a unidade sindlcaJ e a conJribuição 
sindical compulsória que, apressada e erronea­
mente, apontam-se como fontes de todOs os m.,_­
les de nossa organização sindical. 

Tenha-se em mira que a primeira lei sindica1 
promulgada no Brasil (Decreto n9 19.770, de 
19-3-31 ), estabelecia a unidade sindical, permi­
tindo a organização de federações regionais e de 
uma confederação nadonal da indústria e do co­
mêrclo, e uma corúederação nacional do trabalho. 

A C~nstituição de 1934 admitiu expressamente 
a pluralidade sindical, mas tivemos que voltar ao 
sistema unitário; O qUe ocOrreu com outorga da 
Carta-de1937, ante o evidente enfraquecimento 
dos sindicatos, dMdidos pelas empresas ou por 
interesses políticos e, com isso, perdendo sua fim­
ç_ão maior: a representatividade para defender o 
interesse de seus filiados. Enquanto em 1936_exis­
tiam no Brasll242 sindicatos, em 1939 eram qua­
se 2.000, mantendo--se em luta dentro de wna 
mesma empresa dois ou três sindicatos enfraque­
cidos, como aconteceu, por exemplo, com os fer­
roviários da Leopold.lna Railway. _ _ 

Ugefro exame da organizaç:ão sindica1 de al­
guns países, onde se assegura a pluralidade sindi­
cal, mostra que essa vai~se tomando em unidade, 
quer por pressãO dos sindicatos mais fortes, quer 
pela verificação de qual. a associação a quem 
compete representar a classe. Na França, haven­
do mais de um sindicato, ao mais representativo, 
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pela importância1 atividade e_if}<:}_e~ndência, cabe 
a representaÇão dóSülteresses da classe. Na ltáJia 
e nos Estados Unidos, os sindicatos de uma rneg.. 
ma profissão designam Ou elegem delegados pa­
ra formar um órgão superior inCumbido de repre­
sentar a classe. Na Inglaterra as grandes organi­
zações sindicais são unitárias. 

Por que, então, não se manter o sistema unitá­
rio, o que melhor atende à reaJidaQ.e PrasDeJr~ 
como o_~demostrou a má sucedida experiên<::iã 
anterior com o sistema plural? -

De outra parte, ante a falta de espírito associa­
tivo espontârieó do brasileiro, há necessidade de 
se manter a contribuição sindical compuls6ria co-­
mo meio de sobÍ"evivência dos sindicatos. 

Note-se que em paíse~_ Oflde se pratica o plura­
lismo o enfraquecimentO daS-oi-ganizações sfrtdi­
cais vem sendo c:::ontomaào por vários nleios, sen­
do um deles, talvez o mais iníquo, a vedação de 
contratação de trabalhadores que não sejam sin· 
dicalizados. Trata-se-de atitpde ~ui_to n;t$--D~ _de­
mocrática do que o pagamento de uma pequena 
contribuição anual. 

Coin essas considerações solicito de meus pa­
res a atenção e aprovação_d~Ate_ projeto de lei, 
cujo objetivo é fortalecer nossa or9anização sindi­
cal, ,dela afastando alguns dos males que hoje 
a afligem. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1987. -
Marcondes Gadelha. 

~ LEGISLAÇÃO aTADA 
Decreto-Lei n9 5.452, 

de 1"demaio_de 1943 

Aprova a COnsolidação das Leis do 
Trabalho. 

····················-···········-·---· --'------'-· 
·····-···········======·=·--.:-__ -

TÍTULO V 
Oa Orgaruzação Sindical 

~ ~ CAPÍTULO I 
Da Instituição Sindical 

SEÇÃO I 

Da assOciação em slndlcatO 
--··---····--c__ __ ,_~------·-· -
·····················---..-·-···-·---··-··---·--···-.-. 

O SR. PRESIDE1'11'1! (Humberto Lucena) -
O projeto üdo vai à publicação 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
Encontra-se-na Casa o Sr. Áureo Bringel Meno, 
Suplente convocado para o preenchimento da 
vaga ocorrida na representação do Estado do 
Amazonas, em virtude do falecimento do Sr. Se­
nador Fábio Lucena. _ 

O diploma de S. Ex' foi encaminhado à Mesa 
e será publicado de acordo com o disposto no 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
Designo os Srs. Senadores Leopoldo Peres, Wil­
son Martins e Mauro. Borges para comporem a 
Comissão que deverá introduzir S. E:lt' no plenário, 
a fim de prestar o compromisso regimentaL (Pau­
sa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência registra a presença, nesta Casa, do 
Goveinador _Amazonino Mendes. do Estado do 
Amazonas, bem assim do Deputado Bernardo Ca­
bra], Relator da Comissão de Sistematização na 
Assembléia Nadonal Coilstituinte. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. Áureo Brin­
gel de Mello dá entrada no r~into, prestando junto 
à Mesa o seguinte compromisso regimental: 

"Pro1t1eto guardar a Constituição Federal 
e as leis do País, desempenhar fiel e leal­
mente o mandato de Senador que o povo 
me conferiu e sustentar a união, a integridade 
e a independência do Brasil." (Palmas.) 

O SR- PRESIDEJ'ITE (Humberto L-ucena) -
Declaro empossado Senador da República o no­
bre Sr. Áureo Bringel de Mello, que integrará, no 
Senado, a representação do Estado do Amazonas. 

A partir deste momento. S. Ex" passará a parti­
cipar dos trabalhos da Casa 

O SR- PRESIDEJ'ITE (Humberto Luceno) -
Sobre a mesa, comunicação que será lida: pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a 5e!JU!nte 
Senhor Presidente, 
Tenho a: honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, à vista do disposto no art. 79 do Regimento 
Interno, que, assumindo nesta data a represen~ 
tação do Estado do Amazonas, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e integrarei a 
Bancada do Partido do Movimento Democrático 
BrasUeiro - PMDB. 

Atenciosas saudações, Áureo Mello. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunkação que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 18 de junho de 1987 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
"a", do Regimento Interno, que me ausentarei 
dos trabalhos da Casa ·a partir do dia 18 de junho 
em missão parlamentar, chefiando a delegação 
do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino Ameri­
cano que se reunirá em Lisboa - PortugaL 

Atenciosas saudações - Marcondes Gade­
lha. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência fica ciénte. 

O SR. PRESIDEI'I'IE (Humberto L-ucena) -
Sobre a mesa, projeto de resolução que será Udo 
pelo Sr. Primeiro-secretário. 

É lido o segUinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 62, DE 1987 

(Da Comissão D~tora) 
Dispõe so~re a criação de órgãos na 

estrutura admlnlstratlva do Senado Fe­
deral e dá outras prowldêndas-

0 Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ O art. 2~ da ReSolução n9 106, de 1983, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2~ É criado, na estrutura da Dire­
toria --Geral, e a ela subordinada, o Serviço 

__ de Admirdstração das Residências Oficiais do 
Senado Feder_al ria Superquã:dra Sul 309, 
Blooos C, G e D, ao qual compete coordenar 
os trabalhos de planejamento, controle e exe-­
cuç_ão dos ttablho_s de manutenção dos edifi~ 
cios; zelar pela limpeza; pelo perfeito fundo-

-- namento das instalações hidráulicas, elébi~ 
cas e dos elevadores; detenninar os reparos 
necessários; exercer a guarda e controle pa .. 
trimonial dos bens móveis ali existentes ou 
que venham a ser adquiridos e executar ou~ 
tms tarefas correlatas. 

§ 19 São órgãos do Serviço de Adminis~ 
traç:~ão das Residências dfidais da Superqua~ 
dra Sul309: 

I -Seção de Administração; 
ll-Seção de J'l\anutenção e Instalações; 
lli-~ão de Controle Patrimonial. 
§ 29 A Seção de Administração compete 

receber, controlar e distribuir o material e 
_o expediente do Serviço; registrar e encami ... 

nhar as solicitações dos ocupantes dos imó­
veis; executar trabalhos datilográficos; proce­
der ao controle interno do pessoal do Serviço 
~e das prestadoras de serviços contratadas, 
estabelecendo escalas de plantões e distri­
buindo os locais de trabalho; coordenar e 
executar as atividades de portaria e executar 
outras tarefas correlatas. 

§ 3~A Seção de Manutenção e ln_staraçoe~ 
compete coordenar as atividades de previ~ 
são controle e execução dos trabalhos de 
m~utenção dos edifíc[os; z~ar pela fiel ob-­
servância dos contratos de hmpeza dos blo-­
coS residenciais e áreas adjacentes, pelo per­
feito funcionamento das instalações de redes 
hidráulicas, elétricas e dos elevadores. deter­
minando- os reparos e modificações neces~ 
sáriciS; manter errrperfeito funcio~am~nto os 
~equipamentos elétricos e máqwnas 1nstala~ 
dos e executar outras tarefas correlatas. 

§ 49 A Seção de Controle Patrimonial 
compete receber, conferi~. manter sob sua 
guarda, distribuir aos desti~~ os mat~­
riais adquiridos; manter escnturaçao própna 
sobre material, atender as requisições d~ntro 
dos limites de fornecimento estabelecidos; 
elaborar dados estatísticos de consumo de 
material, realizar o tombamento dos ~ens. 
inventariando anualmente os bens patrimo­
niais, sob orientação e controle ~a Sub~ 
cretaria de Administração de Matenal e Pa~­
mônlo e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 29 A Tabela de Funções Gratificadas, 
anéxil aó RegUlamento Administrativo, fica acres­
cida de 1 (um) Chefe de Servi!;(>. Súnlx>lo FG-1; 
2 (dois) Chefes de Seção, Símbolo F5J·2, e 3 
(três) Auxiliares de Controle de lnformaçoe~, Sím­
bolo FG~3, com lotação nos 6rgão.s ora cn&:!o:'-

Parágrafo Único. A Subsecretana d~ Adnnms~ 
tração de Pessoal procederá às alteraç~ neces~ 
sárias na 1'abe1a de que trata e~ artigo para 
atender ao __ disposto nesta Resoluçao. 

Art. 3~ A Comissão- Diretora regulamentará, 
no prazo de 30 dias, esta Resolução. 

Art. 4ç Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 59 RevoQam-se as disposições em con­
trário. 
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Justificação 

As medidas consubstanciadas no projeto que 
temOs a oportunidade de oferecer ao exame dos 
ilustres membros desta Casa pretendem solucio­
nar problema estrutural do órgão de apoio das 
residêndãS ofidais dos Senhores Senadores. 

A pequena Seção existente funciona com difi~ 
culdades que podem e serão eliminad~s com as 
providências objeto deste_projeto, que faz_ parte 
de um plano mais amplo VISando a moderruzação 
do atendimento das necessidades do serviço. 

A douta Comi~ Otretora terá. a prazo de trinta 
dias para regulamentar esta Resolução, estabele­
cendo condutas por parte do Serviço ora criado, 
como também por parte dos usuários, ~s d~ 
pendentes e empregados que ocupam os unéweis 
da União, na Superquadra Sul309. 

Sala das Sessões1 18 de junho de 1987. -
Humberto Lucena - José Jgnó.do Fenelra 
-Jutahy Magalhães - Di«:eu Carneiro. 

O SR. PIU!SIDEI'ITE (Humberto Luceno) -
O projeto que vem de ser -lido. será pUblicado 
e ficará sobre a mesa, durante três sessões, para 
recebimento de emendas. 

Findo este prazo. será remetido ao exame: da 
Comissão de ConstitUição e Justiça. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto L-ucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro~Secret.ário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 
N• 89, de 1987 

Requeiro, ouvido o Plenário, seja reaJizada Ses­
são Especial em homenagem ao Bicentenário da 
Constituição Norte~Americana, em data a ser 
oportunamente marcada. 

Sala das Sessões, de junho de 1987. 
- Marcondes Gadelha - Fernando Henri­
que Cardoso - Jnri>as Passarinho - Lou­
remberg Nunes Rocha - !'labor Júnior -
Chagas Rodrigues - Divaldo Suruagy -
Mauro Borges- Pompeu de Souza - Man­
sueto de Lavor - Wilson Martins - Nelson 
CameJro_ 

O SR. PRESIDEti'IE (Humberto Lucena) -
De acordo com o art. 279~1, do Regimento Interno, 
es~ requeril]lentq será o_bjetç de deliberação 
após a Ordem do Dia. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeir~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQClERIMENTO 
1'1• 90, de 1987 

OI. n• 10187-CEDEB 
Senhor Presidente, 
Nª qualidade de Presidente da Comissão Espe­

cial, criada através do RequerimentO n~ 17. de 
1987, destinada a examinar a questão da Dívida 
Externa Brasileira e avaliar as razões que levaram 
o Governo a suspender o pagamento dos encar­
gos financeiros dela decorrentes, nos planos ex­
temo e intemo, venho, pelo presente, solicitar a 
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Vossa Excelência, a prorrogação por mais 90 (no­
venta) dias do prazo concedido a esta Cçmissão 
que se encerrará dia 22 de junho próXimo. 

Açrovefto a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos de estima e consideração. 
- Carlos ChiOielll. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em vOtação o requerimento. 

O Sr. José lgnâdoFerrelra-Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Senador José Ignácio_ ferreira. 

O SR. JOSI'! IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvi, com atenção, a leitura do requerimento 
do nobre Senador Carlos Chiarelli. 

Recordo-me dos dlas em que eu enfocava as 
minhas preocupações com relação ao compor­
tamento dessa Comissão. Todos os que a inte­
gram merecem o meu respeito e a minha home­
nagem. São Senadores do melhor quilate, da me­
lhor postura e companheiros que vivem, com in· 
tensidade, a trepidância do momento nacional. 

Valho-me da oportunidade desse requerimento 
para reavivar o que eu disse, em cx:asião prece­
dente, ou seja, que essa c-omissãO deve deter-se 
tão-somente sobre o seu objetivo básico, O de 
fazer uma radiografia do processo- de endivida­
mento externo do País; definir como foram feitas 
as pactuações em cada_urn desses empréstimos; 
examinar o formalismo desses pactos; acompa­
nhctr a internação de cada parcela de capital con­
cernente a ca.da pacto assumíd_q no País; aferir 
em que medida foram devidamente "plicados to­
dos os dólares que aqui aportarãin. 

O Sr. Leopoldo Peres- Nobre Senador, V. 
Ex' me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FeRREIRA- Vou 
conceder o aparte a V. Ext 

Sr. Presidente, serâ por aí que a Comissão deve­
rá trabalhar e o seu trabalho parece ser muito 
simples. Ela já começa a pedir prorrogação. Os 
seus ilustres membros iniciam o primeiro pedido 
de prorrogação, que espero seja o único. 

Esperãmos. com muita ansiedade, o resultado 
desse trabalho. Precisamos compulsar-essa radiO. 
grafia, esses dados que vão ser recolhidos por 
essa Comissão, ante à expectativa de todos -nóS~ 

Concedo o apartf! ao nobre Senador Leopoldo 
Peres. 

O Sr. Leopoldo Peres-Nobre Senador José 
Ignácio Ferreira, V. EX' tem toda razão no que 
diz. Apenas V. EX está solicitando à Comissão 
uma providência que ela já vem tomando. Uma 
Subcomissão, dirigida peJo nobre Senador Ronan 
Tito, está dentro do Banco Central levantando, 
parcela a parcela, a entrada desses reCursos no 
Brasil. Acredito mesmo que exatamente a exaus­
tão desse trabalho é que não permitirá que a Co­
missão cumpra com as suas finalidades. atinja 
os seus objetivos dentro do prazo prefixado. En­
tão, essa prorrogação é realmente indispensável. 

OSR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA-Agra­
deço a V. Ex' o esclarecimento que presta. Isso 
;J~e reconforta muito, porque a expectativa pes­
soal, minha, é muito grande - tenho certeza de 
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que é a expectativa da Casa toda, do Congresso 
Na,cional, da Constituinte e, sobretudo, a expec­
tativa do povO brasileiro, -que precisa ter diante 
de seus olhos, sem que tenha nascido de wna 
caça às l;>n.pcªs, de uma perseguiÇão a quem quer 
que seja, precisa a Nação brasileira ter diante de 
seus olhos J.li:O documento que represente uma 
radiqgrafia completa, ampla, do processo de endi­
vidamento externo do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
Em votaÇão o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Péiusa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica prorrogado o 

prazo da Comissão, pelo tempo requerido. 

O SR.-PREsJDEI'rre (Humberto Lucena)­
Devendo realizar-se em Usboa, no c:orrente mês, 
a reUriião cOnjunta dos Parlamentos europeus e 
Latino-àmerlcano, a Presidência propõe ao Plená­
rio o nome do ·sr. Senador Nelson Carneiro para 
integrar a delegação brasileira ao referido evento. 

Em votaçãO a prOposta. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Fica o Senador Nelson Carneiro autorizado a 

comparecer à referida reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Humbarto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Quarapuava, 
Estado do P~aná, o Oficio n"' SII 5, de 1987 (n~ 
114/87, na origem), solicitando a retificação da 
Resolução n9 329, de 1986, que_ autorizOu aqu_e)e 
município a contratar operação de ç-rédito nova)çr 
correspondente a Cz$ 63.840.000,00 (sessenta 
e _três milhões, oitocentos e quarenta mil Cnllél-
des). · · 

Nos termos da ResoJução n9 1, de 1987, a Presi­
dência d~&!gnará, oportunamente, o rela~r da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc_ena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Coronel VIVi­
da, Estado do Paraná, o Offdo n~ S/16, de 19,87 
(n9 173/87, na-origem), solicitando a retificação 
da Resolução n9 40, de 1987, que autorizou aquele 
município a contratar operação de_crédito no valor 
correspondente a ez$ 8.512.000,00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados). 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidênda recebeu, do Prefeito de Pato Branco, 
EstadO do Pàraná, o Üfido n"_S/17, de 1987 (n" 
186/87, na origem), solicitando a retificação da 
Resolução _n9 31, de 1987, que autorizou aquele 
município ã Contratar operação de crédito no valor 
correS-pondente a Cz:$ 8.512..000,00 (oitO milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados). 
- Nos termos da Resolução n"' 1, de 1987, a Presi­

dência designará, oportunaniente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Tendo em vista é\ criação, através da Resolução 
n~ 16, de 1987, de iniciativa do Senador Fábio 
Lucena e outros Srs. Senadores, da Comissão 
de Inquérito, composta de 9 (nove) membros, 
para, no prazo de ISO (cento e oitenta) dias, apurar 
a política de concessões de emissoras de rádio 
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----
e televisão em todo a País$ e iuegvlaridades ocor­
ridas no Ministério elas Comunicações, a Presi­
dência, de ac-ordo_ com as indícações das lideran­
ças, designa, para integrarem a referida Comis­
são, os seguintes Senadores: 

PMDB 

Wilson Martins 
Chã.gas Rodrigues 
Luiz Vianna 
Teotônio Vliela Filho 
Nelson Wedekin 
Gerson Camata 

Suplentes 

Márdo Lacerda 
José Paulo Bisol 
lrapuan Costa Júnior 
Pompeu de Souza 

PFL 

Edison Lobão 
Marcondes Gadelha 

Suplente 

João-Lobo 

Pequenos Partidos 

PDT 

Titular 

Mário Maia 

PDS 

Suplente 

Lavoisier Maia 

O SR. PRESJDEriTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comun_i_caçào que será lida pelo 
Sr. ]9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 17 de junho de 1987. 

Na fo~ma regimental, ~ei'lho comuniçar a V. 
Ex'" que, em cumprimento de missão do Grupo 
Brasileiro do Parlamento latino-Americano, devo 
ausentar-me do País no próximo dia 19 do corren­
te, a fim de integrar a delegação brasileira à Reu· 
nião Conjunta dos Parlamentos Europeu e Latino­
Americano, a realizar-se em üsboa. 

Aproveito o ensejo para ,renovai-lhe protestos 
de estima e consideração. 

AtenCiosamente, - NeJaon Carneiro. 

O SR. PRESJDEI'rre (Humberto Lucena) ~ 
O expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo ã palavra ao Senador Pompeu de 

Sousa. 
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O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SrS: senaâOfeS;-para 
uma breve intervenção, recebo a palavra_ de V. 
Ex', Sr. Presidente, corri ci propósito e a missão 
que me atf!buí de saudar o nosso novo colega, 
o Senador Aureo Mello, que, neste momento, nes~ 
ta reunião, acaba de ser empossado no Senado 
Federal 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma incoporação 
a esta Casa da mais alta importância para a signifi­
cação que o Senado possui no momento histórico 
que estamos vivendo. Conheço Aureo Mello de 
muitos anos, colega que é,_jomalista também, 
como eu, além de poeta, homem que fez sempre 
da inteligência não apenas a sua profissão, mas 
a sua arma, e com inteligência tem sido um bata­
lhador incansável pela causa pública e, acima de 
tudo, pela democracia em nosso País. 

Servindo já ao Senado, antes mesmo de assU­
mir este mandato, Áureo Mello tem-se mostrado 
um infatigávellabutador do bem público, de for­
ma que, agora, investido do mandato que ora 
assume, estamos certos todos n6s, os Senadores 
da República, que o representante do Amazonas 
será um digno sucessor de Fábio Lucena, desta 
figura que jamais será esquecida peJos seus com­
panheiros, que jamais será esquecida por este 
Senado Federal, que jamais será esquecida pelos 
homens que têm na vida púbica a responsabi· 
lidade de defender este Pais, de defender as cau­
sas que levam este Pais à luta por um destino 
realmente livre, democrático e soberano. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
fazer esta breve saudação a Áureo MeJio, quero 
dizer que a presença e a vinda de S. Ext para 
este Senado me são particulannente gratas. Com­
panheiro de trabalho em outros tempos, compa­
nheiro de profissão sempre, Áureo Mello, homem 
que cultiva o jornalismo, jornalismo que se faz 
de realidade, e que vive em função da realidade, 
e que faz da realidade e da luta pela renovação 
e pela elevação dos padrões de vida da sociedade 
é, também, um poeta, e o poeta é o sonhador 
das novas realidades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com particular 
emoção, pofs, que nesta hora saúdo em Áureo 
Mello a inteligência, saúdo em Aureo Mello o Se-­
nador que, usando as annas da inteligência, há 
de dignificar este Senado e de fazer do seu man­
dato um momento de participação na história 
deste País. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

OORANTE O D/SCCJRSO DO SR. POM­
PEC/ DE SOOZA O SR. HC/MBERTO LC/CE­
NA DEIXA A CADEIRA DA PRESJDáiCIA 
QC/EÉOCCIPADAPELOSR.-JOSÉIGNÁOO 
FERREIRA 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Fer­
reira) -;-Concedo a palaVra ao eminente Se­
nador Aureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - N'!. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor.)- Nobre Sr. Presidente, eminentes Mem­
bros da Mesa, queridos Legisladores, meus ami­
gos aqui presentes, povo da nossa terra, do nosso 
Brasil amado! _ 

É wna grande honra estar nesta Casa, em-que 
as idéias fulgem e se encaminham na direção 

_de uma construção social, com o objetivo superior 

de fazer deste Pafs uma grande pátria organizada 
e, de seu povo, um povo verdadeiramente feliz 
e capaz -de realizar os seus desfgnlos, talvez dita­
dos pela própria providência como um dos maio­
res do universo. 

Que grande honra, como honra é a qualquer 
cidadão desde os tempos da Revolução Francesa, 
desde os tempos em que a representação popular 
se manifestava, atravéS daqueles que eram esco­
lhidos como líderes para traduzir aquilo que o 
povo necessitava, que as coletividades reivindi­
cavam na nossa contingência frágil de pescas 
humanas, mas que desejamos, enquanto nos é 
conferido esse outro mandato extraordinário que 
se chama vida, alguma coisa de positivo, de úbl, 
de feliz. _ 

A humanidade caminha na direção da ventura, 
em busca da felicidade, do bem-estar, daquilo 
que-represente um contato direto com o otimismo 
e com a felicidade, com os ·desígnios superiores 
daqueles que tudo ~fiaram. E, ao ensejo, em qual­
quer época, em qualquer etapa da vida em que 
temos a honra de representar o povo, aquele senti­
mento supremo que nos caracteriza como seres 
civilizados é o de desejar a felicidade, O bein-estar 
aos nossos semelhantes, porque por isso estamos 
aqui-- reunidos como legisladores para construir, 
para edificar, para nos solidarizannos, para pro­
porcionannos o bem a nossa humanidade. 

O nosso Brasil, essa sintese do mundo, onde 
as raças convergem como se fossem caudais, 
de todas as colorações, e que se transformam 
riesSe grande - comparando - Amazonas, ca­
minhando_ na direção do futuro._ 

O flossõ Brasil é um dos países dos quais os 
seus habitantes e o _seu povo mais motivos terão 
de orgulho para se sentirem_naturais daquele País, 
daquele Estado, daquela região, porque o Brasil 
é um exemplo para todas as populações racistas. 
Enquanto existe, de um lado, formações arianas, 
de outrO, vemos pessoas até com segregação 
oriental e negra, a nossa Pátria, a nossa terra é 
a verdadeira democracia racial, permitindo que 
este grande Pafs seja uma incude onde se forja, 
realmente, a verdadeira pátria da humanidade, 
a verdadeira pábia da nacionalidade, sem precon­
ceitos, sem objetivos subalternos, todos cami­
nhando, embora, às vezes, divergindo, para um 
desaguadouro comum, que é aquela finalidade 
de fazer com que os pontos da civilização, da 
civilidade se traduzam em fonna de progresso 
e de b~m-estar. 

Estou, aqui, sucedendo a Fábio Lucena. Fábio 
Lucena, meu velho companheiro de jornal, que 
era menino quando eu, ao lado de outros vetustos 
políticos - não quero citar Leopoldo Peres, por­
que ele, àquela altura, era também um garoto, 
quase, de calças curtas, e assistia os nossos dis­
cursos. mas citarei o JoeJ, que é poucos anos 
mais moço que eu-e então, Fábio Lucena ficava 
prestando atenção. E dizia ele, tomando aulas 
de como produzir e de como ser político, para, 
!3!!l'!!lÍlã, vir desempenhar, através das leis, da 
produtividade, do traba1ho eficiente, na Casa onde 
_s_e forja o destino da nacionalidade, aquilo que 
permitisse à nossa grande Pátria prosseguir o seu 
caminho para a frente. 

Enquanto foi ele o Senador e eu o seu Suplente, 
o seu companheiro, vamos dizer, de verdadeira 
fraternidade espiritual, Fábio exigia que eu esti­
vesse no seu gabinete, diariamente, e quando eu 
me aus·entã:Va, dava-me aquela bronca, com 
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aquele vozeirão que lhe era característico. Atrás 
daquela aparência austera, daquela máscara que 
era, verdadeiramente messiânica, Fábio era um 
conilaisseur, um hurriOrista especial, sua agili­
dade intelectual era uma agilidade que, realmente, 
faria inveja aos relâmpagos, aos coriscos e às 
grandes iluminuras; e a bondade que existia em 
seu coração era uma bondade da qual tive oportu­
nidade de sentir, através da generosidade no mo­
mento em que, fazendo uma operaç:ão, ele me 
telefonciü é prOVidencioU; inclusive, o pagamento 
da met.dde daquela despesa hopitalar. 

Quando produzi um livro de poesias, nesta Ca­
sa, fazendo, na minha posição de_ bomem de clas­
se média, uma barganha com o setor de imprensa 
e gráfica desta Casa, Fábio Lucena avocou ime-­
diatamente o livro para a sua cota parlamentar 
e deu-me de presente. 

De vez em quando, eu me surpreendia com 
as suas confidências, Com a sua ternura, çoro 
o seu amor e com a sua solidariedade. fábio 
estâ em esferas superiores, a sua mente alígera 
é como um pássaro dourado, de cristal e diaman­
tes, de ouro e prata, que singra nos céus, asas 
espalmadas, condor andino, superior no espírito, 
que lá nos páramos celestiais desdobra, sem dúvi­
da, a grandeza e a pujança daquela alma especial, 
daquele coração doura_do. 

O Sr. Leopoldo Peres- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ÁUREO ME;_U.O - CÕm muita honra, 
Senador Leopoldo Peres. 

O Sr.-Leopoldo Peres -Não preciso e nem 
precisaria associar-me às palavras dos que o pre-­
cederam na tribuna e proferida pelo nobre Semi­
dor Pompeu de Souza. Mas Senador Áureo Mello, 
no momento em que V. EX' entra nesta Casa, 
recordo-me da fase da guerra dos três Henriques, 
em França, quando teve, o Principe de Condé, 
um dos irmãos assassinados, e encontrou em 
Henrique IV o amigo que lhe estendeu a mão, 
nessa hora amarga, e dirigindo-se às outras figu­
ras da Corte, disse:- "Feliz é o homem que 
no momento que perde o irmão encontra o ami­
go". Neste instante, o Senado da República, que 
acaba de perder o nosso irmão Fábio Lucena, 
sente-se CompeilsaCIO rio momento -em que rece­
be V. Ex' 

O SR. ÁI:IREO MELLO - É uma grande 
honra, Senador Leopoldo Peres, meu tratemo 
ainigo. - --

0 Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. ÁOREO MELLO- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador, 
desejo saudar V. Ext, neste ínstailte, em nome 
da üderança do Partido do Movimento Demo-­
crático Brasileiro, pela Bancada nesta Casa do 
Congresso, e natwalmente testemunhar a admi· 
ração que temos por V. EX', parlamentar dos mais 
bdlh----ª-nte_s_,_Deputado Estadual em duas Legisla­
turas, Constituinte de 1947, pelo Amazonas, na 
área estadual, Deputado Federal, pelo seu Estado, 
pelo Rio de Janeiro, intelectual de méritos com­
provados. 

O SR. AUREO MELLO - Bondade de V. 
Ex' 
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O Sr. Mauro Benevides- Tenho absoluta 
certeza de que V. ~. sucedendo ao inolvidável 
Fábio Lucena, haverá de prestar uma contnbuição 
inestimável à vida político-parlamentar do nosso 
País. Mormente agora, quando, ao lctdo das nosw 
sas atribuições de_ Senador da República, nos fo­
ram cometidas outras, de transcendência inques­
tionável: a de_ elaborarmos a Carta constitudonal 
do Brasil. A contribuição que V. Ex" vai oferecer 
à Carta que estamOs elaborando, será, sem dúvi­
da, valiosa e inestimável, pela sua inteligência, 
pela fulgurância da sua cultura, enfim, pelo seu 
espírito público, comprovado no exercício dos 
mandatos anteriores e nas suas atividades. Por­
tanto, em nome dos seus companheiros do 
PMDB, saúdo a presença de V. Ex", nesta Casa 
e, ao ensejo do seu primeiro pronunciamento, 
estou absolutamente convicto de que V. Ex', inte­
grado nas nossas lutas, nos nossos ideais, vai, 
sem dúvida, se constituir ni,IJTla das figuras de 
maior proeminência do Senado da República. 

O SR. ÁaREO MELLO - Fico muito lison­
jeado, Senador Mauro Benevides, pelas palavras 
de V. Ext Já o conhecia pela sua grandeza, pelo 
seu talento, pela sua liderança, pelo seu apl.omb 
e isso, para mim, é um galardão inesqueCível. 
O estímulo de V. Ex!', embora me faça apreciar 
de maneira mais intensa o apoucado das minhas 
humildes atribuições, me c:oloco cioso, cada vez 
mais, da minha grande responsabilidade de estar 
neste Parlamento, dialogando com os homens 
incumbidos de zelar pelo Brasil. N6s que somos 
tão pouc::os, mas que temos a responsabilidade 
de razer leis humanas, sérias, justas e idealistas 
para esse grande povo tão magoado, tão sofredor, 
tão injustiçado, mas que, apesar disso, pelas noi­
tes afora, pelos dias ensolarados ou friõs, persiste 
no seu ideal de progredir e de atingir wn estágio 
verdadeiramente SÚ.perlor. 

Agradeço as sq:;;!s palavras. 

O Sr. VIrgílio Távora- Eminente Senador, 
p;ermita-me um aparte. 

no~r!'~d!~O MELLO- Corri muita honra, 

O Sr. VIrgílio Távora- O PDS, por nossa 
voz, saúda V. Ex" quando do se_u retomo ao Con­
gresso. E nós, em particular, pera retomada da­
quele convivia de tantos anos atrás em -que, no 
Legjslativo, no Parlamento brasileiro, com tanto 
fulgor V. EXt defendia aquelas causas que se lhe 
afiguravam justas e certas. Combatemos muito 
em trim:heiras opostas, mas nunca diminuiu 
aquela admiração que tínhamos pelo espírito pú­
blico de V. Ex!', pela inteligência e a fulgurância 
da palavra com que eram expressas aquelas idéias 
que, vezes muitas, eram justamente o antônimo 
daquilo que julgávamos o certo e o verdadeiro. 
Mas, neste momento, queremos dizer a V. Ex', 
da alegria, da satisfação dessa volta ao passado 
que,'espero, pelos tempos se prolongue. 

O SR- ÁUREO MELLO - É uma grande 
satisfação ouvir Vlfgí1io Távora, j:)õrque -ele traz 
a evocação, por assim dizer, de uma época de 
ouro do nosso Poder Legislativo. Deste mesmo 
lado em que ele está agora, se assentava aquilo 
que, popularmente, o pessoal chamava "a banda 
de música da UDN", enquanto do lado de cá 
estavam os pessedistas, aqueles homens orientais 
p~a sabedoria, e os traba1histas, aqueles verda-
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deiros palestinos guerreiros~ que sempre de alforje 
em punho, terçavam armas com aqueles valoro­
sos cavalheiros intelectuais da União Democrática 
N_~ional Lá estav~ Virgílio Távora, lá estava Car­
los Lacerda, lá estava Adauto Lúcio C:araoso, lá 
estava Afonso Arinos de Meio Franco, lá estava 
Oscar Com~ia. iáeStav;;J:- no princípio, Mário Mar­
tins_\ lá estavam aqueles gigantes que investiam 
contra n6s, e n6s c:ontra eles,' eles profligando 
e atacandO ora Getúlio Vargas, ora Juscel~o, e 
nós deteridendo, de escudo em_riste aqueles Ude­
res, cada um defendendo os seus ideais, mas 
todos convergindo para o denominador comLIT'O, 
que era aquele de fazer o Brasil melhor, de se 
julgar melhor administrador, mais capacitado do 
que o outro, sêm talvez compreendermos que 
aquilo nada mais era do que o lucro para a nossa 
.sOt:ied~de, q bem·e~ para o nosso povo e o 
progresso que está aí, que veio lentamente sem 
nós no_s apercebermos, convertendo este País 
nesta grande Pátria nova, que realmente é wna 
expressão ·de progresso, uma das nações mais 
grandiosas do m1..1ndo, a ~ttava economia mun­
dial. E aquelas lutas que pareciam brigas, que 
pareciam rec:íprocas destruições, nada mais eram 
do que a própria natureza determinando e coman­
dand_o_que lutássemos, que combatêssemos, por~ 
que realmente quem lucrava c-om aquela lUta, 
çom aquele combate, como o próprio combate 
do amor, era a reprodução da vida, do progresso, 
do ideal e da grandeza do Brasil. 

Pompeu de Souza, quero te agradecer. Quan~ 
do, sem_ mandato, andava eu pela Avenida Rio 
Branco e te encontrei - desculpe-me por falar 
a V. Ex' na segunda pessoa do singular- "Pom­
peu, me dê_ um emprego no Diário Carioca". 
- ''Pois não, o que é que você sabe fazer?" -
"Depende".- "Então, vamos paraocopydesk". 
E lá fui eu para o copy desk, sob o comando 
do terríyel Ascendino Leite. Era trabalho das _8 
às 12, sem parar, batucando os lídices e os sublí­
dices e a matéria perfeita do mais perfeito jornal 
que já se editou em nosso País. 

O Pompeu ésque(:eu que me fez esse favor. 
De vez em ,quando eu o encontro e digo: ''Pom­
peu, tu me deste aquele -~mprego". E ele diz: 
"Que emprego? -Sei lá de e!Jlprego nenhum!". 
- "Você me empregou no Rio de Janeiro e, ago­
ra, quero manifestar a minha gr~tidão". 

. Lá se elegeu Pompeu de SÕuza. 
- "PQmpeu, já morei em você." 

-;:.;..;..;-"Em mim não, você morou no meu bfsavõ. 
na ru~ Senador Pompeu, lá no Rio de Janeiro." 

E assim, nós vamos. Mas eu sei o que é o 
valor,_ o talento, o idealismo, sobretudo, desse ga­
roto de cabelos brancos, que está na sua Comis­
são c:omo um verdadeiro capitãÇ>, para usar a 
expressão popular, defendendo os seus ideais 
sempre com -o amor. Porque o amor, Sr. Presi­
dente, o amor, Srs. Parlamentares, o amOr, senho­
res que e$tão em Plenário, o amor, sen"hores qu_e 
nos escutam, é o que paira nesta Casa, é o que 
trazia Fábio Lucena diariamente a esta tribuna, 
com aquela voz de estentor, para dizer e levantar 
o estandarte, a bandeira d9 amor e do ideal. O 
amor é que faz com que n6s nos desentendamos, 
às vezes, mas objetivando a escarificação das leis, 
lapidando~as como quem lapida um diamante 
bruto, para que ele, depois, fulgente, puro, crista­
lino, transparente, lance siderações e cópias de 
sol nos dedos dos brasileiros da grande sociedade 
nacional. 
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Pompeu, muito obrigado pelas suas boas pala­
vras. 

Eu estou aqui para legislar, sempre com aquele 
ideal, homem de d_ass_e média, oriundo da classe 
média, que não fugiu a SU!=l origem, fiel e solidário 
com a coletiVidade e, ao me~mo tempo, trazendo 
no c::oração e na retina, como uma obsessão viSual 
permanente, irreversível, a paisagem do velho 
Amazonas, da Amazônia distante, com seus rios 
negros torcicolantes, rios azÚis, rios verdes; do 
Acre de Nabor Júnior, povoado de calhaus, no 
Jlirunu-Purus; com o JUruá de Amazonino Men­
des, também caminhando para o seu desagua­
douro _do grande Amazonas, com os cabociQs 
da nossa terra, de faces esculpidas em ébano 
e bronze como JoeJ Ferr~ira, que não desme­
reCem e não são superiores àqueles- nordestinos 
grandiosos e aos sulistas, de que todos os senho-­
res são representantes nesta Casa E esse espírito 
de amor permanece e sobrepaira nesta sala, neste 
Senado, nesta coletividade, neste ParJcm1ento. Os 
cearenses do AmaZonas, os piauienseS, os gaú­
chos que estão_ lá! aqueles que e_stãÇ) criando o 
Estado onde eu nasci e ao qual dei o nomEf­
Rondônia que se chamava Guaporé ~ e tem 
esse nom'b graças a uma proposição de minha 
autoria, que foi aprovada em 6 meses. 

Em suma, essa miscigenação, esse escaldea­
mento brasileiro estão fazendo a nõs;;~ Pátria pro-­
gredir. 

Eu venho aqui, senhores. para o otimismo, para 
a fê, para a alegria. Nós podemos na processua­
lística da Legislatura e do progresso, aparente­
mente errar ou fazer coisas que não sejam ecfifi. 
cantes, mas, na codffic;ação,_ nas bases substan­
tivas dessa produção legislativa que_estamos aqui 
fazendo, talvez menos conscientemente. do que 
pensamos, estamos construindo a grandeza do 
nosso Brasil. 

O Sr. Hugo Nãpoleão -Permite-me V. Ex­
WTl aparte?, 

O SR- ÁUREO MELLO- Com muita honra, 
Deputado Hugo Napoleão, cujo avô foi meu cole­
ga na Câmara dos Deputados. Retifico_, nobre Se­
nador, mas enganei-me pensando ser seu genitor, 
porque estava me lembrando de outro Hugo Na­
poleão, que éramos deputados juntos. Mas o Se­
_nador Hugo Napoleão somente roe honra, porque 
me traz saudades de Teresina, de Piri-Piri e do 
rio Parnaíba, "um velho monge de barbas se alon~ 
gando ao loOge;- dos gemidoS dos bois da sua 
ten_a". 

O Sr. Hugo Napoleão- Citando, natural­
mente, o nosso poeta maior, Da Costâ e SilVa, ... 

O SR- ÁaREO MELLO- Sem dÚvida. 

O Sr. Hugo Napoleão- ... o qu~ me desva­
nece profundamente, nobre Senador Aureo Mello, 
antes mesmo que eu_ comecEtas_ minhas simp!es 
palavras. Ouvi V: ex,. f;;Uar a_ respeito daquele que 
me ajudou na minha formação, por quem até 
hoje dedico profunda e imensa admiração, e·que, 
na minha modesta vida, muito me ensinou, e que 
procuro seguir paripãssu, ao tempo em que va­
mos, nesta marcha que inexoravelmente nos leva 
a vários rUmos de id._ealismo e~ sem dúvida algu­
ma, de patriotismo, em favor do desenvolvimento 
e do progresso_ deste nosso Brasil. Mas, eu gosta­
di!!, antes de mais nada, de pedir a liberdade e 
vênia a V. Ex? para, ein nome e por delegaçio 
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de companheiros do Partido da Frente Uberal, 
solidarizar-me com o discurso que tão brilhante­
mente faz. com toda a bagagem intelectual de 
grande Parlamentar que sempre foi em favor do 
Amazonas e, por· que não dizer do Brasil, lembran­
do e evocando o Senador Fábio Lucena, com 
quem lamentável e infelizmente tive pequeno con­
vívio nesta Casa, mas a quem passei cedo a admi­
rar, por verificar que, qual um cavaleiro de Cervali.­
tes, S. EX"' entregava-se às melhoreS causas, des­
pindo-se, seguramente, de quaisquer interesses, 
mas visando, acima de tudo, essas causas maio­
res. E, nuiri-português esoorreito, de uma forma 
lúnpida e cristalina de falar, encantava a todos 
nós no Plenário, pela veemência: e,. às vezes, quem 
sabe, pela contundência. Mas, sabia S. ~ que 
a verdade estava dentro dele, e a externava à sua 
maneira. De modo que, neste momento, resta-me 
trazer essa solidariedade em nome do Partido da 
Frente Liberal, agradecendo, evidentemente,_ a 
sensibilidade de V. Ex' para com ·o meu querido 
Piauí e formulando os votos que, já sei, serão 
seguramente complementados de muita alegria 
e de muita seriedade por parte do trabalho de 
V. Ex", que- será grande e -eloqLtente como são 
as suas palavras. Muito obrigado. 

O SR. AtiRE:o M.Ei.J..o - Muito obrigado, 
Sr. Senador Hugo Napoleão. Sempre a evocação 
de Fábio Lucena nos traz aquela sensação de 
grandeza amazônica. de grandeza espiritual, e nos 
traz, ao mesmo tempo,-a responsabilidade da nos­
sa presença aqui. 

Sempre que vejo este Senado, onde temos o 
privilégio de _falar sentadOs, lembro-me do que 
sei sobre o parlamento inglês. Nós, brasileiros, 
temos o vezo da oratória,-mas, realmente, parla­
mento é diálogo. As vezes quero impedir aquilo 
que muitos chamam até de a pororoca amazô­
nica, não quero falar vibrantemente, quero dialo­
gar, quero trocar idéias em palavras doces e ame­
nas, o que o Senado propicia. E;-reaJmente, o 
objetivo ideal nosso é_ díalogarmos, como se esti­
véssemos reunidos a uma grande mesa de ceia, 
como aquela mesa do Cristo, cada um procu­
rando aperfeiçoar, esmerilar cada vez mais. 

Fico mUito honrado, o Piauí de Milton Brandão, 
o Piauí de Chagas Rodiigiies, o Piauí de V. Exi', 
o Piauí de tantos nomes aureolados e iluminados 
qu~ têm tido nesta República um desempenho 
realmente admirável, como o de Petrônio Portella 
e outros nomes extraordinários. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. EJr 
um aparte? 

OSR. ÁOREO MELLO-Com muita honra, 
nobre SenadOr Chagas Rodrigues. 

O ,Sr. Chagao Rodrigues -Eminente Sena­
dor Aureo Mello, a vida tem esses desi!fnlos. Foi 
para nós uma grande honra conviver com o Depu~ 
tadoÁureo Mello nos velhos tempos. Fomos com~ 
panheiros, lutando na mesma trincheira do velho 
Partido Trabalhista Brasileiro, depois no MDB. 

Twe a satisfação de encontrar4 me com V. Ex' 
várias vezes, nesta Casa, e agora o temos nesta 
Casa, de acordo com aqueles desígnios da Provi­
dência. V. Ex", um velho lutador, chega a esta 
Casa depois de muita luta. De modo que nós 
que tivemos a honra e a alegria de privar da sua 
amizade, como corre1igionário, aqui estamos. E 
sei, tenho absoluta certez<!, que V. Ex' continuará 
o mesmo companheiro honrado, idealista, lutaw 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dor, porque são virtudes que já estão na vida de 
V. EX' e é uma simples questão de coerência. 

De modo que n6s o_ recebemos, aqui. Temos, 
ainda, a nos ligar, nós que somos brasileiros, nós 
que somos velhos combatentes da melhor causa 
do nacionalismo, além dos laços partidários, a 
mesma _região. 

Não f~ço diferença entre o Norte e o Nordeste. 
Na_ Juta contra as _des_igualdades e os desníveis 
regionais e sociais, sempre contamos com V. Ex.' 
e temos certeza de que esta luta continuará por 
um Brasil mais harmônico, em que não haja tan­
tas desigualdades entre as regiões nem tanto de­
sequilíbrio entre as classes sociais. 

E como unf velho- companheiro e irmão de 
tantas lutas que o recebemos aqui. V. Õ'\' será 
um digno continuador do grande Parlamentar que 
foi Fábio Lucena. Homem da mesma intrepidez, 
da mesma dignidade, da mesma honradez, do 
mesmo idealismo; V. Ex' há de continuar enrique­
cendo esta Casa, Certo de que aqui não vai con­
quistar admiradOres nem amigos, mas novos ad­
miradores do seucarâter. Mas os velhos amigos 
V. EJr-_-os enC-ontrOu_ aqui e vai tê-los, sempre, 
dentro daquela mesma ordem de idéias e de fra­
te"midaâe. O grande Áureo Mello vai engrandecer 
o seu Estado, o País, esta Casa, -certo de que 
aqui seus velhos aniigos continuarão a ter-lhe 
a mesma amizade e uma estima cada vez maior. 

Seja bem-vindo, nobre Senador! 

O SR. ÁUREO MELLO - Muito obrigado, 
nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O 81'. Mário .Mala- Permite V. Ex- um aparte, 
nobre Senador? 

OSR. ÁUREO MELLO- Com muita honra-, 
nobre Seriador MáriO Maia. 

O 81'. Mário Maia- Nobre Senador Áureo 
Mello, o poeta costumava dizer que "a vida é um 
valsário e nós um drarri<i: cruel, onde cada qual, 
nem sempre a gosto, -representa o seu papel". 
V. Ex", neste_ momento, ocupa a tribuna, e se"i 
que, a contragosto, porque amava aquele que, 
há alguns dias atrás, a OCupava. Mas os percalços 
da vida assim acontecem. V. EJ.cl' Áureo Mello e 
Fábio Lucena eram, ou melhor, são o rio Negro 
e o Solimões, que se encontravam na fraternidade 
.e continuam S'!umcont.r.ando nas idéias, neste pie~ 
nário, onde a voz eloqüente, culta e predsa de 
Fábio Lucena, hoje, a voz poética, culta e precisa 
de V. Ext se entrelaçam e continuam na idéia, 
dizendo que Fábio Lucena, através das palavras 
de V. Ex', não morreu. S. Ex' se encantou e conti­
nua vivo através de sua palavra. 

O_ SR. Á(JRfLO MELLO~ Muito obrigado, 
nobre senador Mário Maia; muitO _obrigado, nobre 
Sen-ador Chi!gas Rodrlgues. Que a nossa convi­
vência, a nossa produção, principalmente na fase 
constituinte, venha a realizar aquilo que noS impul­
siona. 

O Sr. Raimundo Lira- Permite V. Ex' um 
aparte, Senador Áurelo Mello? 

O SR.. AURÉLIO MEU.O-Com muita hon­
ra, nobre Senador. 

O Sr. Raimundo I..Jm - V. Ex', na condição 
de grande poeta, conhece e sabe da ligação telú· 
rica do Amazonas com a Para~.ba. O Estado do 
Amazonas teve o privi1égio de conviver com o 
grande poeta e jornalista Telésfero de Almeida, 
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paraibano, que alglDls amazonenses, com rasgos 
de generosidade, costumavam dizer. ''Telésfero 
de Almeida, paraibano, foi o melhor poeta amazo­
nense". E os paraibanos sempre diziam: ''Telés­
fero de Almeida foi quase tão_ grande quanto o 
poeta amazonense Ramayana Di Chevalier". En· 
tão, existe, historicamente, na poesia esta interli­
gação sentimental e telúrica entre o Amazonas 
e a Paraíba. É com grande satisfação, nobre Sena­
dor Áureo .Mello, que, em nome da minha Paraíba, 
trago para V. EX' os melhores votos de felicitação 
pela sua passagem nesta Casa. Sem dúvida ne­
nhuma será brilhante, porque brilhante é a sua 
formação intelectual, porque brilhante é o seu 
passado e, sem dúvida nenhuma, não apagará 
a saudade que temos do Senador Fábio Lucena; 
mas peJas próprias drcunstâncias dos fatos, V. 
Ex", sem dúvida, honrará a memória de Fábio 
Lucena e estará à altura das nobres e grandes 
tradições desta Casa. Muito obrigado. 

O SR. ÁOREO MElLO - MuitC)~brigado, 
nobre Senador. 

O SI'. J'llabol' Júniol'- V. Ex" permite um 
aparte, nobre Senador Áureo Mello? 

O SR_-ÁUREO MELLO~ Corrt rriuita honra, 
nObre Senador. 

O SI'. Nabor Júnior- Nobre Senador Aureo 
Mello, no_instante em que externamos, aqui, a 
nossa saudade, a nossa imorredoura saudade do 
grande companheiro, valoroso líder político do 
Amazonas~ _que foi Fábio Lucena, desaparecido 
no último domingo, aqui na Capitã! federal, e se­
pultado, na segunda~feira, na sua encantadora ci­
dade de Manaus, da qual foi um licümo represenw 
tante na Câmara de VereadOreS, em algumas le­
gislaturas, também estamos_aqui, neste instante, 
a saudar a chegada de V. Ex" nesta Casa. E _eu 
tive a: honra de me enfileirar _entre aqueles amigos 
de V. Ex', que o admiram há tanto tempo, desde 
a época em que V. ~ se constituiu como um 
dos maiores tribunos do Estado do Amazonas, 
no exercício do seu primeiro mandato de Depu~ 
ta® E:o\a...<!uolc _ 

O SR. ÁQREO MELLO - Muito Obrigado 
a V. EJr 

O Sr. Nabor Júnior- ~u. ainda como goro­
to, já interessado_ pela atividade política, de quan­
do em vez, fugia do escritório onde trabalhava, 
na Rua dos Anciradas Canto, com a Rua Mandu~ 
rucus, e passava na Assembléia Legislativa para 
admirar os grandes e eloqüentes discursos de 
V. EX' ao lado de__Prmio Coelho, de Artur Vll'gl1io, 
de Abdul Sayol de Sá_Peixoto, de Paulo Pinto 
Néri e de outros tantos l.uminares, que integravam 
a Assembléia Legislativa e Constituinte do Estado 
do Amazonas, nos idos de 1946. Quero, em nõrife 
do meu Estado, o Estado do Acre, vizinho ao 
Estado do Amazonas, cujos interesses são co· 
muns em muitos aspectos, saudar a posse de 
V. Ex' nesta noite, a(Jui no Senad() Federal, e me 
parabenizar com esta Casa por tê·lo entre nós, 
homem da projeção moral e intelectual de V. Ex•, 
Jornalista, escritor, poeta e, sobretudo, homem 
dedicado_ ao e_studo dos problemas da nossa 
grande região, a região amazônica. Receba, por· 
tanto, a minha saudação e a saudação do povo 
do meu Estado, o Acre. Esperamos 'que V. Ex", 
no- exercício do mandato que o povo_áo Amazo­
nas lhe conferiu, possa realmente dar continui-
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dade àquele trabalho e àquela atuação dínâmíca 
do nosso saudoso companheiro Fábio Luçena, 
cuja morte todos aqui no Sena_do deploramos. 
Receba, então, o meu ~braço, a minha saudação 
e votos de grande, sucesso no d~sempenho de 
seu mandato parlamentar. 

O SR. ÁCIREO MELLO - Muito obrigado, 
Senadores Nabor Júnior, Mário Maia_e Chagas 
RodrigueS. Cada um de V. EJc!'S seria um alent:a:do 
opúsculo sobre_ a tJ:ajetória heróica da_s popula­
ções que representam, daqueles povos fol1l:'lidan­
dos que, no Piauí, com suas vestes de c:ouro, 
avermelhadas ante o _sol ioclemeote. e a vegeta­
ção que a gente devassa de ponta a ponta, ou 
então entre a hévea floresta, entre a hiléia, às vezes 
assustadora, e os rios velozes que singram em 
demanda do incognoscível representam, através 
da Juta, do trabalho, da abnegação e do idealismo. 

Obrigado, nobre representante da terra de Ray­
mundo Asfora, cujo livro procuravas ainda há pou~ 
cos dias e que pretendi robustecer <:om o meu 
mais re<::ente opúsculo de poesias, para que bus­
casses, através desses arroubos, desses vôos na 
direção dos estelares, dos planetas do inftnltus, 
aquilo que de mais nobre existe no teu coração. 

Obrigado por estas palavras, obrigado, Srs. Se­
nadores, obrigado àqueles que atentamente estão 
nos escutando. 

Querido Presidente, queridos componentes da 
Mesa, queridas pessoas que me vieram prestigíar 
neste dia: como átSse, o nosso objetivo comum, 
manifestado através de leis, é o objetivo do amor; 
estamos aqui no grande mutirão leg(slativo para 
produzir pelo Brasil e pelo ser humano. O Brasil 
é o mundo, é a sÚ1tese dos caldais aglutinados; 
é o negro, é o louro, é o vermelho, é o amarelo. 
é a terra evoluida em gerações que se apresentam 
através da sua mais alta expressão, que é a civiliza­
~ humana, que possui a palavra como dom. 
Este Parlamento caminha para atribuir ao Brasil 
aquelas tábuas pétreas, marmóreas, que seriam 
as lábuas de Moisés, para que a grande população 
que ali está com um background na periferia, 
sofrendo amargurada, com várias camadas, com 
vários escalões, uns gemendo de dor, outros sor­
rindo ingenuamente, terceiros num verdadeiro 
limbo social intermediário, possam realmente 
sentir um pouco daquilo que buscamos no uni­
verso, que é a fe~cidade, realmente sentir um pou­
co daquilo que buscamos no universo, que é a 
felicidade, que é o bemo.estar fisico e_ espiritual, 
que é o otimismo, que é o rumo do bem-estar 
e aquilo que faz com que a flor seja mais bonita 
que a fama, com que o diamante seja mais encan­
tador do que a ganga impura. 

Nós .somos legisladores com muita honra: va­
mos nos deter nos tremedais da técnic:a, da elabo­
ração jurídica, da pesquisa nas Comissões, do 
debate acalorado, mas tenhamos sempre em 
mente que o Brasil e o povo é que devem ser 
sempre o nosso grande desígnio. E não tenha~ 
mos, sem dúvida, o ódio ou a agressão Como 
uma forma das nossas manifestações, porque di~ 
ria, quase sa<:erdotafmente, ninguém é culpado, 
ningilém de nada é culpado, mesmo aqueles que, 
às vezes, defendem um ideal ou uma tese que 
p1.1rece bem diferente daquela que esposamos, 
eles têm a su~ razão, efes têm o seu motivo. O 
importante é lque com esse dom, que nos foi 
atnbufdo, que nos diferencia dos animais, que 
é a palavra, possamos persuadir, convencer, fazer 

com que- a~r-menres-caminhem na mesma dire­
ção, para qUe- o~ mesmo desiderato seja o de sem 
egoísmo, sem [l}egalomania, s~m excesso de: ob­
jetivo possessivo, ver wn sorriso nos lábios de 
todos, porque um sorriso nos lábios de todos 
será a nossa tran~_üilidade, o noSso regozigo, 

A vida infelizmente é precária, é passageira, 
quem sabe o que existe além da perecibilidade 
hwnana, além da precariedade da carne que apo­
drece, do osso que quebra, do tempo que se 
esvaí. 

Por isso, na ausência de companheiros que 
tomba_m, como aconteceu com nosso querido 
Fábio, o consolo que a gente pode ter é o de 
que esse mesmo acontecimento um dia sobre­
virá, e que o que resta d~ fato, é a lembrança, 
é aquilo que foi constnúdo em tennos de bem­
estar, de_solldariedade humana, d_e ~embate, às 
vezes, ,ROrque, já dizia Voltaire, o ódio pode ser 
santo, . .. .. 

E, n6S; Senaçlores da República vamos sim tra­
balhar, vamos sim Jutar, vamos apreciar as propo­
sições, a Ordem do Dia, vamos nos respeitar reci­
procamente, vamos fazer pelo Brasil cada um tra­
zendo wn pouco e sendo um pouco retrato da 
sua terra; aquele decidido e e!lérgieo Nabor Júnior 
que ia peruar os meus_ c_omícios, os comicios 
trabalhistas e as nossas reuniões da AsSeinbl~ia 
Legislativa lá na região candente do Amazonas; 
aquele Leopoldo que ficava atrás de mim e do 
Plínio, como olheiro,_ o que lhe valeu, de certa 
feita, por' pouco não levar um tiro de desafetos 
que andavam em nosso encalço; aquele Fábio 
Lucena que fi<::ava: olhando os nossos cámícios, 
para depois aprender conosco e traduzir, através 
da imprensa e através da sua poderosa tribuna, 
aquilo que lhe ensinaram os que eram anteriores 
à sua geração. 

Todos nós. reunidos aqui, vamos produzir, va­
mos legislar, vamos fazer leis puras, vamos fazer 
wna Constituição verdadeira, digna, maravilhosa 
nos seus capftulos; vamos realmente nos respei­
tarmos para que aquilo que defendermos seja 
realmente a expressão do desejo de amor, da 
manifestação acdol no cumprimento do nosso 
dever e daquela missão que o eleitorado nos atrl­
_bl.liu; vamos pensar com seriedade, com emoção. 
com comoção, naqueles que são carentes, que 
são pobres, que, nas periferias distantes, morrem 
em dificuldades; vamos pensar naqueles que es­
tão esperando que saia um estatuto fundamental 
das nossas_ mentes e do nosso trabalho; vamos 
pensar que a lei substantiva vá ser o exemplo 
maior das leis adjetivas, e que essas leis vão ser 
um milagre, como o Sol, que às vezes irrompe 
Wlia nuvem em· dedos de ouro, em dedos lumi­
nescentes, como se estivéssemos vendo ali até 
a face do Criador de tudo, 

O Sr. Leopoldo Peres- Permita mais um 
aparte, nobre Senador? 

OSR. ÁCIREO MELLO- Com muita honra, 
SenadoLL«>poldo Per:es. 

O Sr_._ Leopoldo Peres - V. Ex' está encan­
tando o Sen~do _Federal com a bel_eza do seu 
discurso de estréia, o que não me surpreende, 
porque sempre o conheci como wn dos grandes_ 
oradores que este País ]á produziu. Mas permi­
ta-me que diga a v. Ex", na referência última que -
feJ; a mim, talvez, sern intenção, V. EX' foi cruel, 
porque ine recordou que algum dia também fui 
moço. 
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O SR. ÁUREO MELLO - Mas V. Eí<' ainda 
é moço. Quisera eu têr o apJomb de V. Ex", a 
sua elegância, e sob~do, a sua mocidade espiri­
tual, porque outrora, a figura~ Senador era mes­
mo-parecida c~ a minha, tinha que ser um pou· 
co rotunda, urna barriga, às vezes, contundente; 
hcjt., ·,~c uma equipe de senadores elegafit~s, 
esbeltos. ~.a Casa, que mais pare_ce um Con­
,_,ressu de Deputado$ e_ não _de Senadores. Então, 
~b 0 ponto de viste fisico, sob o ponto de vista 
de idade, aito_lá, o Onic.o realmente "coroa", para 
usar a expressão da- gíria, aqui preseitte, acho 
que sou _eu que aqui estou. . . 

De rnane[ra, Srs. Senadores, que já existe uma 
luz ... 

O Sr. Leopoldo Peres-O~ Pompeu 
de Souza ~á se eScorideu. 

O SR. ÁUREO MElLO - O S""ador Pom· 
peu, depois de algum tempo, está ficando esbelto 
de tanto brigar na Comíssão de Educação e de 
Tecnologia. Estou vendo aqui uma luz vennelha 
assinalando que é hora. de pousar o meu avião. 

De maneira, Sr. Presidente, que, neste discurso­
perfumaria, vamos dizer assim, discurso de alegria 
da posse, embora mesdado com o pesar da au­
sência do meu querido Fábio Lucena, eu quero 
concluir dizendo como ele diria, aursum corda, 
corações ao alto, para a frente, Senado da Repú­
b1ica brasileira, para a frente, representantes dos 
Estados do Brasil, para o alto, companheiros de 
jornada; vamos produzir, vamos à luta, pelo amor, 
pela justiça, pelo direito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

.O SR. PRESJDEI'I'JE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência se associa às homer'agens que 
lhe são prestadas, eminente SenadOI' Aureo Mello, 
neste momento vestib\.llar de sua presença e de 
nosso convivia nesta CaSa. -.: 

Desejo a V. Ex' todas as venturas pessoais, __ um 
desempenho parlamentar à altura de seu luzidio 
passado, à altura também das justificados expec· 
tativas e certezas de todos nesta Casa. 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência con~e a palavra ao eminente 
Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso._ Sem revisão do 
orador.} -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vítima de calúnias e infâmias públicadas no 
Jomaf do Brasil e no Jornal de Brasilla, oriun~ 
das de Alagoas. e considerando a minha condição 
de Senador da República. a leviana imputação 
ao pretender atingir-me alcança esta Casa por 
ação reflexa, logo, não pode ficar sem apuração, 
que é o intento provocar. 

Trata~se de matéria que se situa no âmbito da 
competência do Senado Federal, nos termos do 
mt 75, alínea a. 

Isto posto~ ·respaldado no art 76, § 29; do Regi~ 
mento Interno, sOlicito a constituição de wna co­
missão especial;"destinada a apurar os fatos conS­
tantes da referida publicação, altamente danosa 
para quem, como o requerente, sempre Se eSfOr­
çou para pautar sua vida pública pelos mais rigi­
dos padrões de moralidade, adiantando, desde 
logo, que abro mão de minhas imunidades parla­
mentares, para facilitar as investigações. 
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Confesso que estou c_onx.e_ncido, continuarei 
sendo alvo dessa sórdida campanha de mentiras 
e calúnias por parte de uma pessoa desprepa.rada 
para o uso do poder, visando ela, não apenas 
me atingir politicamente, como também esconder 
seus desmandos administrativos, perseguindo 
milhares de funcionários com revanchismos mes­
quinhos, não explicando à Assembléia Legislativa 
a encampação de três empresas de ônibus, gas­
tando quantias fabulosas em constantes viagens 
por todo o Pals e pelo exterior, inclusive utilizando 
jatinhos particulares sem citar a fonte de paga­
mento, escondendo, em_se~c;ionalismos apoia­
dos em campanhas mentirosas, sua incompe­
tência administrativa. 

Deixo este requerimento com V. Ex', Exm" Sr. 
Presidente, e com o julgamento da maioria desta 
Casa, ccitisciente de que defendendo o meu nome 
estou defendendo a imagem do poder que inte­
gro. (Palmas.) 

DOCUMENTOS A Q(JE SE REFERE O 
SR. DIVALDO SURUAGY EM SEU DISCUR­
SO: 

Jornal de Brasilla 
DISTRIBUIÇÃO DE CARROS 

ROUBADOS ENVOLVE SUROAGY 

Maceió - Dciis ex-governadores, Divaldo Su­
ruagy e José Tavares. e· dois ex-secretários de 
Segurança Pública, Arde] Juca e Manoel Carva1ho, 
serão responsabilizados judicialmente pelo rateio 
de 69 carros roubados entre policiais civis e cabos 
eleitorais de Alagoas. Os carros- roubados foram 
recuperados em Alagoas durante o período de 
1984 a 1986, mãs a Secretaria de SegUrança do 
Estado não cuidou da sua devolução, apesar das 
queixas de seus proprietários. 

Segundo informou, ontem, o ~retário de (in­
prensa do __ Governo, Oáudio Humberto Rosa -e 
Silva, essa determirlaçáo já estava eX(jlícíta no "de­
creto de moralização" assinado pelo Governador 
Fernando Collor, logo aO tOmar posse, dia 15 
de março, quando pedia para o Secretário de 
Segurança, Antônio Aleixo Paes, apurar as respon­
sabilidades por uma série de desmandos na SSP. 
"Os carros foram apreendidos, serão devolvidos 
a seus proprietários, mas o Governador quer saber 
quem autorizou o rateio";-disse. 

A Secretaria de Segurança· está apurando ares­
ponsabilidade e embora não tenha ainda apresen­
tado o relatório do trabalho, já se sabe que os 
carros roubados leram distribuídos com autori­
zação dos ex-secretários. Obrigados a devolver 
os vefculos, inspetores e delegados disseram que 
se utilizavam deles para serviços polidas. Essa 
versão, contudo, não explica por que _eles manti­
nham os carros em suas casas, muito menos 
por que o rateio contemplou cabos eleitorais sem 
nenhum vinculo com a policia. 

Rosa e Silva denunciou ainda que entre os 69 
veículos roubados há os que foram "puxados" 
de turistas que visitaram Macei6. "O pessoal pres­
tou queixa à polícia, deixou ender~o. manteve 
comunicação com a Secretaria de Segurança, 
mas nem assil11 recebera seus carros de volta", 
informou. 

Os 69 veicules estão no pátio da Secretaria 
de Segurança Pública, aguardando que seus pro­
prietários apareçam, comprovando a proprieda­
de. 

O Secretário de Segurança, Antônio Aleixo, 
concedeu prazo de 30 dias para que os proprie­
tários desses veículos apresentem os certificados 
de propriedade e retirem seus carros do pátio 
da SSP. Os 69- carros foram "puxados" no Rio 
de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, ou 
mesmo em Maceió, como explicou o assessor 
de Imprensa do Governo, Rosa e Silva. perten­
cente a turistas. 

Jornal do Brasil 

SURUAGY E TAVARES RESPONDERÁO 
POR CESSÃO DE CARROS ROUBADOS 

José Roberto Vila I'lova 
Maceió - Dois ex-governadores, Divaldo Su­

ruagy e José Tavares, é dois ex-secretários de 
segurança Pública, ArdelbalJuCá e Manoel Carva­
lho, serão responsabilizados judicialmente pela 
~buição de 69 carros rouba~os a policiais civis 
e cabos eleitorais de politicos alagoanos. Os car­
ros roubados (~_am recuperados em Alagoas du­
rante o periodo de 1984 a 1986, mas a Secretaria 
de Segurança do estado não cuidou da sua devo­
lução, apesar das queixas de seus proprietários. 

O secretário de_lmprensa do Governo Cláudio 
Humberto Rosa e Süva disse que essa detenni­
nação já estava explfcita no dec~ de morali­
zaÇão assinado pelo governador Fernando Collor 
logo ao tornai posse, -dia 15 -'de março, quando 
pediu ao secretário de _Segurança Antonio Aleixo 
Paes, que apurasse as responsabilidades por uma 
série_ de desmandos na Secretaria. "Os carros fo­
ram apreendidos e serão devolvido~ a seus pro­
prietários, mas o governador quer saber quem 
aufoiízou o rateio", disse Rosa e Silva. 

Embora a Secretaria de Segurança· não tenha 
ainda apresentado seu r~~atórlo,_ sab~se que os 
catres rOubados foram distribuídos cõm autori­
zação- dos ex-5ecietárlOS. Obrlgãdos a devolver 
os veículos, inspetores e delegados disseram que 
os util~yam para serviços policiaís. Essa versão, 
contudo, não explica porque eles mantinham os 
carros em suas casas e tambénl ã razão do rateio 
ter contemplado cabos eleitorais sem nenhum 
víncu1o com a polícia. 

Rosa e Silva denunciou ainda que entre os 69 
veículos há a1guns que foram roubados de turistas 
que visitaram Maceió. "O pessoal prestou queixas 
à policia, deixou endereço, manteve comunicação 
com a Secretaria de .S_egurança, mas nem assim 
essas pessoas reCeberam seus carros de volta", 
disse o secretário de_ Imprensa. 

l)evoluçio- 0 secretário de Segurança, An­
tônio Aleixo, deu prazo de 30 dias para que os 
donos dos carros roubados apresentem o certifi­
cado de propriedade e os retirem do pátio da 
Secretaria. Os carros foram roubados no Rio de 
Janeiro, São Paulo, foi\inas Gerais, Bahia e .Alagoas. 

Essa não é a primeira vez que o governo de 
Alagoas utiliza carros roubados, mas eles nunca 
tinham sido distribuídos como ocorreu agora. Em 
1981, uma mulher reconhe_ceu sua Brasília, rou­
bada na porta de uma agência da Vasp. Quando 
chamou a polícia, o motorista explicou que era 
funcionário do Estado e trabalhava no Gabinete 
CiviL 

Também em 81, a policia de Alagoas desba­
ratou uma quadrilha de ladrões de automóveis 
e apontou o empresário Jonas Nutels, morto no 

Junho de !987 

ano passado, como seu chefe, mas a justiça absol· 
veu todos. Os 30 veículos que haviam sido recu­
perados viraram sucata no pátio do Instituto Penal 
Sãp Leonardo. A Brasma amarela que a mulher 
identificou na porta da agência da Vasp estava 
na relação de carros recuperados mas não foi 
deYC?fvida porque ela não pôde comprovar a pro­
priedade, não tinha ainda transferido o veículo 
para seu nome. 

O secretário de Segurança, Antônio AI eixo, está: 
ouvindo em. sindicância os policiais que estavam 
COJl1ÇIS vefc_ulos roubados, al_ém dos c~s eleito­
rais de políticos do Estado que participaram do 
rateio, para responsabilizá-los criminalmente. 
-~pessoas disseram que receberam autori­

zação dos ex-secretários de Segurança, o que im­
plica os ex-governadores Divaldo Suruagy e José 
Tavares, tendo em vista tratar-se de uma apropria· 
ção _indébita, que depõe contra a moral do Estado 
e suas instituições. Os -carros eram roubadOs e 
circulavam com chapas frias, com a conivência 
do próprio aparato policial do Estado, o que é 
um absu.rdo - d~ o secretário de Imprensa, 
Rosa e Silva. 

SECRETARIA DIVULGA 
RELAÇÃO DE VEíCULOS . 

Os carros roUbados e apreendidos são os se­
guintes, segundo a Secretaria de Segurança de 
Alagoas: Monza, 86, preto, chassi 
9BGSJK 11 G80229; Brasília, amãrela, chi!lssi 
O 17333; Chevette, 83, bege, chassi BJ 
5GJ lCCJ60174; Fusca, bege, chassi BJ 627037; 
Fusca, bege chassi BJ 326782; Otevette, 80, cin­
za, chassi AC160004; F"uS_ca, bege, -chassi BO 
041306; Chevette, cinza prata, chassi AC 186644; 
Passat 83, marrom, chassi BT 489775; Belina, 
CÚlza, chassi 9BFDXXI..BÍDE44894; caminhonete 
C-10_, __ Che"vrol_et, 87, bege, Chassi 
13Cl4428Çi11508; Fusca beg_e,_ 83, chassi 
BJ64__6789; -Voyage, 84, vermelho, chassf 
9BWZZZ30GT173360; Chevette Hatch, 81, chassi 
sem número (adulterado): Escort, 86, cinza, chas­
-si 9BFBXXXI...-BABFG51016; Passat, cinza metá­
lico, 83, ch.lsSi 9BWZiz32ZEP71037; Bugre, 
amarelo, chassi BI 0003052; Fusca, 81, chassi 
BJ 775403; Monza, 85_, ouro metálico, chassi 
5K08UCB4591l; Aat: .Spazio, 84, chassi adulte­
rado, cor bege; caminhonete Ford. Pampa, 85, 
azul, chassi 9BFPXXLB3PEDI9001; Passa~ 78, 
bege, chassi BT 353 928; Fusca, 81, branco, chas­
si BO 135546; Chevette, 85, branco, chassi 
5C1IACCI 18528: thevette, 83, chumbo metá­
lico, chassi5EJ !UC-C5EJ IUCCI069227; Fusca, 
80, Chassi a.J974617; Fusca-, ãtnareJo,82, chassi 
88533185; Brasília, bege, chassi BA590927; Fus­
ca, azul, chassi 9BWZZZ11ZFP018115; Fusca, 
am_arelo~ 81_._ chassi BS613863; Brastlia, verde, 
chassi BA 546720; Fusca verde, chassi 80_349 
485: Passat, branco, chassi BT 353 049: Chevette, 
bege, chassi CC155125; Parati, branco, chassi 
9BWZZZ30ZDP068867; Fusca, 75, azul, chassi 
9 BJ 426 1 09; Belina, Ford, azul, chassi LB4 
NAR67844; Passa~ 79, bege, chassiBT253261; 
Brasllia, amarela, chassi adulterado; Chevi!tte, 
Hatch, 81, azul, chassi 5DJIADCi06578: Fusca, 
81, cinza, ch.SSi 98WZZZIIZOP6532200; Voya­
ge, 84, chassi 9BWZZZ30ZFT048804; Maraj6, 84, 
cinza, chassi AC 146524; Corcel H, branco, chassi 
LB4ARD09218; Fusca. branco, chassi adultera­
do; Brasilia, verde, chassi BX006114; Chevette, 
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84, verde metálico, chassi 9BG5TE11ClEC!507; 
Fusca, chassi 9BWZZZIIDP073995: Chevette 
verde, 83, chassi 9BG5TC::l1UGC123902; Fusca, 
branco, 82, -chassi 9BWZZZ30ZDP059248; Es­
cort, 85, cinza met_álico, chassi 9BFLXXXL­
BALG51295; Chevette, azul, chassi JC 115319: 
Chevette, 78, cinza, chassi 5C11AJC1 03757; Pas­
sat, 83, ouro metálic.o, cha_ssi 
9BWZZZ30ZFP004500; Gol, 84, branco, chassi 
BY105562; Fusca, 85, branco,-chassi BJ 145630; 
Passat, branco, chassi 6T 201 310; Fusca, bege, 
chassi BS 392 034; Fusca, amarelo, 83, chassi 
B 00392; Fusca, bege, 81, chassi BS 392034; 
Fusca, 77, verde, chassi BJ 511 440; Gol, 85, 
branco, chassi 9BWZZZ30ZGT041507; Escort, 
85, cinza metálico, chassi 9BFBXXL­
DABFD65391; Brasilia, bege, chassi BA487!48; 
Parati, branco, chassi 93WZZZ30ZEP00001192; 
Bugre, vermelho, chassi 86250728; e Passat, 79, 
chassi BT353049. 

fXJRAIYTE O D/SCGRSO DO SR. DIVAL­
DO SURGAGY O SR. JOSÉ IGNÁGO FER­
REIRA DEIXA A CADEIRA DA PRESIDJ!NOA 
QUE É OC(Jf'ADA PeLO SR. MElRit FlUiO. 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho) - Con· 
cedo a paJavra ao nobre Uder do PMDB, Senador 
Raimundo Ura. 

O SR. RALWJNDO LIRA PRONGNOA DIS· 
CURSO OOE. ENmEGGE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ Pf.!BUCADO POSTE:R!OR· 
/o!ENTE 

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A Presi· 
dência, honrosamente, anuncia, falando, como 
üder do PDS, o ilustre Senador Vtrg.lio Távora. 

O SR. VIRGfuO TÁVO/M PRONGNCIA 
DISCURSO OOE ENTTIEGGE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ P{JBUCADQ POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Me~a Filho) -Sobre 
a mesa, expediente que será lido pelo Sr. Primeiro­
Secretádo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 91, de 1987 

Requer a constituição de Comissão 
EspedaJ destinada a apurar fatos cons­
tantes de publicação ]omalfstk:a datada 
de 17 de junho de 1987. 

Requeiro, nos termos do art 75, a, do Regi­
mento Interno, a criação de uma COmissão Espe­
cial, composta de 9 membros, para, no prazo 
de 30 dias, apurar denúncia veiculada no Jornal 
do BrasU, edição de 17-6-87, e que envolve o 
meu nome. 

Sa1a das Sessões, 18 de junho de 1987. -
Divaldo Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - De 
acordo com o disposto no § 29 do art. 76 do 
Regimento Intern-o, o requerimento será despa­
chado à Comissão Pennanente, em cuja compe­
tência regimental se compreenda a matéria a ser 
estudada pela Comissão Especial que se pretende 
criar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira FHho) - Pas· 
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeii'O-Secfétâtio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 92, de 1987 

Nos termos do art. 198, armea "d", -~º Regi­
mento Intem_o, _ _requeiro inversão da Ordem -~o 
Dia, a fim de que a matéria c::çmstante do_ item 
rl.\> I seja sUbmetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1987. -
Leopoldo Peres. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
2: 

Votação, em furrlo úrlico, ào Projeto de 
·-Re'SofUção n~ 58, de 1987, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D'Oes­
te ,Estado de Sã-o Paulo,a contraté:lr operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 15.455,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

PARECER ORAL FAVORÁVEL. proferido 
em plenário. 

--A mãtéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
terTnos do _M 79, da Resolução n~ 54, de 1987. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Meira Filho) - Pas­
sa-se à votação,_ do projeto, em turno único. 

Em votação. 
Os Sfs. Senadores_que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Sobre 
a mesa, a redação fmal da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Nelson Wedekin, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Se<:retário. 

É lida a seguinte 

PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

"'58, de 1987. 
O Relator apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n9 58, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Santa Bárbara D'Oeste (SP), 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 15.455,00 OTN. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1987. -
Nelson Wedekin, Relator. 

- ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

Q9 58, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
nos termos do artigo 42, inciso VL da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , de 1987 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa BáJ1>ara D'Oeste, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédtto 
no valor coJTeSpOndente,. em cruzados, 
a 15.455,00 Obrigações do Tesouro Na· 
dona!- 011'!. 

O Seriãdõ-Federal resolve: 
Art _19 Éa?rt:f~ur~Myn!c_ipaldeSantaBár­

bara DQeste, Estádo de São PauJo -nos termos 
do artigo 2~ da Resolução n9 93~ de 1'1 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 
de de~embro, de 1985, ambas do Senado Federal, 
autonzada a contratar operação de crédito no va­
lor _correspondel1te, em cruzados, a 15.455,00 
Obri!:!ações d~ T ~souro Nacional - OTN, junto 
à Catxa Econom1ca Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM­
mento SociaJ - F AS, destinada à implantação 
de unidades pr~scolares, no município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publi~~ção. 

O SR. PRESIDENIE (Meira Filho) -Em dis· 
cussã.o a redação fina] da matéria. (Pausa) 

Não h<:vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussao. - -

Encerrada a discussão, a matéria é dada c.omo 
definitivament~ aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resoluç_ão n9, 59,_ de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Capanerna, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito 
"?valor correspondente a Cz$ 4.256.000,00 
(quatro milhões, duzentos e cinqüenta e seis 
mil cruzados). 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos 
termos do Art. 79, da Resolução n9 54/87. 

Votação do projeto, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que b aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESJDENI'E (Meira Filho) -Sobre 
a mesa, a redação final da matéria, elaborad~ 
pelo Relator, Senador Nabor Júnior, que será lida 
pelo Sr. Primeiro .. Secretário. 

É lido o Sf!Quin,te 

PARECER 

Redação 11na1 do Projeto de Resolução 
n' 59, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 59, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Capanema (PR), a contratar 
operação de crédito_ nq va1or corresiJ9ndente a 
ez$ 4256.000,00 (quatro milhõ.es, d~ntos e cin­
qüenta e seis mil cruzados). 

Sala das Sessões, -18 de junho de 1987. -
l'labor Júnior, Relator. 
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ANEXO DO PARECER 

Reda9io final do Projeto de Reoohlção 
... 59, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N' , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Capa­
nema, Estado do Paraná, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 4256.000,00 
(quatro milhões, duzentos e cinqüenta e seis­
mO cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Arl }9 ~a Prefeitura Municipal de Capanema, 

Estado do Paraná, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n~'93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4256.000,00 (quatro milhões, duzentos e cin­
qüenta e seis mil cruzados), junto ao Banco do 
Estado do Paraná, este na qualidade de agente 
financeiro da operação, destinada à execução de 
obras de infra-estrutura urbana compreendendo: 
pavimentação asfáltica, aquisição de terrenos, re­
cuperação de microssistema de água potável 
e equipamento comunitário de sáude, no Muni­
cfpio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em ctis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é consi~ 
derada definitivamente adotada, e, nos termos do 
art. 359 do Regimento Interno, dispensada a vof:a.. 
ção. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho) - Item 
4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolu~o nç 60, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Mundpal de Anastácio, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a _9.117,74 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em plenário. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos 
tennos do art. 79 da Resolução nç 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

fnanecer sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho)- Sobre 
a mesa, redação fmal da matéria elaborada pelo 
Relator, Senador Wilson Martins, que será lida pelo 
Sr. Primeiro~Secretário. 

É lida o seguinte 

PARECER 

Redação final do Projeto de ResoJuc;ão 
... 60, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n'? 60, de 1987, que autoriza a Prefei~ 

tura MuniCipal de Anastácio (MS) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondent.e. em cru­
zados, a 9.117,74 OTN . 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1987. -
Wilson Martins, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 60, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos_ do artigo 42, inciso Vf, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOWÇÃON• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Anastácio, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
9.117,74 Obrigações do Tesowo Naclo­
nal-011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É a Prefeitura Municipal de Anastácio, 

Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do 
artigo 2~ da Resolução nç 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela de n-? 140, de 5 de dezem­
bro de 1985, ambas do Senado Federal, autori­
zada a Contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 9.117,74 Obriga­
ções do Tesouro Naci~nal- OTN, junto à Caixa 
Ec_onô_mica, federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundp de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-F AS, destinada à implantação de mercado pú~ 
blico, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de suã pUblicação. -

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)- Em ctis­
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é consi­
derada definitivamente aprovada, nos termos do 
art. 359 do Regimento Interno, dispensada a vota­
ção. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Item 
5: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
rt' 64, de 1987, de autoria dos Senadores 
Itamar Franco e Jamil Haddaci solicitando, 
nos tennos do art. 239, inciso I, alínea "b", 
do Regimento Interno, informações junto ao 
Poder Executivo, com o objetivo de instruir 

-·o-estudo do Projeto de Lei da Câmara n9 
22, de 1984. 

A matéria constou da Ordem do Dia, da sessáo 
extraordinária de três do corrente, sendo a votação 
adiadª por falta de quorum. 

Em votaçáo o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Melro Filho) -Item 
6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n? 14, de 1987 (n9 125/87, 

Junho de 1987 

na Casa de origem), de iniciatiVa do Senhor 
Presidente da República, _que concede isen­
ção do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados - IPI, na aquisição de automóveis de 
passageiros e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer,) 

Nos termos do art. 6? da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Raimundo Ura 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n•14, de 1987. 

O SR. RAIMUNDO URA (PMDB- PB. Para 
proferir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Seni:ldõres: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 
vem a exame do Senado Federal o projeto de 
lei que concede isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados ~ IPI, na aquisição de auto­
móveis de passageiros e dá outras providências. 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados 
a matéria colheu aprovação do Plenário, após me­
recer parecer favorável na forma regimental. 

Trata-se de isenção do IPl aos motoristas de 
tmd _que exerçam comprovadamente a atividade 
de condutor autônomo de passageiros, às coope­
rativas de trabalho permissionárias ou concessio­
nárias de transporte público de passageiros e às 
pessoas portadoras de deficiência r~ico-paraplé­
gica amparadas pela Lei Complementar n9 53 
de 19 de dezembro de 1986. 

O beneficio da isenção só poderá ser utilizado 
uma única vez, salvo em casos excepcionais em 
que ocorra destruição completa, furto ou roubo 
do veiculo. 

Prevê o art. 2? que a Secretaria da Receita Fede­
ral verificará previamente se o adquirente preen­
che os requisitos legais. 

Já o art 49 assegura o crédito do IPI relativo 
às matérias-primas, aos produtos intermediários 
e ao mal:erial de embé1lagem utilizados na indus­
trialização dos referidos veículos. 

Havendo alienação do veiculo, antes de 3 (três) 
anos de sua aquisição, a pessoas que não tenham 
as condições previstas no árt. 19, o alienante reco­
lherá o tributo do qual foi dispensado, com a 
correção monetária, segundo determina o-art 69 

do projeto. . 
Estabelece o art 79 que os já inscritos na forma 

da legislação anterior para aquisição de veículo 
terão preferência. 

A vigêncià da Lei será da data de sua publicação 
até 31 de j\lfho de 1988, podendo o Poder Execu­
tivo, se julgar conve_ni~nte, prorrogar o prazo pre-
visto. -- -

Tal benefício fiscal já foi coricedido há ~gwn 
temPo e renovado para as mencionadas catego­
rias, propondo-se agora um novo período de isen­
ção. 

Sob o aspecto constitucional, financeiro e eco­
nômico nada temos _a opor ao projeto, destacando 
seu alcance social. 

Ante as razões expostas, manifestamo-nos pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n~ 14, 
de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Discus­
são do projeto em turno úriico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão . 

A votação da" matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 79 da Resolução n-? 
54, de 1987. 



Junho de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 
7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senadon?l6, de 1987-DF, que acres­
centa dispositivos à Lei n~ 5.619, de 3 _de 
novembro de I 970, que dispõe sobre venci­
mentos, indenizações, proventos e outros di­
reitos da Polícia Militar do Distrito Federal, 
e dá outras providências. (Dependendo de 
pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e do Distrit.o Federal.) 

Solicito ao nobre ~nadar Maurido Corrêa o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MAURíCIO CORREI\ (PDT - DF. 
Para emitir parecer.) :-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

1. Trata-se de proposição _oriunda dQ Poder 
Executivo do Distrito Federal pela qual pretende 
o Senhor Gowemador "introduzir alterações na 
Lei n? 5.619, de 3 de novembro de 1970, que 
trata dos vencimentos, indenizações, proventos 
e outros direitos do pessoaLda_Polícia Militar do 
Distrito Federa1". 

2. O objetivo désta proposição, como afirma 
o governador, é "estender aos policiais militares 
da PMDF, o beneficio da compensação orgânica, 
já concedido ao Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal através da Lei n9 7 .435, de 19 de dezem· 
bro de 1985, levando-se em consideração a se­
melhança de estrutura e organização de ambas 
corporações ... ".· 

3. Estão inseridos no anteprojeto a '"ajuda de 
custo e o transporte por ocasião da_ passagem 
do policial militar para a inatividade, visando inde­
nizar, em parte, suas despesas com mudança e 
instalação ao atingir essa nova condição". 

4. Em sua Mensagem n~ 023/86, esClarece o 
governador que "ãs alterações ora propostas fo-­
ram já estudadas pelo Estado-Maior do Exército, 
cujo pronunciamento favorável consta do Oficio 
n~ O 19-IGPW4, de 23 de setembro do ano em 
éUrso". 

Parecer 
5. A matéria insere-se na competência legife­

rante da União e cabe ao Senado Federal discu­
ti-la e votá-la, não havendo, pt>is, óbices à trami­
tação sob o prisma da constitucionalidade. 

6. _Também não fere norma de Direito Positivo 
o que, evidentemente, atesta a suajwididdade. 

7. QuantO ao mérito, a prôposição é, sem dú­
vida, louvável, uma vez que vem c_ontemplar, por 
isonomia, os integrantes desta gloriosa classe dos 
policiais nlilitares, os quais defendem a segurança 
da população, pondo em risco constante a própria 
vida, a1ém de, c:omo sabemos, trabalharem nos 
mais desencontrados horários e nas localidades 
mais inóspitas da ddade. 

a Todavia, a nosso ver, carece a proposição 
de melhor técnica legislativa, eis que o seu autor 
ao alterar dispositivos da Lei n~ 5.619, de 3 de 
novembro de 1970, não considerou que o arl 
28 define indenização como sendo "o quantitativo 
em dinhefro devido ao policial militar para ressar­
cimento de despesas", enquanto a compensação 
orgânica "~~stina-se a compensar os desgastes 
orgânicos... _ 

9. Além do mais, o parágrafo único do art. 
2'1, do anteprojeto, não há razão de ser, uma vez 
que o valor perc:entual está definido como sendo 
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de 20% (vinte por cento) do soldo no art. 59 da 
Lei no 7.435, de 19 de dezembro de 1985, e, 
por coerência, não poderá ser diferente, pois o 
que se pretende é o mesmo tratamento dado 
aos bombeiros. 

1 O. Dessa forma, apenas com o intuito de 
adequar a proposição à técnica legislativa, subme­
temos ao plenário o seguinte substitutivo que, 
em nada, lhe ahera o mérito. 

-O S;:mado Federal de_creta: 
Arf. 1 o- Acrescente-se ao art. 2a. da lei no 

..5.619, de 3 de novembro de 1970, os s_eguintes 
§§ 29 e 3~, renumerandcr.se o atual parágrafo único 
parai' 

Art. 28 ---···-----···---· 
················-··,----------

, § F ····································-·--·-·····-
§ 29 -o· policia1 militar faiá, ainda, jus à 

indenização de compensaçào orgânica, cujo 
valor correspondente é de 20%, incidente so­
bre o soldo do posto da graduação, e desti­
na-se a co_mpensar os desgastes orgânícos 
pelo desempenho efetivo e continuado das 
atividades profissionais. 

§ 311 As condições e atividades que dão 
direito à indenização orgânica serão regula­
das pelo Governador do Distrito Federal, me­
diante proposta do comandante-geral." 

ArL 21 ·-ACrescente:se ao Cãput do art. 93, da 
Lei n9 5.619_. de 3 de novembro de 1970, o item 
4 e mais os§§ 1-;. e 39, renumerando-se·o atual 
parágrafo único para 2~ 

"Art. 93. ___ , -···-:---·-····-··---' 

--·····-· -··-~---·-----···· 
1-.................... ·--·-···-·-··--··-
2-.::___ --··----·· 
3---' -----, -'-···-----······· 
4. a indenização de compensação orgâ­

nica. 
§ 1 ~ A indenização da COf!lpensação or­

gânica será paga ao policial militar na inativi~ 
dade nos mesmos percentuais fixados para 
aquele em atividade, caJculadas sobre o res­
pectivo soldo ou quota-soldo. 

§ 2• ············-·-··-··-····--·-···········---·· 

§ 39 O policia] militar ao ser transferido 
para a inatividade fará jus: 
f- a wna ajuda de custo correspondente 

ao valor de um soldo do último posto ou 
-graâuação em atividade; 

n -ao transporte para si e seus depen~ 
dentes, aí compreendidas as passagens e a 
translação das respectivas bagagens, para a 
localidade que fixar residência no ternl6rio 
nacional, no prazo de 180 (cento e oitenta} 
dias, a partir da data do seu desligamento 

- do serviço ativo". 

Voto 
Favorável na forma do substitutivo proposto. 
T amei a liberdade de ler o texto todo, porque 

se trata de substitutivo que apresentei. -
Meu voto, portanto, é no sentido do dispositivo 

que apresento. Inclusive porque o Senado da Re­
pública já votou uma lei dando os mesmos direi­
tos ao Corpo· de Bombeiros. De modo que é s6 
transpor agora, atua1izando esses mesmos direi­
tos e prerrogativas aos policiais militares. É um 
direito legítimo que eles têm. Estou muito a cava­
leiro para proferir este voto, porque fui vítima da 
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polfcfa, por várias vezes, nem por isso deixo de 
reconh_ecer_a _legitimidade, a procedência, deste 
substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-O pare­
cer conclui por apresentação de substitutivo. 

Tem a palavra o nobre Senador Pompeu de 
Souza, para proferir o parecer da Comissão do 
Distrito Federal. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Sis:SenaClores: 

1. Trata-se de projeto originário do Poder Exe­
cutivo através do qual pretende o Sr. Governador 
do Distrito Federal estender aos policiais militares 
da Polícia _Militar o beneficio da compensação or­
gânica e Outras vantagens quando da passagem 
à inatividade. 

2. A matéria foi por nós relatada na Comissão 
de Constitui~o e JJJstiça, quando ao anteprojeto 
apresentãmos substitutivo, por entender qUe a 
técnica legislativa carecesse de melhor adequa­
ção, embora nada tivéssemos a objetar quanto 
ao méritO. 

Parecer .e voto 

' 3. Dessa forma, coerente com aquele posicio-
namento, somos pela aprovação da matéria na 
forma do substitutivo da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Concoidando plenamente c::om a posição do 
Senador Maurício Correa e também· com o substi­
tutivo apresentado, relatamos, na Comissão do 
Distrito Federal, a matéria em total acordo com 
a posição adotada pelo Senador Mauricio Correa, 
em ta1 solidariedade, até na circunstância de ha­
vermos sido agredidos juntos pela Polícia Militar. 
Isso nos dâ isenção para votar este pto]eto, pois 
quem nos agrediu-foi apenas uma tropa de cho­
que e não a corpõra:Çãõ Inteira, pela qual temos 
o apreço que ela merece, apesar de alguns co­
mandos que freqüerp:emeri.te a deslustram e a 

-desonram. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-O par.,_ 
cer é favorável aO subStitUtivo da COmissão de 
Constituição e Justiça.·· ---

Completada a instrução da matéria; passa-se 
à discussão do proJétcr_e-do substitutivo em turno 
único. (Pausa) 

Não havendo nenhum Sr. S-enador que deseje 
fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão a votação da matéria 
será realizada na sessão seguinte, nos termos do 
art 79 da Resolução n~ 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Meira filho) -Item 
8: 

Mensagem n9 339, de 1986 (n9 475/~, 
na origem), relativa à proposta para C(Ue SeJa 
autorizada a Prefeitura Municipal de Canind,é 
de São Francisco, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação d_e crédito no _valor. corres­
pondente, em cruzados, a 8.823,16 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de parecer,) 

Nos termos do ~rt. 6" da Resolução n9 l, de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador Na­
bar Júnior para proferir o parecer sobre a Mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 
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O SR-I'iAIIOR JIÍNIOR (PMDB - AC. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n'~ 339/86, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federal pleito da Prefeitura Municipal de 
Canindé do São Francisco - SE, que objetiva 
contratar junto à Caixa Econômica Federal a se­
guinte operação de crédito: 

"Cara:cterfstlcas da operação: 
1. Proponente 
1.1 -Denominação: Munidpio de Canin-

dé de S. FrancisCólSE. -
1.2-Localização: Praça Clcero Lima, 78, 

Canifldé de São Francisco/SE. 
2. FinanCiamento 
2.1--Valor: equivalente, em cruzados, a 

até 8.823,16 OTN. 
22- Objetivo: Obr8s de infra-estrutura. 
2.3 :...._Prazo: 
Carên<::ia: até 03- (tiêSfarioS. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4-Encargos: juros de 1% ao imo, co­

brados trimestralmente, sendo o sa1do deve­
dor reajustado em 100% do índice de varia­
ção das OTN. 

2.5- Condições de Uberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6-Condições de Amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 48 (quarenta 
e oito) prestações trimestrais e sucessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, vencíveis no 
último dia de cada trimestre civil, prevendo­
se os seguintes dispêndios anuais: 

I 986 - Q$ 30.094,86 
1987- Q$ 48.182,98 
1988- Q$ 4&182,98 
1989 - Q$ 82.136,25 
1990-CZ$113.078,09 
1991 - Q$ 109.062,84 
1992- Q$ 105.047-;59 
1993- Q$ 101.032.35 
1994- cz$ 97.017,10 
1995- cz$ 93.001,85 
1996 - Q$ 88.986,60 
I 997 - Q$ 84.971.35 
1998-Q$ 80.956,10 
1999 - Q$ 76.940,86 
2000 - Q$ 72.925,61 
2001 - Q$ 34.957,08 
2. 7-Garantias; vinculação de quotas do 

FPM. 
2.8- Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 

06, de 19-10-85." 

A Caixa Econômica Federal entendeu que a 
operação é viável técnica e financeiramente. 

Nos termos da Resolução n"' 1, de 1987, opina­
mos favoravelmente sob os aspectos econômico, 
financeiro e legal da matéria. 

A contratação foi aprovada pela lei Municipal 
11' 06, de 19-10-85. 

Assim sendo, conduimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 63, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Canindé 
de São Francisco -SE, a contratar operação 
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de crédito no valor em cruzados equivalente 
a 8.823,16 OTN. 

OSenado Federal resolve! 

Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Canindé 
de São Francis~o - SE,_ nos termos do art. 29 
da Resolução rr' 93, de. 11-10-75, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar_operação de crédito 
_no valor em c_ruzados equivalente a 8.823, 16. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

t: o parecer, Sr. Presidente. 

O Si!. I>RESIDEI'ITE (Meira Filho) - Pas­
sa-se_à discussão do projeto em turno único. (Pau­
sa.)- . . 

Não havendo nenhum Sr. senador que deseje 
fazer uso da palavra, encerro a discusão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
será_ realizada na _sessão seguinte, nos termos do 
art 79 da Resolução n9 54/87, 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
9: 

Mensagem n? 95, de 1987 (n? 152/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Amazo­
nas a contratar operaç~o de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 422.932,33 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. & da Resolução n? 1/87, 
designamos o nobre Senador Virgilio Távora para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR- VIRGfUO TÁVORA (PDS- CE. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

_ÇQni a Mensagem n? 95/87, o Senhor Presi­
dente dã República submete à deliberação do Se­
nado Federal pleito do Governo do Estado do 
~azonas que objetiva contratar junto à Caixa 
EConôm_ic;_ª_fed_eral. a seguinte operação de cré­
dito: 

"1. Proponente 
--1.1 Denominação:EstadodoAmazonas 

_l_2 LocaJização (sede): Av. Sete de Se-
tembro, 1.546 

Palácio Rio Negro 
Manaus-AM 
2. FUlallciamento. 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados. a até 

422.932,33 OTN. 
22 Objetivo: Implantação de unidades 

escolares de 1? e 29 graus. 
2.3 Prazo: Carência: a~é 3(três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo _deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2..5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de a~rdo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.:6 Gaf:ntia: Vmculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias­

TeM .. 
27 Dispositivos Legais: Lei Estadual n9 

1.763, de 21 de novembro de 1986." 

Considerando os aspectos socia1, econômico­
financeiro e legal, a Caixa Econômica Federal en-
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tendeu que a operação é viável e se_ enquadra 
nas nonnas operacionais do Fundo de Apolo do 
DeseilVolvimento Social- FAS. ---- -

A contratação foi aprovada pela Lei Estadual 
nç 1.763, de 21 de novembro de 1986. 

Assim s_endo, nos termos da Resolução n_? 1, 
de 1987, concluímos pelo aColhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

·PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 6.487 

Que áutorlza o Governo do Estado do 
Amazonas a contratar operação no valor 
em cruzados correspondente a 
422.932,33 OTN. 

Art. 1 o to Governo do Estado do Amazonas, 
nos tennos da Resolução n? 93, de 11-10-75, 
alterada peta de n~ 140, de 5-12".85, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor em cruzados correspondente 
a 422.932,33 OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
deral na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social-FAS, destinada à 
implantação de unidades escolares de 1 ~ e 29 
graus. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira Filho) - Pas­
sa-se à discussão do projeto em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo nenhum Sr. Senador que deseje 
fazer uso da pa1avra, estâ encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
será realizada na sessão seguinte, nos tennos do 
'art. 79 da Resolução n? 54, de 1987. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)~ ltom 
10: 

Mensagem n? 97, de 1987 (no 155/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Juazeiro 
do Norte, Estado do Ceará, a conttatar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 74256,09 Obrigaçõe~ do Tesou~ 
ro Nacional - OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução n? 1/87, 
a Presidência designa o nobre Senador Mauro 
~enevides, para proferir parecer sobre a Mensa~ 
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

.O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE.­
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente eSrs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n_9 97/87, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federal pleito da Prefeitura Municipal de 
Juazeiro do Norte_~ _CE, que Objetiva contratar, 
junto à Caixa Econômica Federal na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

"1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Juazeiro 

do Norte 
12 Localização (sede): Praça Dirceu Fi~ 

gueiredo, s/n9 Juazeiro do Norte-CE 
2. Financramento -
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2.1· Valor: equivalente, em cruzados, a até 
74256,09 OTN. 

22 Objetivo: Implantação de um merca-
do pOblico. -

2.3 Prazo: Carência: até 03 (trêsf arlo:S. 
~ortaação: 11 (onze)~no~ 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestramente, sendo o saldo devedor 
reaju~do de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 COndições de LiberaçãO: o fiilancia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 44 (quarenta 
e quatro) prestações trimestrais e sucessivas, 
calcuJadas pelo Sistema SAC, vendveis no 
último dia de cada trimeStre civil, prevendo­
se os seguintes d!spêildlos anuais: 

1986- cz$ 13.114,00 - ~ 
1987- Q$ ~78.712,00 
1988- Q$ 78712,00 
1989 -CZ$ 78712,00 
1990 =cz$ 794.288,00 
1991 - cz$ 787.133,00 
1992- cz$ 779.977,00 
1993 -<:z$ 772.821,00 
1994 - Q$ 765.666,00 
1995- Q$ 758.508,00 
1996- Q$ 751.352,00 
1997- Q$ 744.197,00 
1998 - Q$ 737.041,00 
1999- Q$ 729.886,00 
2000- Q$ 722.730,00. 
2.7 Garantias: Vinculação de quotas do 

Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
1.167/85, de 26 de novembro de 1985." 

Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera~ 
ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua­
drando--se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

A contratação foi autorizada pela Lei Municipal 
n• 1.167, de 26-11-85. 

Nos termos da Resolução n~" 1/87, opinamos 
favoravelmente sob os aspectos econômico· 
financeiro e legal da matéria, e concluímos pelo 
acolhimento da Mensagem, nos termos do se­
guinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO N• 65, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Juazeiro do Norte- CE a contratarope­
raçio de c:rédlto no nlor em cruzados 
~· 74.256,0901l'l. 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Juazeiro 
do Norte- CE, nos termos da Reslução n9 93n6, 
alterada pela de n9 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré­
dito no vaJor em cruzados equivalente a 74256,09 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinada à implantação 
de um mercado público. 

Art ~ Esta resolução en~ em vigor na data 
de sua publi'f'~O. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
Sr. Prsidente, Srs. Senado~s. devo ressaltar que 

~longa tramitaç~ no âmbito do Poder Execu-
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tivo independeu danossa vontade; foi preciso que 
a Representação do Ceará n6 Senado da Repú­
blica, integrada pelos nobres Senadores VIrgílio 
Tâvorn;ad Sabóia de Carvalho E:. eu, interviesse 
juiitO -ão Ministério da Fazenda, hoje conf~a.do ao 
eminente brasileiro Professor Luiz Carlos Bresser 
Pereira, para que fosse _urgenciado o envio a esta 
Casa, atraVes da Casa CivH, da proposição de inte­
resse de wn dos mais prósperos Municípios do 
Ceará, Juazeiro do Norte. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira Filho) - Pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) ~ 

Não havendo quem queira usar da palavra, en~ 
cerro a discussão. 

Encerrada a di~uss®. a votação da matéaia 
será realizada na sessão seguinte, nos termos do 
art. 7'~ da Resolução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira Filho) - Item 
11: 

Mensagem n? 98, de 1987 (n"' 153/87, na 
origem) relativa à proposta para que seja au­

-to~da a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Es-
- tado_do Mato Grosso, a contr~r operação 

de crédito no ~alor correspondente, em cru­
zados. a 202.760,53 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do_ art. 6"' da Resolução n"' 1 de 
f 987, a Presidência designa o nobre Senador 
OIQgas Rodrigues para proferir parecer sobre a 
Mensagem, oferecendo o respectivo projeto de 
resolução. 

O SR. CHAGAS RODRIGllES (PMDB -
PL Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n9 98187, o Senhor Presi­
dente da República submete à de1iberação do Se­
nado Federal proposta para que a Prefeitura Muni­

. cipaJ de Cuiabá (MT) seja autorizada a contratar, 
junto à Caixa Econômica Federal, na qua1idade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM­
mento Social-F AS, a seguinte operação de cré­
dito: 

"1. Proponente 
LI Denominação: Município de Cuiabá/ 

MT 
.12 Localização (sede): Palácio Alencastro 
Cuiabá-MT. 
2. Flflanciamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

202.760,53 OTN. 
22 Objetivo: lmplantaçâo de guias, sarje-

tas e galerias de águas pluviais. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (tnls) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, co­

brados bimestralmente, sendo o saldo deve­
dOf- reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 COndições de Uberação: O firianda­
mento seiá liberado em parcelas, de acordo 
com o Cronograma a ser aprésentado. 

2.6 _Garantia: Vinculação de parcelas do 
Imposto so&r~ é"ll'CUiação de Mercadorias--
101. 

2..7. Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
2AOO; de 8 de outubro de 1986." 

Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera­
ção ê" técnica e flrianceirarnente viável, e oferece 
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as normas operacionais do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento Soc~AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a _aprovação da Casa. 

A contratação foi autorizada pela Lei Municipa] 
n9-2.400786 

Nos termos da Resolução n~ 1/87, opinamos 
favoravelmente sob os aspectos econômico­
financeiros_e legal da matéria e concluímos pelo 
acolhimento da Mensagem na confonnidade do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 66, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cuiabá (MT) a contratar operação de 
crédito no valor em c:ruzados equivalen­
te a 202.760,53 011'1. 

Art. J9 É .a Prefeitura Municipal de Cuiabá -
MT, autorizada, nos teririõS da Resolução n9 
93n3, alterada pela de n9140/85, ambas d<;~ Se!Jt!·­
do Federal, a realizar operação de crédito no valor_ 
em cruzados equivalente a 202.760,52 Oll'ijunto 
à Caixa Ecónôinica Federal, na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial--F AS, destinada à implantação de guias, sar­
jetas e galerias pluviais. 

Art. 29 EstaResolução_entraemvigornadata 
de sua publicação. 

t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira FUho)- Pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, en<:erro 
a discussão. 

A votação da matéria será realizada na sessio 
seguinte, nos termos do art 7"' da Resolução ~ 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Meira FUho) - Item 
12: 

Oficio no S/11, de 1_987 (n9 187/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que stja retifi­
cada a Resolução n"' 191, de 19136, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Aparecida de 
Goiânia, Estado de Goiás, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 5.512.000,00 
(oito milh®_s e quinhentos e doze m_Q cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do arl &, da Resolu_ção n9 1/87, 
a Presidência designa o nobre Senador lrapuan 
Costa Júnior para proferir parecer sobre o Oficio 
n9 S/11, de 1987, oferecendo o respectivo projeto 
de resolução. 

O SR. 1RAPUAN COSTA JÓI'!IOR (i>MDB 
- GO~ Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadoies: 

Com o Oficf6 S/11, de 1987, o Sr. PrefeitO Muni­
cipaJ de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, 
solicita are-ratificação da Resolução n9 191, de 
21 de agosto de 1986, que autorizou aquela Pre­
feitura a contratar a operação de crédito no valor 
correspondente a Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados). 

Trafu-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização_ da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 
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Genericamente, entendo que as autorizaçõe: 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sem;· -
do Federal em cruzados, sem a necessária corref · 
pondência em OTN, e que ainda não foram cor .. 
tratadas, devem ser re-ratificadas,sem maiore*. 
exigências, já que não se muda a essência, a natu 
reza nem as condições financeiras reais das ope 
rações. 

No mêrito, a matéria já recebeu o referendun ! 
da Casa, quando da sua apreciação original, tend · 
em vista o seu largo alcance sócio-econômlc< 
para aquela Municipalidade. 

Assim sendo, nos tennos da Resolução n1' 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jwidlco 
e _constitucional, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 67, DE !987 

Re-ratiflca a Resolução n~" 191, de 
1986. 

O-Senado Federal resolve: 
Art. ]9 O art. ]0 da Resolução no 191, de 21 

de agosto de 1986, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Arl ]9 É a Prefeitura Municipal de Apa­
recida de Goiânia, Estado de Goiás, nos ter­
mos do art. 2ÇI da Resolução nÇI 93, de f1 
de outubro de 1976, do Senãdo Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 80.000 
(oitenta mil) OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de agente fman­
ceiro do extinto BNH, destinada à execução 
de obras de infra-estrutura urbana e de equi­
pamento comunitários referentes ao Plano 
Integrado de Apoio aos Municípios (PROMU­
NICIP!O), no Município." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Pas­
sa-se à discussão do projeto em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
será realízada na sessão seguinte, nos termos do 
art. 7ÇI da Resolução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Item 
13: 

Oficio nç. S/12, de 1987 (n9 528/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolusão n9 244, de 1986, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Campo Gran­
de, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crêdito no valor de Cz$ 
155.857.060,80 (cento e cinqüenta e cinco 
milhões, oitocentos e cinqüenta e sete mil, 
sessenta cruzados ~ oitenta centavos). (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. &_da Resolução n9 1/87, 
a Presidência designa o nobre Senador Chagas 
Rodrigues para proferir parecer sobre Oficio S/12, 
de 1987, apresentando d respectivo tprojeto de 
resolução. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
Pl. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com o Oficio S/1_2, de 1987, o Sr. Prefeito Muni­
cipal de Campo Grande (JI.1S) solicita a re-ratifi-

cação da Resolução n9· 244, de 19 de setembro 
de 1986, que autorizou- aquela Prefeitura a con­
tratar a operação de crédito no valor correspon­
dent~_ ~ Cz$ 155.857.060,80 (cento e cinqUenta 
e cinco milhões, oitoc_entos e ~inqüenta e sete 
mil, seSsenta cruzados e oitenta centavos), 

Trata-se, portanto, de simples suprimento legis­
lativo que permitirá ao pleiteante controlar a refe­
rida operação de crédito sem o ônus da desvalo­
rização da moeda, a fun de que o projeto a ser 
financiado continue téci1ica e financeiramente viá-
vei. -

Uenencamenie, ~::ntendo q~-e as ar_'!(>!"·izações 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados sem a necessátia corres­
pondência em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser re-ratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se ·muda a essência, a natu­
reza nem as condições financeiras reais das ope­
rações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo _akance sócio-econômico 
pãra aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução nç. 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico . 
e constitucional, nos tennos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1987 

Re-ratlfka a Resolução n9 244, de 19 
de setembro de 1986. 

O SenadO Federal resolve: _ 
Art 19 O art. 19 da Resolução n9 244, de 19 

de setembro de 1986, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. }9 É a PrefeitUra Municipal de Cám­
po Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, 

· -nos termos_ do art. 29 da Resolução n9 93, 
- --de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­

ral, autorizada a cOntratar operação de cré­
dito por valor correspondente, em cruzados, 
a 1.464.822 (um milhão, quatroc:;;entas e ses­
senta e quatro mil, oitocentas e vinte e duas) 
OTN, junto ao Banco do Estado de Mato 
Grosso do Sul, este na qualidade de agente 
fmanceiro do extinto BNH, destinada à execu-

- ção de obras de infra-estrutura, no municí­
pio." 

Art. 29 Esta resolução entra_ em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O Sll, PRESIDEI'ITE (Meira filho) - Pas­
sa-Se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
será realizada na sessão _seguinte, nos termOs do 
art. 79 da Resolução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDEl'llE (Meira Filho) - Item 
14: 

Oficio n• S/13. de 1987 (n" 200/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 32'2, de 1986, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Serra, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 127.680.000,00 (cen­
to_ e vinte e sete milhões, seiscentos e oitenta 
mil c:ruzados). (Dependendo de parecer.) 
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Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 

a Presidênda desígna o nobre Senado_r José Igná­
cio Ferreira para proferir parecei' sobre o Ofícfo 
n9 S/13, de 1987, oferec~ndo o respectivo projeto 
de resolução. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, 
3rs. Senadores: 

Com o õficio n .. S/13, de 1987, o Sr. PrefeitO 
-~untcipal de Se_rra--ES, solicita a re-ratifiçaç;ão 
da Resolução n9 322, de 3 de dezembro de 1986, 
que autorizou aquela Prefeitura a contratar a ope­
ração de crédito no valor correspondente a Cz$ 
127.680.000,00 {cento e vinte e set_e milhões, seis­
centos e oitenta mil cruzados), a fim de contar 
a equivalência em OTN. 

Trata-se, portanto, de _um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e fmanceira­
mente viável. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser re-ratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a 

nãtUreza nem as condições fmanceiras_rea_is das 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o rderendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos tennq.s da Resolução n~ 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jwidico 
e constitudonal, nos tennos do s~guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 69. de 1987 

Re-ratlflca a Resolução n9 322, de 
1986. 

O serfado Federal resolve: 
Art. 19 o art. ]9 da Resôlução ·n~ 322, _de 3 

de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Ser­
ra, Estado do Espírito Sàrito, nos termos do 
art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976,--do Senado Federal, autorizada a 
contratar oPeração de crédíto no ~lar cor-

~ respondente, em cruzados, a 1200.00 (hum 
milhão e duzentos mil) OTN, junto ao J3anco 
de Desenvolvimento do Espfrito Santo, este 

- ria qualidade de agente financeiro da opera­
çãO, destinada à implantação de projetos de 
urbanização (Programa CURA e Plano Pró­
Município);-no Município." 

Art. 29 _ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Pas­
sa-se à discussão do projeto em turno único. (Pau­
sa.) . 

Não havendo quem peç:a a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
será realizada na sessão seguinte, nos termos do 
art. 7'1 da Resolução n9 54/87.;087 
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O SR, PRE:SIDENTE (Meira Filho)- Item 1: 

Votação em turno único, da Projeto de Re­
solução n9 56, de 1987, que autoriza o Gover­
no do Estado de Rondônia a c:ontr~r opera­
ção de créd[to no valor corresp~m-dente, em 
cruzados, a 150.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional -OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, profeddo 
em plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será li_do pelo 
Sr. Primeiro-5ecretârlo. 

É lido o segUinte 

REQCIERIMEI'ITO 
N• 93, de 1987 

Nos termos do art. 350, coinbinado com a alí­
nea c: do arl310 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do_ ~r:ojeto de Resolução 
I1"' 56, de 1987, para ser feita dentro de 30 dias. 

SaJa das Sessões, 18 de junho de de 1987. 
-Odacir Soares. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira filho)- Em vo-
tação o requerimento. . _ 

OsSrs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Requeiro a verifica­
ção de quorum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira filho)- Sendo 
evidente a falta de quorum, a votação do requeri­
mento fica adiada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho) - Esgo­
tada a matéria da Ordem do Dia. 

O Requerimento n'~ 89/87, lido no Expediente 
da presente sessão, que deveria ser apreciado 
nesta oportunidade, fica adiado para a próxima 
sessão. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 

Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A Polícia Rodoviária Federal foi criada pelo Dew 
ereto-lei n• 18.323, de 24 de julho de 1928, do 
Presidente Washington Luiz, com a denominação 
de "Policia de Estrada", subordinada diretamente 
ao Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem, com a missão de segurança e preservar 
o Patrimônio da União. 

O início de suas atividades deu-se no ano de 
1935, com um número reduzido de policia[s, loca­
dos nas estradas do Estado do Rio de Janeiro, 
como a União & Indústrias e Rio-Petrópolis. Pos­
terionnente na Rio-São Paulo. 

À medida em que os anos decorriam e com 
a implantação dos Planos Nacionais de Rodovias, 
a malha rodoviária foi creScendO e a Polícia Rodo­
viária Federal, finnando sua ação conjunta, tam­
bém evoluía. 

Hoje, contamos com 124.167Km de rodovias 
federais, dos quais 86.917 Km são policiados pela 
Políc:ia Rodoviária Federal, com um efetivo de 
6.000 pãtrulheiros, espalhados em 21 Serviços 
de Policia Rodoviária, sediados nas Capitais dos 
Estados, seguindo a orientação da Diretoria de 
Trânsito do DNER, sob o lema de: Educar, Preve­
nir, F'"ISCalizar e Repreender. 
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Poucas corporações, Sr. Presidente, têm pres­
tado tantos e tão- felevantes serviços à comuni­
dade quanto a Polícia Rodoviária Federal, cujo 
efetivo é integrado por homens capacitados em 
várias áreas do conhecimento. 

A a"m!gimentaçãO doS seus efetivos se dá após 
rigoroso concurso público, entre pessoas com 
29 giall completo. 

Os aprovados fazem um estágio de 90 (noven­
ta) dias, passando a conhecer a Legislação de 
Trâns_ito (o Regulamento do Código Nacional de 
J;ânsito, as _Resoluções do Contran e _as Portarias 
lnterminisferiais); o Código Penal e as- Leis de 
Contravenções Penais; Relações Humanas; Os 
Acidentes; Primeiros Socorros; Radiocomunica­
ção; Me<::ânica de Automóveis e como ser um 
bom motorista. 

Além dos inconvenientes de serem regidos por 
duas legislações diferentes - a estatutária e a 
celetista~ e de submetidos a executivas jornadas 
de trabalho que se prolongam noite a dentro, com 
deslocamentos constantes para locais muíto dis­
tantes de suas residências, os patru1heiros rodo-­
viários trabalham quase sempre ao relento, não 
recebem auxílio-moradia, não tem direito à per­
cepção de horas-extras,. Tudo isto, Sr. Presidente, 
para receber um salário médio pouco superior 
ao salário mínimo. 

-A maior aspiração da classe é a transferência 
da Policia Rodoviária FederaJ para a órbita do 
Ministério dã Justiça. 

A propósito, há lU1l8 _Comissão de Estudos, no­
meada pelo Sr. Ministro da Justiça, pela Portaria 
n9 474, de2-9-86, com o prazo de 120 dias, pror· 
rogado por mais 120, e que terminou em 2-5-87, 
com a fnalidade de estudar essa transferência. 

A dasse pretende, Sr. Presidente,· a criação de 
um Departamento de Polícia Federal Rodoviária, 
com uma estrutura hierárquica definida e um qua­
dro de vencimentos condigno, adaptado à natu­
reza do séu trabalho. 

Este, o pleito que também pretendo-ver aten· 
dido. 

Sr.Presidente, outro assunto me traz a esta tri­
buna. para fazer mais, uma vez, um relato da situa~ 
ção aflitiva do meu Estado, às voltas com uma 
crise energética sem precedentes em sua história. 

Não faz nem um mês (20-5) e esUwa aqui, 
como intérprete das_ reivindicações do povo do 
Municipio de Ariquemes, solicitarido, exatamente, 
a regularização do fornecimento de energia elétri­
ca àquela localidade. 

As reclamaçQes, .hoje, se originam na Câmara 
MuncipaJ de Plm"enta Bueno, presidida pelo Verea­
dor Oaudin_ôr Ribeiro, e são de idêntico teor. 

O parque gerador desse Município, que tem 
uma popuJação de 70.000 habitantes, atende 
também aos de CacoaJ, com 124.000 habitantes 
e aos de Espigão d'Oeste com-21.000 h'abitantes. 
- q_ aumento constante da demanda não permite 
nem mesmo pensar em desafogo quando forem 
c_onduídas_as obras de um novo Parque Gerador, 
em Cacoal, porque a atual capacidade instalada 
é insuficiente até mesmo para as mínimas neces­
sidades de um município com pouco mais de 
50.000 habitantes. . 

A solução para o problema seria o fomecime~to 
de energia a partir de Itaipu. 

E_ não se venha dizer, Sr. Presidente, que o 
custo de tiansmissãõ é rituito efevado, porque 
o Municipi9 mato-grossense de Pontes e Lacerda, 
às portas de Rondônia, tem geração de Itaipu. 
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Faço minhas as palavras do povo de Pimenta 
Bueno e rec~mo que as atenções dos poderes 
constituidos se voltem para a imediata solução 
dos problemas de falta de energia em muitas das 
regiões do meu Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (M_uito 
bem!) 

DOCGMENTOA Q(JE SE REFERE O SR. 
ODACIR SORES EM SEU D/SCGRSO: 

ESfADO DE RONOONIA 

Câmara l'Iunldpal de 

Pimenta Bueno - RO 

PRESID~NCIA 
Oficio Circular n~ 004/GP/87 

Exm~Sr. 
Odacir Soares 
DD. Senador 
Brasília-DF 

Prezado Senhor, 

Pimenta Bueno, em 22-5-87. 

Temos a honra de encaminhar a V. Ex' cópia 
do Requerimento de n9 023187, de iniciativa do 
Vereador José de Carvalho Sobrinho - PMDB, 
cujo foi discutido, votado e aprovado, por unaniw 
midade, na Nona Sessão Ordinária, em 21·5·87, 
desta Casa de Leis. 

Sendo s6 o que se apresenta para o momento, 
subscrevemo-nQs com as ~ressões do mais alto 
apreço. __ 

Atenciosamente,- Claudlnbr Ribeiro, Presi· 
dente. 

ExJn9Sr. 
Presidente da Câ_mara Municipal de Pimenta Bue· 
no-RO. 
Nesta. 

REQUERIMENTO N• 023/87 

Requeiro à Mesa, ol,IVIdo o Plenário na forma 
regimental, seja o presente encaminhado ao Exm9 

Sr. Ministro das Minas e Energia e ao Exm9 Sr. 
Presidente da Eletronorte - Centrais Elétricas 
Norte Brasil S/ A; peço vênia a V. Ex" para sugerir 
e informar das dificuldades energéticas que estão 
grassando no Estado de Rondônia e mais precisa­
mente o nosso_ Município e circunvizinhos quanto 
à falta, quase que na totalidade, de energia elétrica, 
sendo que a geração tem o seu parque gerador 
em no~so Município. 

Na qualidadE! de Rondônia ser o rilais novo 
Estado da União, e na sapiência de V. Ex"s de 
que somente através de uma energia, condizente, 
poderá o nosso Estado vir ~ ter a desenvoltura 
e a capacidade de em um futuro bem próximo, 
ter seu cordão umbDical cortado com a União. 
A cada dia a __ Empresa Estatal- Centrais Elétricas 
de Roridônia-SIA- CERON, toma-se menos efi­
ciente e longe de atender a uma popula!;ão f.xa, 
em tomo de 215.000 habitantes, com_uma de­
manda de 9.000 KWA, se todas as máquinas esti­
verem funcionando, quanto mais a migrante, o 
que a toma incapacitada. Desde um ano passado, 
estamos sofrendo os reveses dos racionamentos; 
nos três últimos meses era de 50% e agora no 
mês de maio tornou-se de 35%, _çom energia. 
_Já se faz de longa data essa escassez, lernbro-me. 
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de um fato, passado há mais ou menos 3 anos, 
quando a Prefeitura. carros oficiais e o Escritório 
da CERON, no Município de Cacoal-RO, foram 
incendiados; atitude vandalesÇa, mas, em parte 
compreensiva, pelas constantes promessas e ati­
tudes irresponsáveis que sempre ocorreram com 
a Empresa CERON. O Estaào de __ Rondônia en­

. contra-se tolhido de seu progresso, em grande 
parte pela deficiência energética, fator prepon­
derante de incentivo aos que aqui aportam. Se­
nhor Ministro, Senhor Presidente da Eletronorte, 
por diversas vezes já convidamos, e se fizeram 
presentes. dirigentes da citada Empresa e que 
no último convite, no próximo mês passado, nos 
disse que não deveríamos ter esperanças de uma 
tota1idade de 100% de energia e que muito, a 
longo prazo, poderia vir a ser melhorada. Conve­
nhamos. Senhor Ministro, Senhor Presidente da 
EJetronorte. que nós não temos muita escolha, 
estio nos fadando a uma estagnação por incom­
petência. Alegam que os motores geradores não 
ftmcionam por falta de peças de reposição. A si­
tuação toma-se misteriosa. pois, dentre as peças 
faltantes, está a de turbo, que quando quebra não 
existe reposição, necessitando o escri_tório de nos­
so Município ter de enviar a peça para a Matriz 
- Porto Velho - RO, quando, então, terão que 
enviar à oficina autorizada em Belo Horizonte, São 
Paulo para recondidonamento, que demandam, 
no mínimo, 20 dias para retomo. Dentre as bwo­
cracias que se apresentam existem: transportes, 
dotação orçamentária, disponibilidadeJinanc_eira, 
créditos jlli)~ª9~.Jgmecedores e tantas outras 
que empemun uma reposição de urgência, sem 
levar em consideração que existe a problemática 
de importação, uma vez que muitos desses moto­
res não são nacionalizados. o que demorará em 
muito mais o tempo necessário à ativação deste 
motor. Portanto, Senhor Ministro, Senhor Presi­
dente da Eletronorte, de promessas e esperanças 
já estamos consumidos, o que esperamos é de 
uma efetiva participação de outros escalões, por­
quanto esses que estamos cansados de labutar 
já não valem nada. Ao afirmar esta situação cala­
mitosa, devo esclarecer que a CERON, com seu 
parque gerador em nosso Município, cujos Muni­
cípios atendidos são: Pimenta Bueno-RO, popu­
lação 70.000 hab.; Cacoal-RO, população 
124.000 hab. e Espigão d'Oeste-RO, população 
21.000 hab., recebem geração através de Pimenta 
Bueno-RO. Está em fase de construção, um novo 
Parque Gerador em Cacoai-RO, que possibilitará 
que gerem sua própria energia. Se a situação, 
hoje, é de falta de motor gerador, como foram 
adquiridos motores para essa nova geração? São 
perguntas que nem a CERON consegue traduzir, 
que, embora, deficiente, estão a ampliar com ou~ 
tras máquinas. Será essa forma uma política, em 
beneficio de uns e prejuizo de outros? Ou ·será 
mesmo incapacidade? Quando de indagações 
aos dirigentes da CERON, quanto ao custo de 
tarifas, alegam que nosso custo é multo maior, 
e que pagamos o mesmo valor KWA dos outros 
Municípios brasileiros, o que não é verdade, como 
V. E:xf', podem constatar. Os dirigentes da CE~ 
RON, quando inquiridos dos custos de energia 
alegam que não devemos reclamar, país não pa­
gamos nem o custo do Diesel, quanto mais a 
energia gerada; o que, também, não é verdade, 
pois todas Centrais Elétricas do Brasil também 
são deficitárias e seus déficits repassasJos de ou­
tros fundos. Medidas educativaS-poderiam vir a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

diminuir o consumo; alegar falta de com~cação 
não é verdade, campanhas de vacinação são feitas 
com SlJCessQ, inclusive na zona rural; Energia de 
Itaipu? Alegam que o custo é altíssimo, mas o 
Estado de Mato Grosso, Município de Pontes e 
Lacerda, às portas do Estado de Rondô~a, tem 
geração de Itaipu. Será que o problema e perda 
de pode_r? Se assim manifestamos é no sufoco, 
pois na qualidade de pioneirismo, sem que tenha­
mos muitas alternativas, é primordial e essencial 
que ao menos energia teMamos. Peço, portanto, 
que uma Comissão venha até nós, mas uma Co­
missão destituída de partidos e que não aceite 
envolvimentos, seja de uma capacidade de equi­
valência a de V. ~ Portanto, solicito, que cópia 
deste seja enviada ao Excelentissill_"lo ~!dente 
da República, Diretor Regional da Eletronorte, Pre~ 
si dente do Senado Federal, Presid~nte da Câmara 
dos Deputados, aos Senadores e Deputados Fe­
derais por Rondônia; Governador do Estado ~e 
Rondônia; Presidente da CERON-RO, Engenherro 
responsável pela CERON em Pimenta Bueno-RO; 
Presidente da Assembléia Legislativa de Rondô­
nia; a· todos Deputados Estaduais por Ro~dônia, 
aos Presidentes das Câmaras e aos Prefe1tos de 
todos os Munidpios de Rondônia, aos Promotores 
Públicos de Pimenta Bueno, ao DNME e ã tOdOs 
os melas de comunicação falada e escrita de Ron~ 
dônia, e que essa manifestação tenha"correSjx>n­
dência em todos os segmentos da sociedade b_ra~ 
sileira. 

Plenário das DeliberaçõesJudismar Luiz Fuzari, 
21-5-1987. -José de Carvalho Sobrinho, Ve­
reador - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR- L<XIRIVAL BAP11STA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: _ _ . . 

Fundador da Escola de Nutricionismo da Uni~ 
versidade Federal da Bahia (OFBa), em 1956, da 
qual foi o primeiro Diretor, o Professor Adriano 
de Azevedo Pondé, nascido a 26 de junho de 
1901, faleceu no último diaS de junho, em Salva­
dor, antes de completar 86 anos. 

formado em Medicina em 1923 como aluno 
laureado, Adriano Pondé conquistou o ''Prêmio 
Alfredo Brito" pela qualidade de sua tese de dou­
tõiainento~ fofnahde--se, -em 1938,-mediante con­
curso, docente-livre da Clínica Propedêutica Médi­
ca, passando a Catedrático da mesma disciplina, 
também PQI" concurso, em 1939. 

Transferido- em 1945, atravês de concurso de 
títulos, para a primeira Cadeira de Oinica Médica, 
o Oentlsta,Vesquisãd.Ot e PrOfessor Adriano Pon­
dé lecionou na Faculdade de Medicina da Bahia 
até se aposentar por limite de idade em 1971. 

Terido exercido a Reitoria, por duas vezes nos 
anos d_e 1963 e 1967, a Academia de Letras da 
Bahia escolheu-o em 1969 para ocupar a Cadeira 
n9 8, vaga com o falecimento do Professor Maga­
lhães Netõ. 

Eml971, recebeu a "Medalha de Ouro do Mé­
rito Universitário" pelos serviços prestados ao en­
sino e, em 1973, foi consagrado Professor Emé­
rito da OFBa. 

Em 1976, passou a integrar o Conselho Esta­
dual de Cultura, de qiJé-fei: parte-durante vários 
peóodos. Naquele mesmo ano recebeu a "Co­
menda-da Ordem dci Mérito da Bahia". 

Junho de 1987 

O Professor Adriano de Azevedo Pondé deixou 
viúva a Senhora Carmem Pondé, de cujo con­
sórcio não teve filho. Entre seus irmãos figuram 
o Proressor Lafayette Pondé e o General Francisco 
Pondé. 

Além de vários trabalhos científicos revelados 
de sua indiscutível competência técnico-profis­
sional nos domínios da sua especialização, o Pro­
fessor Adriano Pondé foi igualmente um festejado 
escritor, autor de excelentes ensaios literários, co­
mo, por exemplo, o seu estudo crítico sobre a 
personalidade de Mareei Proust. 

Por ocasião das homenagens que lhe foram 
tributadâs pelos seus ~alegas, alunos, políticos, 
intelectuais, admiradores e amigos - dentre os 
quais me incluo desde_ quando tive a satisfação 
e o privilégio de ter sido seu aluno, na Faclddade 
de Medicina da Bahia -, o Historiador Luiz Viana 
filho, Senador ·e Membro da Academia Brasileira 
de Letras, comentando a vocação literá~:ia de 
Adriano Pondé, acentUou que "a Bahia perdeu 
uma das figuras mais importantes de sua cultura". 

Também o .Médico Orlando Moscozo Barreto 
de Araújo, falando em nome da Turma de For­
mandos de 1945 - que teve como Paraninfo 
_Adriano Pondé -, enalteceu as qualidades do 
Mestre desaparecido "que sabia ser austero, mas 
também sabia sorrir", e narrou, num breve perfil, 
a trajetória vitoriosa do fundador da Escola de 
Nutricionismo da UFBã. 

O Professor Oldegor Vieira lembrou a paixão 
de Adriano Pondé pela literatura, sobretudo a fran~ 
cesa, petiilitlndo-lhe transitar COfiLO_mesmo bri­
lhantismo nos meios científico e cuhural. 

o-magnífico Reitor da UFBa, Germano Taba­
cof, destacou o fato de que Adriano Pondé foi 
um LD"lfversitárlo por excelência, "de uma estirpe 

-de -professor-que CUltiva a cultura". 
- Sr. Presidente, solicito que seja incorporado ao 

texto deste pronunciamento os artigos dos Profes­
sores Orlando Gomes- "Doutor Adriano" e Tha­
les de Azevedo - "Adriano Pondé, seus predica­
dos"- que A Tarde, de Salvador, Bahia, publi­
cou em suas edições de 12 de junho último. 

Associo-me a todas as homenagens que foram 
prestadas na Bahia ao insigne Professor Adriano 
Pondé, meu estimado mestre, que em 1942 foi 
homenageado pela minha turma, quando da nos­
sa formatura, e a quem me ligavam laços de es­
treita amizade_, tendo sido, incontestavelmente, 
um padrão de Professor que honrou o magistério 
brasileiro. 

Transmito à sua digna família enlutada as ex­
pressões do meu mais profundo pesar e saudade. 

DOCUMENTOA OOE SER~E_OSE­
I'IADOR LCXJRIVAL BAP71STA EM SEU DIS­
CURSO: 

D<XIT<JR ADRIANO 

Orlando Gomes 

Quando o conheci já era um dos luminares 
da Medicina baiana. 

Viria a ser médico do meu pai nos últimos anos 
que viveu. Já então me aproximara de sua pessoa, 
com a qual passei a conviver nos altos escalões 
da Universidade. Tomei-me seu amigo e c6ente. 
Juntos fomos a Portugal, em 1957, integrando 
_a comitiva do reitor Edgard Santos. então convo­
cado para receber o título de doutor hoDOIIs cau­
sa da Universidade de Coimbra. Terminadas as 
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festividades, rumamos para Paris, Rodrigo Argola, 
ele e eu . Chegava, pela primeira vez, na cidade 
dos seus sonhos e na pátria dos seus ancestrais, 
ãvido e deslumbrado. Pois bem, visitou todos os 
dias, por todas as manhãs, seus hospitais, en­
quanto nós outros. indusivamente o diretor da 
sua escola, perambulávamos por seus boule­
vards e avenidas, espiando a paisagem humana, 
admirando seus monumentos e impregnado-nos 
do seu cheiro imperecível. 

A confidência sobre um comportamento sem 
maior relevo é feita para simbolizar o amor sem 
trégua pela profissão, que o faria a maior autori­
dade em Cardiologia nesta terra difícil de reco­
nhecer o valor dos seus filhos, e para não inter­
romper, até como passeante, a rotina da vida labo­
riosa e fatigante. 

Entre milhares d'doutros tantos, fui eu seu pa­
ciente. Não há palavras que definam a dedicação 
de sua assistência, a ponto de acompanhar-me 
a São Paulo para submeter-me, há 15 anos. a 
então perigosa operação da ponte safena,. recla~ 
mada pelo coração sedento de sangue para bom­
bear. 

Melhor que a louvação dos seus triunfos profis~ 
sionais, a revelação de episódios dessa dimensão 
miúda projeta luz sobre as virtudes do escolar 
e do médk:o, e projeta o homem simples e transh 
parente que ele fo~ sem deixar de ser um vulto 
de primeira grandeza na sociedade baiana, des-­
provido de vaidade nas culminâncias que atingiu, 
quer no exercício infatigável da Medicina, qu~ na 
carreira universitária na qual, em sendo vice-reitor~ 
completou o mandato do grande e saudoso reitor 
Miguel Calmon, invariavelmente cordial, presta­
tivo e brando. 

Foram esses dotes que iluminaram a trajetória 
desse mestre doublé de autorid21de universitária 
na Escola de Nubidonlsmo, que fundou, por sua 
tenacidade, e que dirigiu por muito tempo, e no 
exercido de postos da Universidade, que ocupou 
com modéstia e exerceu com zelo. 

Mas o que preponderou na vida profissional 
desse médico excepcional foi o seu perfil de clini­
co. Tempo houve em que nesta Bahia, ainda não 
são-paulizada, era o médico-de-família mais solí­
citado, o que dava a pa1avra definitiva no diagnós­
tico e no prognóstico. A todos atendia com soUci­
tude e a sua presens;a à cabeceira de todo enfer­
mo com um pé na sepultura era a esperança 
única de' que ficaria fora de periso. Hora não havia 
para atender, de dia ou de noite, sempre trazendo 
alento ao cliente, avu1so ou habitua], sem aquela 
frieza ou ihdiferença dos técnicos em Medicina. 
Era intesamente médico. De multa circuitâ_ncia 
e de muita humildade, paradigma para os colegas, 
exemplo para os iniciantes na carreira, hoje mer .. 
c:antilizada. A competência e o festejo não lhe 
ativaram o orgulho nem a ambição. Foi, enfim, 
numa síntese banal mas expressiva, o homem 
bom que se fez médico, para ser bondoso com 
os que sofrem, a1iviando-lhes a dor e incutindo­
lhes a esperança. 

Foi esse bom homem e médico exemplar que 
nos deixou rumo à eternidade, arrancando lágrf .. 
mas dos seus amigos que o respiraram de perto 
ou lhe, deveram a saúde e a alegria de viver. 

Como sou daqueJes que cultivam a gratidão, 
venho testemunhá-la de público. 

ADRIANO PONDÉ, 
SEUS PREDICADOS 

Thales de Azevedo 

O melhor que se pode dizer de Adriano Pondé, 
há pouco falecido, é que foi o clínico perfeito. 
Não penas porque aliava de modo inteligente e 
ilustrado a sensibilidade, a experiência,. a atuali­
dade dos conhecimentos e dos métodos com 
a prática de uma medicina humana; na verdade, 
um traço saliente de seu exercido foi a atenção 
ao cliente, a paciência e a percuciência em ouvir 
seus--pacientes, em sossegá-los com o conjunto 
oportuno do silêncio e da palavra acertada com 
o sorriso discceto e bondoso na hora da aflição. 
Uma combinação misteriosa de naturalidade e 
cálculo, discípulo genuíno dos grandes mestres 
da profissão que soube cumprir com exatidão 
e eficácia. Foi, no parti~ar, um modelo raro, 
tendo como padrão seu próprio pai, o concei­
tuado e querido Dr. João Pandé. E muito mais, 
porque mais atual e mais trabalhado pelo estudo, 
pela pequisa, pela descoberta. Longe de ser so­
mente um instintivo, felil no seu modo de tratar 
com o doente no hospital como na clínka parti­
cular, distii1.guiu-se pela c:iência e c:onsciênda do 
que fazia. Urna essencial distinção era que desco­
nhecia as diferenças entre o doente de hospital, 
geralmente pobre, modesto, ignorante, sem saber 
exprimir direito o que sentia e as apreensões que 
sofria, e o doente educado, instruído, bem provido 
de meios, e nisto foi not6rio; a todos tratava com 
atenção e cuidado em_ todos vendo o ser humano 
sofredor, apreensivo, carente acima de tudo da 
correspondência de_ seu médico. E mais, nunca 
se negava a atender em casa ao cliente neces­
sitado de atend_imento urgente_no momento da 
piora ou no cas_o complicado. Atendia_ ao estranho 
como ao colega e ao amigo com a mesma solici­
tude, simples e natural, escondendo a canseira 
ou o_ sono interrompido. Ganhou, dess_e modo, 
a gratidão e simpatia, a bem-querer de muitís­
simos. 

Mas Adriano, como digo, não foi apenas um 
compridor dos velhos juramentos de Hipócrates 
no tocante à relação com os que o procuravam 
pelo que sabia e pelo que acertava no diagnóstico 
e no tratamento. Na sua geração, destaçou~se 
como estudioso, investigador e inovador. Aliás, 
desde o tempo dos cursos primário e secundário, 
no recém~c_riad_o Colégio Antônio Vieira, ao lado 
do primo Agnaldo, de Paulo Pirajá, de diversos 
que também vieram a sobressair na mesma car~ 
reira. Sua tese de doutoramento em Medicina foi 
uma análise completa, bioquímica, radiológica e 
terapêutica, das águas termominerais de Mosqui­
to, Cipó, Itapicuru. Daí que, por anos, foi a autori­
dade maior, na Bahia, no exame da qualidade 
da água consumida por diversas populações. que 
procedia no fnstítuto Oswaldo Cruz, no Caneta. 
Vejo depois, no contato com mestre Prado Valada­
res, a ser um renovador da propedêutica clínica, 
com _excepcional senso dos fenômenos obser­
vados e com o indispensável "olho clínico" culti­
vado na leitura, que_ sempre o ocupou muitas 
horas por dia, dos tratados e das revistas - de 
que dou pessoal depoimento. Quando as pesqui­
sas sobre doenças do aparelho circulat6rio come­
ar-se, foi o primeiro, em todo o Brasil, a fazer, 
para um de sws concursos, verdadeiro tratado 
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sobre o infarto cardíaco com o que acompanhava 
de muito perto das investigações noutros pai'ses 
e cOm o que ia registraÍldo de sua experiência 
na cátedra, no consultório, à beira da cama de 
ric::os, remediados e pobres. 

Essa feliz combinação de um_ temperamento 
delicado e finamente educado no c;a_wão de _São 
Pedro, por O. Adriano, e o exemplo de fineza de 
maneiras e_ seriedade profiSsional do pai, com 
a persistência inteligente no estudo, fez de Adriano 
um exemplar humano de eleição, revelada na lite­
ratura, na cultura, na competência e na didática, 
mais que tudo nos modos de ser. Assim, com 
as qualidades pessoais, marido desvelado e amo­
roso, é preciso recordar o que deu e ofereceu 
à Medicina e a outros domínios do saber. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - COn­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bene-­
vides. 

O SR. MAURO BEI'!EVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores:. . - . 

Sob a patrodnfó da-União dos Vereadores. do 
Brasil, rea1iza-se, desde a última_ terça-feir~ em 
Brasflia, llfll EnContro Nacional de Câmaras Muni­
cipais, coni a participação de Delegados _de nu­
merosas comunas brasileiras. tendo como lema 
"Por uma Constituinte Democrática e Progres­
sista.". 

O encerramento, ocorrido na tarde de hoje, 
contou com a presença do Deputado Ulysses Gui· 
marães, Presidente da Assembléia e figura expo­
nencial de nossa vida pública, com 8ssina1ados 
servíços prestados à causa da D_emocracia. 

Ao término do magno evento, foi divulgada 
uma "Carta de Princípios", vazada nos seguintes 
termos: 

"MARCHA DOS VEREADORES DO 
BRASIL POR UMA CONSTITUINfE 
DEMOCRÁTICA E PROGRESSISTA 

Carta ~ Bnuilla 
Os Vereadores brasileiros, na Marcha a 

--Brasília por uma-constituinte Democrática 
e Progressista, realizada de 16 a 18 de junho 
de 1987, um dia após d~ apresenta_~o à Na­
ção -o Texto CôhStitucional oriundo dás Co­
missões Temáticas: 

Consíderando: 
1-que os interesses da maioria do povo 

brasileiro estão prejudicados pela ~nterferên­
cia na Assembléia Nacional Constituinte das 
forças conservadoras e dos que detêm o po­
der político e econômico np País; 
2-que, a prevalecer a redação dos relató­

rios das Com[ssQes.Temátic::_~,_a l"l,ação bra­
sileira será traída_. em seMS anseios_ de vencer 
o atraso e o conservadorismo e de garantir 
o progresso e a justiça social; 

3 -que, somente com a interferêr1cia das 
forças que desejam soluções avançadas para 
o nosso País é que se conquistarão posições 
vantajosas na futura Catta Magna. 

Reafirmam aos Constituintes e à Nação 
o seu compromisso na conquista de uma 
Constituição verdadeiramente democrática e 
progressista, na qual estejam fiiTT!~dos os 
princípios básicos com força de lei que ga~ 
rantam, entre outros: 
-a verdadeira soberania e independência 

nacional; 
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-as liberdades democráticas; 
-os direitos econômicos, políticos e so-

ciais aos cidadãos brasileiros: 
-urna reforma agrária e uma reforma ur­

bana que contemplem os interesses dos tra­
baJhadores e do povo brasileiro e a demar­
cação das áreas indígenas; 
-a autonomia e a independência dos Po­

deres; 
-a imunidade e a inviolabllidade parla­

mentar em todo o território nacional; 
-uma reforma tributária que devolva aos 

.Municípios brasilelros o que lhes pertence 
de direito; -
-a retomada de prerrogativas de legislar 

sobre matérias administrativas, financeira, or­
çamentária e tributária; 
-o direito de formular as políticas muni­

cipais e de elaborar as leis orgânicas muni­
cipais; 

-o sistema do voto proporcional; 
-o mandato de quatro anos para Prefei-

tos, Vereadores e Presidente da República. 
Fazem, os Vereadores do Brasil, nesta 

"Marcha a BrasíJia", um brado por demOoo 
cracia e liberdade! 

Neste sentido, colocam-se frontalmente 
contra a manobra de prorrogação de man­
datos de Prefeitos e Vereadores, a qual visa 
a impor ao povo o fato consumado de elei­
ções somente em 1989, e conclamam a to­
dos os democratas a, promulgada a nova 
Constituição, eleger, por voto direto, em 
1988, o futuro Presidente do BrasiL 

Por entenderem que a atual fase do pro­
cesso constituinte é decisiva para garantir o 
avanço e as mudanças, os Vereadores brasi­
leiros se incorporam, através das Câmaras 
Municipais, das Uniões Estaduais e de sua 
entidade máxima, a União dos Vereadores 
do Brasil, na campanha das emendas popu­
lares e conclamam a uma ampla participação 
popular nas assinaturas dessas emendas. 

Fllla1mente, reafirmam aos Constituintes 
e à Nação a sua decidida disposição de 
acompanhar as votações na Assembléia Na­
cional Constituinte, em caravanas de Verea­
dores de todo o Brasil, a Brasília, nos mo­
mentos oportunos, envidando todos os esfor­
ços para assegurar posições vantajosas ao 
povo que representam com a conquista de 
soluções avançadas para o País, no quadro 
do atua1 nível de desenvolvimento econômi­
co, político, social e cultural do Brasil. 

Nós, Vereadores. não nos apartaremos de 
nossos compromissos; esperamos o mesmo 
dos Constituintes, para que possamos cons­
truir a nova Nação brasileira. 

"Brasília DF, no Auditório Petrónio PorteDa, 
aos 18 de junho de 1987. 

Vereador Paulo Sitas Alvarenga de Melo 
- Presidente 

Vereadora, Jussara R. Cony -Secretária­
Geral 

Seguem-s_e, em anexo; as assinaturas dos 
Vereadores brasileiros presentes à Marcha." 

Srs. Seriadores: _ __ _ 
Ao registrar a "Marcha dos· Vereadores do Bra­

sü, desejo saudar os se~s participantes, expres­
sando a minha confiança em que os Srs. Consti­
b..dntes haverão de se mçstr_w:_~nsi'veis aos postu-
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lados defendidos na "Carta de Brasília", agora 
divulgada. 

Com a responsabilidade de representarem o 
nosso povo,--os edis dizem presente a este mo­
mento histórico, alcançando os nobres objetivos 
da Assembléia Nacional Constituinte, convocada 
por imposição da nova rea1idade polítiCa, econô­
mica e socia1 do País. 

O SR. PRESIDEN1E (Meira Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador DivaJdo Su­
ruagy . 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
Pronunlca o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: . 

Em agosto de 1981, viajo a São Paulo. José 
Sampaio me esperava no aeroporto de Congo­
nhas. O frio da noite de inverno, na Capital pau­
lista, é intenso. Ele é todo alegria e amizade. 

-SUrUagy, mandei gelar um champanhe fran­
cês para comemorannos sua chegada. 

Dirigimo-nos para o conforto da calefação do 
Restaurante do Aeroporto. O matre e os garçons 
o cumprimentam efusivamente. A mesa melhor 
colocada está reservada para nós. A conversa deri­
va de amenidades para as perspectivas das elei­
ções do ano seguinte. Argumento, em tom ·de 
brincadeira, mas com grande sentido de verdade: 

-Z-é Sampaio, voCê é O único alagoano que 
conheço que discute política tomando champa­
nhe fracês. 

Ele soni. Era wn homem de extremo bom gos­
to. Era um epicurista. 

José Costa Sampaio nasceu em vinte e cinco 
de julho de 1926, em Palmeira dos fndios, filho 
de Manoel Sampaio Luz e de Heloísa Costa Sam­
paio. Na década de quarenta, migrou para São 
Paulo, onde passou a viver, integrando-se à vida 
inquieta da grande metrópole, como tantos nor­
destinos, sem que, no entanto, jamais tivesse 
abandonado as profundas raízes que o ligavam 
à sua terra e aos arraigados costumes que mar­
cam a vida de todo sertanejo. Extrovertido e arre­
batado, capaz de rasgos constantes de genero­
sidade, granjeou amigos e, desde jovem, integrou­
se à vida política e administrativa da cidade, vincu­
lando-se, por laços de intima admiração, ao Pro­
h;!ssor Alípio Correia Neto, sob cuja influência foi 
candidato, no pleito de 1950, a Deputado Esta­
duaJ pelo Partido Socialista Brasileiro. 

Elegeu·se Deputado Federa] pela Aliança Re­
novadora Nacional, representando Alagoas na Câ­
marà Foi, então, o candidato mais votado, com 
quase um quarto dos sUfrágios de sUa legenda. 
Nessa Casa do Congresso Nacional, pertenceu, 
como Titular, à C(Jmissão de Minas e Energia 
e, como Suplente, às Corilissões de TransPorte, 
ComuniCação e Obras Públicas, da Bacia do São 
Francisco e do Poligono das Secas. Empenhou­
se em ·criar uma Comissão Permanente de Regu­
lamentação Cqnstitucional e, na busca deste obje­
tivo, pronunciOu inúmeros discursos e mereceu 
entusiástico apoio de vários colegas. Apresentou 
dezenas de projetos de le~ muitos dos quais des­
pertaram larga polêmica, como o que extinguia 
o-protesto de títulos, o que instituia Subcomissão 
pafã: écarriinar a Questã<fdo aborto e o que unifi­
cava o salário mínimo em todo o Território Nada:­
hàl, reeditando proposta de oito anos sugerida 
nã amara por-seu irmão Geraldo Sampeiio. 

Junho de 1987 

Ao encerrar-se a Legislatura, nà:õ ·disputou a 
reeleição;· Designado pelo Presidente da Repú­
blica, integrou, como observador parlamentar, a 
Delegação Brasileira à Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, em 1974. Ao voltar, como não tives­
se oportunidade de dar conta de sua missão, já 
que o CongtésSo se encontrava em recesso, fez 
questão de endereçar, ao Presi_dente da Câmara, 
um relatório escrito, em que deu inúmeras suges­
tões sobre as questões mais momentosas da polí­
tica externa, detendo-se, sobretudo, no problema 
do reconhecimento do Governo Palestino no Exí­
lio, e chamando a atenção para a necessidade 
de estreitarmos os laços de nosso relacionamento 
político e econômico com os países árabes. Vivía­
mos, então, a crise do petróleo, e _José Sampaio, 
com seu senso prático de homem de empresa, 
teve a oportunidade de, assistindo ao discurso 
de Yasser Arafat no Pelanário da ONU, entender 
as profundas transforamções que advfriam para 
o País da postura adotada pelos paises da OPEP. 

Voltou à vida política em Alagoas, disputando, 
numa subleganda da Arena, a indtcação para o 
Senado, no mesmo pleito em que se tomou su~ 
plente do Senador Luiz Cavalcante. Nas últimas 
eleições, ligado à liderança paulista do Deputado 
Adhemar de Barros F~ho. candidatou·se à Câma­
ra Federal pela leganda do PDT. 

Cidadão de dois Estados, José Sampaio foi 
uma figura humana cheia de singularidades. ca­
paz de se arrebatar pelas causas em que acredi­
tava. Dotado de profundo senso prático, não con­
seguia esconder quaisquer que fossem as cir­
cunstâncias, as suas origens nordestinas e era 
capaz de discorrer, horas seguidas, sobre todas 
as potencialidades turisticas da região que, segun­
do ele, era não s6 a mais rica, mas, sobretudo, 
a mais promissora de todo o Universo. Quando 
Teotônio Vilela sust_en_tQu, da tribuna do Senado, 
wna polêmica com o Prefeito Figueiredo Ferraz, 
de São Paulo, por uma entrevista em que este 
advertia que a Capital paulista tinha que parar 
de crescer, pois não suportava majs a leva de 
migração que a transfonnou na maior metrópole 
da América Latina, José Sampaio, mortificado pe­
la paixão que tinha pela Região em que nasceu 
e pela cidade que escolheu para viver, tomou, 
como Teotônio, as dores • de seus conterrâneos 
e, num exemplar pronunciamento, mostrou a di­
mensão da contrib_t.~ição nordestina para o desen· 
volvimento de São Paulo. Nem por isso, no entan­
to, alimentou a polêmica, Num gesto que era mui­
to típico de sua personalidade, trouxe de São Pau­
lo uma rosa, que, em nome do Prefeito Figueiredo 
Ferraz, entregou a Teotônio, como d~Qnstraçã.O 
do afeto que tinha para com o amigo a quem 
sempre admirou. 

Casado com Lina Va1dibia Sampaio, ã. quem 
carinhosamente chamava de "a espanhola", e de 
cujo matrimônio deixa duas filhas, Maria Heloisa 
e Ana Maria, José Sampaio encarnou a figura 
arrebatada de todo nordestino, capaz- de gestos 
generosos e de paixões sempre profundas. Fale­
ceu num momento em que ainda poderia dar 
uma imensa contribuição a seu Estado, de cujo 
destino nunca de desligou e que foi, como São 
PaWo, a mais arrebatadora paixão de sua vida. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Con­
cedo a paJavra ao nobre Senador Louremberg 
Nunes Rocha. __ _ 



Junho de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

O SR. LOUREMBERG NW'IES ROCHA 
(PMDB- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. SenadOres; 

Não pretendendo ser um orácu1o dos clamores 
classistas de meu Estado, entretanto, nesta hora 
de reparos institucionais, em que todo povo brasi~ 
leiro se irmana no mesmo pensamento reformis· 
ta, e atendendo oficio me remitido pelo DO. Dele­
gado-Substituto da Sunab no Estado de Mato 
Grosso, peço vênia para sacudir as atenções e 
interesse de todos_ os meus colegas de Parlamen­
to, sem exceção, e mormente meus colegas de 
Bancada, para a reivindicação dos funcionários 
da Sunab- Superintendência Nacional de Abas­
tecimento, e que se refere à justa equiparação 
salarial aos funcionários da _SODENE, anseio este 
que, s.m.j., objetiva tão-somente a eqüidade e jus-
teza salarial sem contradita. · 

Como se sabe, a Sunab, desde sua constituição, 
criada que o foi pela Lei Delegada n9 5, de 26 
de setembro de 1962, até o presente, tem desem­
penhado a sua árdua tarefa no que se refere à 
intervenção do Estado no domínio econômico, 
para garantir o abastecírnento de bens e serviços 
vitais ao uso e conswno da população, inclusive 
como órgão da União incumbido da lei Delegada 
rr' 4, também de 26 de setembro de 1962, e 
demais leis que disciplinam a sua área de ação. 

Hoje, aliada ao Ministério dã_Fazenda, ao qual 
está afeta, tem mais autonomia, se_m dúvida, ao 
contrário dos longos anos passados em que teve 
que atuar na conformidade da_s vinÇl,J]_ações a que 
se subordinava e de acordo com as diretrizes de 
cada governo. Somente com a implantação do 
Plano de Estabilização Econômica é que suas 
atribuições e responsabilidades se consolidaram 
e se recrudesceram. 

Atualmente, Srs. Senadores, a mais gritante difi­
culdade reside no setor de recursos humanos, 
não s6 pelo reduzido número de servidores qualifi­
cados, m')S também pelo efetivo de pouco mais 
de 2.000 (dois mil) funcionários, e sobretudo pela 
irrisória e desestimulante remuneração de cad~ 
trabalhador daquela autarquia, logicamente com 
reflexos negativos para a própria finalidade a que 
foi criada. 

Admitamos que as atribu-ições outorgadas 
àquela organização é demasiadamente séria e pe­
sada para um corpo insuficiente de trabalhadores 
mal-remunerados e destinados a executar difíceis 
misteres no seio da sociedade. _ 

Ainda mais nesta época em que o GoVernO 
do Presidente Sarney_ se encontra inegavelmente 
buscando, sob todos os aspectos, os meios e 
instrumentos mais eficazes para equacionar a cri­
se da inflação _e os desequilíbrios da produção, 
circulação e consumo. 
~ denunciada situação salarial deficie-nte 9e­

~ a Insegurança e incentiva o êxodo dos funciná­
nos que se demitem à procura de outros empre­
gos e ?'lelhores condições de trabalho, pondo 
em pengo a própria existência da EniPreSa. -

É tão caótica a situaçi!)o dos funcionários d~ 
Sunab que nesta oração- que é mais um brado 
de alerta e um convite ao apoio de V. Ex's para 
a solução do impasse - pode-se ilustrar típicos 
exemplos de~ verdadeira depressão que contrai 
e emperra as 'atividades da Sunab. Haja vista que, 
enquanto 

"um datnógrafo jamais começa ganhando 
menos de Cz$ 3.000,00 (três mil cruzados) 

numa empresa privada, nesta Autarquia, on­
de sua falta é estarrecedora, só poderá in­
gressar por concurso público e acenando­
se-lhe tão-somente com Cz$ 1.282,66 ---:- -
{hum mil e duz_entos e oitenta e dois cruzados 
e sessenta e seis centavos), já computado 
o reajuste de 25% concedido pelo Decre­
to-Lei n" ·2.31 O, de 22 de dez_embro de 1986, 
a partir de 1" d.e janeiro de 1987." 

Outrossim, ab absurdo, para ali se ingressar 
é-preciso de escolaridade superior e com um safá­
rio básico inicial de Cz$ 2.697,16. Geralmente 
o Fiscal da Receita ou de Rendas dos Estados 
inida ganhando o triplo, razão das fugas cons­
tantes para a área estadual. 

Tal situação é generalizada, inclusive c_om os 
procuiadõl'es, e s6_ para cOmpletar, informa-se 
qile um·proeurador no Estado do Rio de Janeiro 
já começa percebendo (Z$ 20.000,00 mensais. 

Assim não é possível continuar a Sunab desem­
penha rido suas pesadas obrigações e estar afina­
da com as determinações governamentais para 
o tumültuado setor de abastecimento. 

Lógk:ó e notório qUe todo "trabalhador bem re­
munerado é insPiràdo a executar com felicidade 
e satisfação-suas JnCuinbê-ncias. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Con· 
cedo-a palavra ao nobre Senador José _Ignácio 
Ferreira. _ _ 

~O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
~ ES. Pronynçia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

As aragef1s da oxigenação -democrática estão 
mudando em profundidade a vida espírito-san­
tense. A nitidez desse processo se revela nos seto­
res mais variados, prinCipalmente nas relações 
no ESt.aOO com a sociedade, onde o diálogo pas-­
sou a sUbstituir a intolerância e os radicalismos 
cedem lugar ao entendimento. -

Isto pode ser aferido tanto na obse!Vação verti­
cal e localizada dos núcleos específicos da estrati~ 
ficação Social, quanto na horizontalidade dos as­
pectos genélicos da mobilização social, posto 
que, mesmo vivendo sob todas as pressões gera­
das pelo agravamento da crise sócio-econômica 
em que se debate o País como um todo, sob 
o intenso fogo cruzado de movimentos paredistas 
diversos e simultâneos, neste primeiro semestre 
não se verificou_ no Espírito Santo um s6 caSo 
cre intolei-ânda autoritária e até mesrilÕ--_pcilida­
l~s<:._~ oomo nos velhos tempos da ditadura. 

Cito, como exemplo mais siQnificativo, o féito 
de que toda a classe do magistério vinculada aos 
quadros oficiais promoveu a mais prolongada 
greve já observada nQ Estado, corri a duração 
de 50 dias, nem por isso, cessado o movimento, 
houve punições ao professorado - que obteve 
melhorias- salariais significativas e não deixará de 
repor as aulas perdidas. 

Sr. Presidehte, disconi sobre este clima com 
o fito de extrair da visão genérica um fato de 
singular ímportânda no tempo e no espaço politi­
cos ·de meu Estado. Refiro-me à realização, no 
último dia 1 O, das eleições diretas para o cargo 
de Reitor da Universidade Federal do Espírito Sail­
to (UFES), pelo voto de docentes, de alunos e 
de funcionários. 
-Se_rriefhailter:nerrte- ~ raros acontecimentos do 

gênero já ocorridos no BraSil, a sucessão do Pro­
feS:SOr José Antônio Abi-Zaid, ·atual Reitor, levará 
ao cargo, em janeirO, o Professor Rôrriulo Augusto 
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Penina (ex-Reitor), pela via de compromissos elei­
torais diretamente vinculados aos desejos de mu­
danças da comunidade universitária e de seus 
seiVldores. 

No entanto, Srs. Senadores, o processo ainda 
está por se completar, pela via da instituciona­
lização. É que falta à .UFES - casO idêntico ao 
das demais universidades federais dQ País - a 
necessâri_a e indispensável autonomia para eleger 
de fato e de dJrelto o seu Reitor, wna vez que 
ainda está re_s_eiYado ao Ministro da Educação 
o ato de_ escolher em listcl __ sêx!;upla o Reitor do 
próximo triênio. Em verdade, a eleição do Profes­
sor Augusto Penina só está garantida por conse­
qüência de acordo fumado entre os candidatos 
(seis ao todo), segundo o qual estaria eleito aquele 
que, em sendo mais votado, alcançasse um míni­
mo de 33 por cento dos votos - e o escolhido 
alcançou, com a aprovação de 40,6% dos eleito­
res, a maior VQta~o do pleito. 

Todavia, a eleição direta do Reitor da UFES 
c:om a participação de toda a comunidade univer~ 
sitária já constitui oco_rrência da maior significa­
ção, corno avanço do processo de democrati­
zaÇão do ensino público. Praticá-lo no ã,mbito aca­
dêmico significa um efetivo passo na direÇão de 
outros estratos do setor edUc<idéinal, in<;:lusive na 
direção dos interesses da própiia comunidade em 
gue se situa e a que deve servir, ampliando-se 
o espectro da participação civil em sua estrutura 
de poder, na qualidade do ensino e também, por 
conseguinte, em sua reintegração à sociedade. 
-.Trago este registro a V. Ex"~ para que melhor 
reflitamos a respeito das mudanças que-a· própria 
sociedade brasileira, lá fOra dos quadrantes de 
Brasflía, está operando no caminho da democra­
tização. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · -~ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
a. presen!~ sessão, designando para a ordinária 
de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

yotação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câ~~~ r:t" 14, de 1987 (n9 125/87, na oiigem), 
de mJC!ativa do Senhor Presidente da República, 
que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados -IPI na aquisição de automóveis 
de passageiros e-dá outras p~ovidências, tendo. 

PARECER ORAL FAYORAVEL. proferido em 
plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado no 16, de 1987- DF, que acrescenta 
dispositivos à Lei no 5.619, de 3 de novembro 
d: 1970, que dispõe sobre vencimentos, indeniza­
çoes, proventos e outros direitos da Polícia Militar 
do Distrito Federal, e dá outras providências ten-
do , _ . _ ' 

PARECERES ORAIS FAVORÁVEIS, proferidos 
em pfenáno, das Comissões de Constituição e 
Justiça e do Distrito Federal. 
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-3-

Votação, em turno únlco, do Projeto de ResoluM 
ção rf' 56, de 1987, que· autóríiã- o GOverno do 
Estado de Rondônia a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados a 
150.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional'­
OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

(Dependendo da votação do requerimento 0 o 

92, de 1987, do Senador Odacir Soares, de adia­
mento da votação por 30 dias) 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt' 11, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Legislação Social, como conclusão de seu Pa­
recer n9 1, de 1 987), que autoriza o Governo-do 
Estado do Pará a alienar, à empresa Santa Marta 
Agro-Indústria Ltda terras públicas de sua proprie­
dade localizadas no Município de Moju e medindo 
até 12.000 ha (doze mi1 hectares)~ tendo 

PARECERES, SoD n(l$ 2 e 3, de 1987, das Co- -
missões: 

-De Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade; e 

-De Agricultura, favorável. 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n'? 42, de 1987, que autoriza o Govemo-iio 
Estado de Mato Grosso a ratificar a alienação_ de 
terras de que trata o processo Incra/PF Corumbá 
n? 763/75, de interesse do Senhor Horácio Sabino 
Coimbra,- tendo _ 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 63, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Canindé do São Francisco, Estado de 
Sergipe, a contratar opera-ção -de crédito 110 valor, 
em cruzados. equivalente a a8_23, 16 Obrigações 
do Tesouro Nacional ~OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

'-7-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n'? 64, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas, a contratar operação no 
valor correspondente a 422.932,33 Obrigações 
do T esoüro Nacional - OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-8-

Votação, em tul'tlo únicO, do Projeto de Res_olu­
ção rt' 65, de 1987, que autoriza a prefeitura muni­
cipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, a 
contratar operação de crédito no va1or em cruza­
dos equivalente a 74256,Q9 Obrigações do Te­
souro NacionaJ - OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-9-

Votação, em turno único, _do Projeto de Resolu­
ção n_9_60, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar_ operação de crédito no valor em cruzados 
equivalente a 202.760,53 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-10-

Votação, em turno único.-do Projeto de Resolu­
ção rt' 67, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, 
a rerratifiçctr_aResolu_ç~o n'? 191, de 1986. 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-11-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n'? 68, de 1987, que autofi?a a Prefeitura Muni­
çipai-4€--Carnpo-Grande, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a rerratificar _a Resol.ução n9 244, de 1986. 

PARECER ORAL FAVORAVEL, proferido em 
plenário. 

-12-

VOtação, em turno úniCo, do Projeto de Resolu­
ção n9 69, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal cje Serra, Estado do Espírito Santo, a rerrati­
ficar a Resolu~o rr> 322, -~ _1986. 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. -

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 278, de 1986, de autoria da Comissão 
diretora, que -cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em Administração Legislativa e dá 
outras providências (dependendo de pare<:er). 

-14-

Mensa_Q-em n9 292, de 1986 (n~ 419/86, na cri~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Martinópolis, Estado de 
São- P8iilo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 8A78,18 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer). 

-15-

Mensagem n9 396, de 1986 (n9 564/86, na ori­
gem), relativa à proposta para: que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Jtatiba, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 21280.000,00 (vinte e um milhões. duzen­
tos e oitenta mil cruzados}. (Dependendo de pare­
cer). 

-16-

Mensagem h9 497, de 1986 (n9 704/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Dois VIZinhos, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito no 
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valor de Cz$ 3.721.576,00 (três mDhões, setecen­
tOs e vinte e um mil, quinhentos e setenta e seis 
cruzados). (Dependendo de parecer). 

-17-

Mensagem nç 96, __ de 1987 (n9 154/87, ·na ori~ 
ger:n). relatiya à proposta para que seja autorizadã 
a Prefeitura Municipal de Dorr:t Aquino, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operaÇ-ão de crédito 
no valor- correspondente, em cruzados, a 
37.427,00 OTN. (Dependendo de parecer). 

-18-

Oficio n'? S/1 O, de 1987, relativo à proposta para 
que seja retificada a Resolução n9 32, d~ 1_987, 
que autoriZou a Prefeitura Municipal de Barbosa 
Ferraz, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 40.000 OTN. (Dependendo de parecer). 

-19-

Ofício n•S/14, de 1987 (ri• 140/87, na Origem), 
relativo à proPosta para que seja' retificada a Reso­
lução IT' 330, de 1986, que autorizou a_Pre_feitura 
Municipal de _Alegrete, EstadO do Rio Graõde do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor~ 
reSPondente a Cz$ 20.726.400,00 (vinte milhões, 
setecentos e vinte e seis mil e quatrocentos cruza~ 
dos). (Dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 21 horas) 

D!SCaRSO PRONUNCIADO PELO SR. 
.JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 15-5-87, 
QfJE SE REPUBLJCA POR HAI<ER SAlDO 
COM"!NCORREÇÕES NO DCN - $9{0 

. U-DE 16-5-87 

OSR- JOÃOMÇI'IEZES (PFL-PA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

AS-fegiões Norte e Centro não têm muita sorte 
na partilha dos negócios públicos, porque sempre 
que se vai fazer uma grande obra, um grande 
empreendimento, as dificuldades àparecem~ 

Eu, pessoalmente, tenho sido_ um_ gefensor 
constante das estradas de ferro. Quando depu­
tado, de[endi com. todijs as forças a Estrada de 
Ferro_ de Bragança que estava sendo desativada 
e excluída do plano das ferrovias. Lutei de todas 
as maneiras, demonstrando que para nossa re­
gião era iinperiosa a manutenção da ferrovia, nã9 
s6_ porque começaríamos, dentro de pouco tem­
po, a poder transportar borracha, que já se produ­
zia na região da estrada de ferro como. também, 
produtos agricolas e mateljais pesados, como bri­
ta, areia e outros. Foi uma grande luta. Infeliz­
mente, não obtivemos resultados positivos e a 
estrada de ferro foi arrancada do povo do Pará. 
Mas toda vez que se fazem empreen!=limentos para 
a nossa-área a luta é cheia de espinhos. 

Lembro-me", quando o Presidente -Juscelino 
Kubitschek lançou a Belém - Brasília que se 
fez uma das campanhas mais violentas contrA 
a efetivação da rodovia. 

Todos os doestos são lançados; fraude, furto, 
enriquecimento ilícito- tudo! havia nessa_ C?POC· 
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hmidade uma grande figura popular e com gran­
de prestigio: o Dr .Jânio Quadros. Ele, para procu­
rar liqüidar a Estrada Belém - Brasília, colocou.; 
lhe o cognome de "Estrada das Onças". Foi uma 
estrada muito combatida. Tive a honra de defen­
dê-la na Câmara dos Deputados, em nome do 
PSD, enquanto o Senador_larngi_ra Bitencourt o 
fazia no Senado da República. Hoje, a "Estrada 
das Onças" está aí, fazendo a ligação completa 
da Amazônia com o Centro e o Sul do País. 

Tivemos, a construção de Brasília. Quem não 
se lembra da luta contra a construção de Brasnia? 
E, hoje, temos, já, um grande número de pessoas 
nasddas em Brasi1ia, que não podem nem ouvir 
falar em qualquer coisa que prejudique esta cida­
de, porque Brasília é uma das melhores cidades 
do Brasil e acolhe uma população, também, de 
categoria bastante elevada, sendo uma das que 
dispõe dos melhores recursos e: com_ apresen~ 
tação de primeira categoria. Mas a construção 
de Brasília fo[ outra luta tremenda, todo mundo 
era contra Brasília e houve um tempo, até, em 
que se quis parar a sua construção. 

Hoje, aí está como marco salvaçlor, ~!vez, da 
população brasileira, porque para ela afluíram 
pessoas de todo os quadrantes, que aqui têm 
um padrão de vida muito m~hor que aquele que 
tinham nas suas cidades de origem. 

Tivemos outra grande luta com a construção 
da barragem de Tucuruí. Tudo contra. Estabele­
ceu~se quase que uma orquestra afinada para 
que não se construísse a barragem de Tucuruí. 
O Governo_ do Estado do Pará, na época, chegou 
a propor wna ação pública para impedir que se 
fechassem as comportas de Tuc:unú. Tudo isso 
sob a alegação de_que se se fe.chas.s.e a barragem 
de Tucuruí, toda a população do Pará iria morrer 
de sede, porque a água ficaria salinizada, os peixes 
do T OCãntins iriam desaparecer, as barracas soço­
brariam com as enchentes. Nada disso aconte­
ceu. Twe a honra, naquela oportunidade, de exer~ 
cera Presid_ência da Secretaria Executiva do Pro~ 
grama Carajás e tive a grande felicidade _de inau~ 

· gurar esse grande empreendimento. Hoje, aí está 
Carajás. A água de BeJém não foi _sa,_li_uiz...a.da_. Os 
peixes estão lá, em maior quantidade. Criaram-se 
novas vilas, novas cidades. Tudo isso depois de 
uma luta tremenda. 

Mas isso é natural. Toda vez que no Brasil, um 
País pobre, ainda, que se procura romper os qua­
drantes normais de vida a c:ontrovérsia surge. 

Agora. aí está a nova luta, a luta da construção 
da Ferrovia Norte - Sul, em favor da qual eu 
me manifesto favoravelmente desde agora. Sem­
pre fui, como disse tniciaJmente, um defensor da 
existência de ferrovias. O que está acontecendo 
com a Fe!Tovia Norte -Sul? Está teri.do uma 
interrupção de percurso, porque se procura, por 
meios e modos, os mais desastrados, fazer com 
que não se crie mais uma obra para o Nordeste 
e para o Centro. Porque entende-se que todos 
os recursos devem ser empregados apenas no 
Sul do País. É uma mentalidade que tem que 
ser mudada. O Norte, o Nordeste e o Centro preci­
sam ser defendidos, porque é lá que se encontra 
a grande riqueza. É lá que se encontram as fontes 
que vão nos fornecer meios econômicos e finan­
ceiros para uma melhoria do nível de vida em 
toda Nação. 

O que se quer do Governo? O que se giita 
em todos os cantos contra o Governo? O Governo 
já tomou todas as providências: anulou a concor-

rência. O_que mais -se quer? Iniciou inquérito ad­
ministra:tiVO Para ã.puraftudo aquilo que se passou 
e· que-esteja se passando. Há, até, inquérito na 
Polícia Federal para apurar todos os detalhes. 
Quer dizer, todas as providências que o Governo 
pôde tomar foram tomadas; a não ser que se 
queira transformar o Brasil num Tribunal de Nu­
remberg. 

Verificamos, também, que este Congresso, 
muitos dias antes de haver essas denúncias nos 
jornais, já havia convocado, através de requeri­
mentos dos Srs. Uderes Carlos Chiarelli e Fernan­
do H~nrique Cardoso, para que o Ministro dos 
Trarisjjortes viesse -ao Senado, prestar esclareci­
mentos e mostrar-as razões que estão levando 
o Góvertló"-a efetuar esse grande empreendimen­
to. Esta ferrovia atravesSa quase todo o Centro: 

, vem desde São Luís e Açailândia e até Brasília. 
Corri isso, vamos ter a ligação com -os portos 
de Belém e ltaqui através da Ferrovia de Carajás 
e aí poderemos escoar a nossa produção agricola, 
mineral além de passageiros. Não sei porque essa 
luta toda. Não sei a razão de se querer impedir 
que se faça no Centro ou no Norte uma obra 
grandiosa como essa. Será porque a obra sai do 
lugar comum, porque~o trabalho sai da rotina 
ou porque o Presidente com uma obra, dessa 
pode marcar sua passagem no Governo? Qual 
a·mão que está levando a esses debates estéreis 
e s_em qua1quer resultado prático? 

O Sr. VIrgílio Távora -Eminente Senador, 
V.Ex!' permite um aparte? (As.s.entimento do Ora­
dor,) -Sem entrar no mérito de su~ afirmativas, 
j~mente porque desejo, na segunda-feira, c:-on­
versar daquela tnbuna com o Sr. Ministro dos 
Transportes, gostaríamos de lembrar a V. Ex' que 
justamente está em oposição a esta obra, parte 
de f11embros dos aliados de V. Ex' do PMDB. 
Não_ queremos lançar cizânia numa aliança que 
já está tão dete~orada. Quem está indo à justiça, 
pelo menos ass1m o ameaçando, é o eminente 
colega nosso do PMDB, quem justamente levanta 
dúvidas, inclusive sobre a honorabilldade de pes­
soas que estejam interessadas nessa estrada, é 
do PMDB. Agora, o que nós desejamos, nós da 
Oposição, é que haja justamente um diálogo sere­
no, um debate objetiyo sobre a conveniência ou 
não dessa ferrovia. V. EJc!' ouvirá a opinião do PDS, 
segunda-feira, quando, repito, tiver ensejo de in­
terrogar S. EX', o Ministro dos Transportes. Mas, 
desde logo, queremos deixar bem claro; não é 
e como podem ser interpretad,as algumas pala­
vras d_e V.~. da Oposição que part;e, o <;lesfigura­
mento da imagem do atual Governo._ Nós, do 
PDS, o comb~mos e combatemos bastante, V. 
EX' é testemunha aqui nesta Casa, mas o fazemos 
e~ tennos absolutamente éticos. Não iria ã. Opo­
Siçã~ no caso, o PDS, aproveitar-se de uma obra 
que precisa ser discutida, cuja utilidade por uns 
é contestada, por outros afirmada. fazer deste em~ 
preeQdimento o pivô de uma luta contra o Presi­
dente - deixar bem clara a posição do PDS~ 

O SR. JOÃO MENEZES- Muito grato pelo 
aparte de V. Ex"', aliás, sempré-mWt:o equilibrado, 
e entende-se contudente que procura tratar um 
ass:uiJto da maior importância com o respeito, 
o interesse e patriotismo que lhes são peculiares. 

V. E.Jr deu~me uma deixa; diz que são aliados 
do PMDB que fazem o maior combate. É verdade! 
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Eu não iria falar, mas já que V. Ex' disse ter sido 
do PMDB, vou comPletar a informação. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Por ética, nobre Sena­
dor João Menezes. não citei nomes. 

O SR. JOÃO MENEZES -Mas eu vou citar, 
porque assim talvez facilite o alcance_ ferino de 
V, Ex' 

Realmente, é pertencente ao PMDB, é o nosso 
companheiro Affonso CamargO. Admira-me mui­
to o posicionamento do nobre Senador Affonso 
Camargo e lastimo que não esteja presente. Alega 
S. Ex" fa]ta de descrição do projeto, que nã_o está 
incluído no Plano Nacional de Viação e inviabi­
lidade econômica. 

Ora, o nobre Senador Affonso" Camargo não 
pode falar nisso, porque passou em "brancas nu­
vens" no Ministério dos Transportes. Qual foi a 
obra que S. Ex' realizou? É como o povo diz: 
passou em "brancas nuvens". Não deixou marcas 
na sua passagem pelo Ministério. E tem mais, 
S. Ex-' não poderia acusar ninguém, porque a F e~:~ 
rovia da Produção, que é de seu Estado, o Paraná, 
S. ~ não mexeu, e era uma ferrovia iinportante; 
ficou na gaveta, porque, ao revés d~ administrar, 
S. Ex'1 fazia política. Não pode! Tem que fazer 
política administrativa. Então, S. Ex' não tem con­
dições de esta_r oEJql!i ç:riticando, porque foi um 
Ministro que passou sem deixar marcas, sem dizer 
por que_ esteve _no Ministério. . . 

E mais, agora.diz S.~ qUe é favorável à Hidro­
via do Tocantins. Por que S. ~não fez isso quan­
do Ministro dos Transportes? Por que não deu 
continuidade à obra do Presidente Figueiredo? 
Eu, como Secretário-Executivo do Programa Ca­
rajás, deixei prontas ·as duas cabeças das edusas 
de T úcuruf. Elas estão prontas. Por que o Senador 
Affonso- Camargo, como Ministro dos Transpor­
tes, nãO cohtinuou esta obra? E agora vem dizer 
que é preferencial a Hidrovia do TocantinS: Isso 
não é política. O Brasil não está precisando desta 
política e nem deve usá-Ia. Quando, a par da ferro­
via, o Governo do Preside_nte_ José Sarney vai, 
também, cuidar da Hidrovia do Tocantins e do 
Araguaia. Vai fechar as eclusas do Tucuruí. Está 
no seu plano fechá-las, e vai também fechar a 
eclusa em Santa Isabel. Com isso vamos ter uma 
nàVegação fluvial muito grande dO rio TocantinS. 
Estudos já estão sendo feitqs de como se fazer 
essa navegação e, sobretudo, porque na bacia 
do rio Tocantins teremos até mais de 10 metros 
de profundidade para fazer a navegação, uma vez 
fechadas as eclusas do Tucuruí e também a de 
Santa Isabel, 

Então, pór qUe ó Ministro dos Transportes, Af~ 
fonso Cari:lai'QO,-nãO fez isso? Estava lá a obra 
iniciada _e p~da, porque S. EX' não as c_ontinuou? 
E agora S. El<' quer ser a palmatória do mundo, 
que vai pedir não sei o quê? Por que S. ~ não 
fez estas obras, não agiu como Ministro? Então, 
acho issO mUlto estranho. 

A revista Isto É, que está aqui, dá um traçado 
da ferrovia, qi.te já foi mostrado pelo Senador. 
Em seu artigo, diz que ela, por si só, vai carregar, 
dos 65 milhões de toneladas de soja produzidas 
no País, 15 milhões de toneladas~ que são Produ­
zidas no Centro-Oeste. Por que então S. EX' está 
contra issO? Sei:"á que o Norte e -o Nordeste não 
têm o direito de sobrevivência? Não têm direito 
de progredir? Por que não se pode levar uma' 
melhoria no Norte e no Nordeste? Mas, vai-se 
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fazer em São Paulo Q.. trem-bala. Po_! q~J~ze 
o trem-bala? QuantoS tfillhões de d6Jares vão gas 
tar nesse projeto? Por que- não se reclamou quar -
do f12eram o metrô do Rio de Janeiro e de Sã.._\ 
PalJlo? Quanto custa fazer um metrô? São mi, 
lhões de dólares que_ Q_ Governo gastou com ist(' 
e ninguém reclamou, porque é no Rio de Janeir1 
e em São Paulo. Mas quando vai-~e fazer algum l 
coisa no Norte e no NorQeste, como V. Ex"l' j i 
viram, aqui, na descrição, o que acontece? H.1 
rec::Jamação de todos os lados. Parece_ até. qu. · 
há wna "caveira-de-burro" encravada, impedindo 
que o progresso chegue lá. 

Este assunto da ferrovia deve merecer um estu­
do responsável por parte de tOdOs os políticos. 
É um assunto que merece ser examinado, porque 
vai desenvolver uma zona completamente inabi­
tada. 

Por que os invasores de terra não vão ocupar 
essa terra. essa área, onde vai passar a ferrovia? 
~ porque é uma zona inabítada, sem ~ndíções 
de vivência. Com a construção da feiTOVJa, haverá 
condições de habitabilidade, de produção econô­
mica e flflanceira. Mas, quando se começar a fer­
rovia vão surgir as invasores de terra. Vai acon­
tecer' o mesroQ que aconteceu no Projeta C:arajás, 
se providências não forem tomadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sobre essa ferro­
via o Ministro dos Transportes, certamente, virá 
aqui, na próxima segunda-feira, e dará todos o~ 
esdarecimentos nec_essários sobre a sua conti­
nuação e manutenç~o. 

Nesta oportunidade refiro-me, também, a outro 
fato importante. U na revista Veja o seguinte: 

Dante Indeniza Andrade GutleJTeZ 
"O Ministro da Reforma e do Desenvol­

vimento Agrário Dante de Oliveira, vai anun­
dar esta sema~a o _m~is espetacular feito 
de seu ministério d~sde que foi convidado 
para o cargo: o Mirad vai indenizar a consttu­
tora Andrade Gutierr~ ·com 29 milhões de 
dólares pelo seu fracassado Projeto de Colo­
nização Tuçumã, no munidpio de São Félix 
do Xingu, sul do Pará, numa área de 400.000 
hectares, _onde o Mirad pretende assentar 
12.100 famíli~ ®_çolonos sem-terra. O Mi­
rad ainda está estudando a forma de paga­
mento à Andrade Gutierrez, _que, nos seis 
anos em que esteve à frente do Projeto Tucu­
mã, assentou pouco mais de 200 famílias.'' 

Ora, Sr. Presidente, isto s6 pode ser brincadeira~ 
porque esse Projeto Tucumã é, talvez, um dos 
mais importantes. É a salvação agricola e pecuária 
de todo o Norte. Constatamos noS primórdios 
de Vila de Tucumã, que a Caixa Econômica e 
o Banco Real tinham cerca. de três mil contas. 
Três mil contas, só nesses dois bancos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena.) 
(Fazendo soar a campainha.) - Sollcito a Y· 
Ex" que c:ondua, porque dispõe de apenas do1s 
minutos. 

O SR. JOÃO MENEZES- O Governo c::on.; 
seguiu comprar· quinhentos quilos de ouro naque­
la região, em seis meses. Havia um cidadão, que 
tive a oportunidade de visitar, José Pereira da Silva, 
que, foi o campeão de produtividade no Estado, 
ele conseguiu colher três mil e oitocentos e cin-

qüenta -quilos de arroz por hectares, de arroz de 
sequeiro, de arroz sem nenhum adt.'bo. O café 
poderia voltar para a Amazônia, pois foi retirado 
do Pará, do furo do Palheta, e foi para São Paulo. 
E lá nô· Xingu temos a árvOre completamente 
florada e cheia de frutos. Com dois anos o cacau, 
que tambéfn imigrou do Pé!irá para a Bahia, encon­
trou terrenos férteis nas terras do T uçumã. A serin­
gueíra,.e tudo mais, existe e c:resce com Imensa 
rapidez. Visitei, pessoalmente, quatrocentos mil 
hectafeS de terras ç-nde encontramos inúmeras 
estra<las feitas. com coionos assentados, onde 
os loteS forarrl comprados por dois mühões de 
cruzeiros naquela época e estavam sendo procu­
rados J)ara serem revendidos por oitenta_, por cem 
milhões de cruzeiros. t: um proJeto completamen­
te florescente. um projeto com todas as condlções 
de progresso,_ com hospital, escola, inclul~do a_ 
exploração mineral. ~ --·-

Pois bem, querem passar esse projeto adiante, 
sob a cilegação de quê? De que as terras foram 
invadidas, de que a Andrade Gutierrez não pode 
suportar o projeto por causa da invasão de terras. 
funãri aceitarei isto, porque, ao invés de se fazer 
indenização, devemos _f~er com que a Andrade 
Gutierr~ funcione o seu projeto, regu]amentado 
a ocupação ordenada de lotes, dando garantia 
aoS qu-~ lá trabalham. Nas áreas de ''Tucumã", 
podemos assentar quem queira trabalhar. Agora, 
se hoLJYe invasão, que o Governo garanta os pro­
prietários que lá se encontram, garanta os agricul­
tores_ que foram para lá de todos os recantos 
do Brasil - do Paraná, do Rio Grande do Sul, 
de Sari.ta Catarina, do Nordeste - e lá se instala­
ram. Visitei os alojamentos, as escolas, os postos 
médicos, o comércio, visitei as fazendas, os lotes, 
e vi que, realmente, havia um trabalho grandioso. 
_ Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero deixar 
expressa, desde já, a minha preocupação ~anta 

- a solução desse problema da Andrade Gutierrez, 
quanto a solução desse problema do Projeto Tu­
cumã, porque, no futuro, poderá trazer outras difi· 

-culdades, de Oidem administrativa ou qualquer 
que seja. Rca desde já aqui a minha palavra de 
que não aceitarei a compra, pelo Governo, do 

- Projeto_Tucumã. O Projeto Tucumã tem de conti­
nuar para beneficiar a imensa área de terras ricas 
do Xingue promover a ocupação com quem quei­
ra trabalhar. A minha palavra é não contra a com­
pra pelo Governo do Projeto Tucumã. 
-=---Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCaRSO PRONaNCIADO PELO SR. 
. ITAMAR FRANCO NA SESSÃO DE 

- - to-6-1987 E OOE, ENJREGaE À REVISA O 
DO ORADOR SERIA PaBUCADO POSTE­
RJORMENIE 

O SR. fr!IMAR FRAI'ICO (PL- MG. Como 
"líder; pronunCia o se9uirite discursO.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Gostaria que constasse dos Anais do Senado 
o oficio que enviei hoje, ao Sr. Presidente da CPI 
que examina a Fe~a Norte-Sul. Diz o seguin­
te: 

Senhor Presidente da CPI Norte-Sul, 
Em nota oficial datada de 13 de maio do cor­

rente ano. o-sr. Ministro de Estado de Transportes, 
tendo em vista as denúncias de ajustes entre con­
correntes na licitação destinada à contratação de 

-empresas para as obras de infra-estrutura da Fer~ 
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"''vi~ "Norte-Sul", resolvel! anular o procedi­
mento encetado e determinar a competente aber­
tura de inquérito. Para tanto, foi invocado o ~rtigo 
39 do Decreto-lei n" 2.300/86, que dispõe: 

"A administração poderá revogar a licita­
ção por interesse público, devendo anulá-la 
por ilegalidade, sempre em despacho funda­
mentado, sem a obrigação de indenizar." 

O processO administrativo levado a efeito no 
âmbito do Mlnistério dos Transportes concluiu 
ter havida " ... omissão e irregularidade quanto à 
forma do processo licitatório, como· um todo e 
em relação a determinados atos nele praticados, 
especialmente a inobservância do disposto nos 
artigos 3 e 31 do Decreto-lei n~ 2.300/~~ .. ". 

Assim rezam os citados dispositivos: 

"Art. 39 A lidtaçâo destina-se a selecio­
nar a-própostã--maíS vantajosa para a Admi­
nistração e será processada e julgada em 

- -eStrila-Coi1J6rmidade com os princípios bási­
cos da igualdade, da publicidade, da probi­
dade administrativa. da vinculação ao instru­
mento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhe são correlatos. _ 

§ }9 É vedado aos agentes públicos ad­
mitir, préver, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que: 
1-comprometam, restrinjam, ou frus­

tram, o caráter competitivo do procedimento 
li citatório; 

n -estabeleçam preferências ou distin­
ções em razão da naturalidade, da sede ou 
do domicílio dos licitantes. 

§ ,29 Em igualdade de condições, à vista 
do critério ou julgamento estabelecído no 
instrumento convo<:a.t6rio, será assegurada 
preferência aos bens e serviços produzidos, 
no País, por empresas nacionais. 

§ 31 A licitação não será sigilosa, sendo 
públicos, e acessíveis ao público, os atos de 
seu procedimento, salvo quanto ao coOteU:do 
das propostas, até a respectiva abertura." 

"Art. 31. O procedimento da licitação 
será iniciadO com a abertura de processo 
administrativo, _devidamente autUado, proto~ 
colado e numerado, contendo a autorização 
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto 
e do recurso próprio para a despesa e ao 
qual serão juntadas oportunamente: 

_ I- edital ou convite e respectivos anexos, 
quando for o caso; 

H- comprovante das publicações do edi· 
tal resumido, da comunicação às entidades 
de dasse ou da _entrega do convite; 

m- original das propostas e dos docu­
mentos que as instruírem; 

W- atas, relatórios e deliberaç~ da Co~ 
missão Julgadora; 

V- pareceres técnicos ou jurídicos emiti~ 
dos sobre a licitação; 

VI- atos- de adjudicação e de_ homologa~ 
ção do objeto da licitação; 

VU- recursos eventualmente apresenta­
-dos pelos licitantes e respectivas manifes~ 
tações e decisões;_ 

VJD- despacho de anulação ou de revo-­
gação da lic:itação, quando for o caso; 

IX- temia de contrato ou instrumento 
equivalente, conforme o caso·; 

X- outros comprovantes de pl'bfic::a~: 
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XI- demais documentos relativos à licita~ 
ção." 

Estranhamente, afirmaram os membros da Co­
missão que a constatada transgressão das nor­
mas supratranscrltas " ... embora possam ter pro­
piciado risco, não cauSaram prejuízo às licitantes, 
à VALEC e, de modo igual, à Administração Pú· 
bltca". 

A assertiva é, na melhor das hipóteses, teme­
rária, porquanto a simples leitura do art 39 do 
Decreto-Lei n9 2.300/86 revela estarem até inscri­
tos os princípios cardeais informativos do pro­
cesso licitatório, a saber: igualdade, publicidade, 
probidade, vinculação ao instrumento convoca­
tório e julgamento objetivo. Se um ou alguns deles 
foram violados, toma-se evidente que prejuízo 
houve. quanto menos pelo simples fato de ser 
necessário reencetar o procedimento. 

Por outro lado, sabe-se existir em tramitação 
na Polícia Federal inquérito destinado a _apurar 
o conhecimento de delito penal no curso da con­
corrência. 

O Código Penal tipifica, pelo menos, duas con­
dutas ilicitas relacionadas com os processos licita­
t6rlos: 

"Art 326. Devassar o sigilo de proposta 
de concorrência pública, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de três meses a um 
ano, e mu1ta, de Cr$ 1.000,00 (um mil cruzei­
ros) a Cr$ 5.000,00 (ciri.ccfrnil cruzeiros)". 

"Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar 
concorrência pública ou venda em hasta pú­
blica, promovida pela administração federal, 
estadual ou municipal, ou por entidade pa­
raestatal; afastar ou procurar afastar concor­
rente ou licitante por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vanta­
gem: 

Pena - detenção, de seis meses a dois 
anos, ou multa, de Cr$ 1.000,00 (um mil 
cruzeiros) a Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzei­
ros), além da pena correspondente à violên­
cia 

Parágrafo único. Tn_ç.orre_Tla mesma pena 
quem se abstém de concorrer ou licitar, em 
razão da vantagem oferecida." 

É notório que inquérito policial s6 se instaura 
quando existe provas suficientes ou indícios vee­
mentes da ocorrência de ilícito, não sendo possi­
vel, quer à autoridade policial, quer ao Ministério 
Público, determinar o respectivo arquivamento. 
Portanto, necessariamente, dentro em breve, ha­
verá. um pronunciamento judi<::ial sobre a existên­
cia ou não de delito relacionado com os fatos 
em análise. 

Ressa1te-se, ainda, que a própria pOrtaria minis­
terial, ensejadora do procedimento inquisitório, 
determina a aplicação da penaUdade de proibição 
de participar de qualquer concurso licitatório 
quanto àquelas empresas que tenham, compro­
vadamente participado de con1ulo fraudulento. 
Impõe-se destarte - pensamos n6s e creio que 
o próprio Senado da República e a Nação brasi~ 
leira -,aguardar o pronunciamento judicial sobre 
a matéria antes que seja encetada qualquer outra 
concorrência com o mesmo objetivo. 

Mas, o que fez o Governo da Nova República, 
a República que pretende a moralização dos atos 
públicos, não o da outra República que nós, aqui, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 19 1169 

~nto condenávamos, e que não fazia o que faz 
esta Nova República, a verdade é essa? 

Não obstante todos estes fatos, a Administração 
Pública publicou edital, dando início a nova licita­
ção, no dia 8-6-87. Vou pedir ao Sr. Presidente 
que conste esse edital nos Anais do Senaçlo da 
República. Por todo o ·exposto e considerando 
que ao Proc_w:ador-Geral da República co_mpete 
velar pelo fiel cumprimento das leís, considerando 
ainda o risco de virem a participar do novo pro­
cesso licitatório empresas que tenham incidido 
em ilícito pena1, requeiro a V. EX' se digne subme­
ter à Consideração desta CPI proposta visando 
a solicitar do Chefe do Ministétio Público Federal 
o ajuizamento da competente medida cautelar, 
impeditiva da realização de nova concorrência pa­
ra as obras de infra-estrutura da Ferrovia Norte­
Sul, até que o Poder Judiciário se pronuncie defi­
nitivamente sobre o inquérito policial já referido. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é o mínimo 
que se espera e o que se pede à Administração 
Pública do País. Não estamos entrando no mêrito 
da construção da Ferrovia Norte-Sul, não esta­
mos combatendo aquela obra; estamos solicitan­
do o minirno que a autoridade brasileira deve 
e precisa fazer, que ela mesma respeite as leis 
vigentes no País, qUe ela mesma venha a respeitar 
o inquérito policial que mandou ?lbrir, sem o que 
os editais publicados pela já famosa VALEC­
Engenharia de Co11struções Ltda - e estranha­
mos esse '1imitada'.', Que os Membros da CPI de­
verão examinar, por que uma empresa pública 
pode ser chamada de Engenharia e Construções 
Ltda.- ... 

O Sr. Leite Chaves -V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex" me per­
mite um aparte? 

O SR. ITIIMAR FRANCO- Com muito pra­
~r. __ nobr~ Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Senador, vejo que 
o zelo de V. Ex:f é muito ·grande, porque é uma 
situação muito duvidosa e o Pais tem que se esda­
recer bastante a ess~_respeito. Acho que a Comis­
são de Inquérito haverá de chegar a um resultado 
claro. Mas, no tocante ao fato de um inquérito 
policia] ser impeditivo da criação de uma outra 
concorrência, posso dizer a V. E;x!' que, realmente, 
isso é impossfvel, isto é, o inquérito foi feito para. 
apurar irregularidades na anterior concorrência. 
Se há uma concorrência nova, sofreu aqUela ato 
de anulação. Evid~ntemente a idonéidade haverá 
de ser apurada em relação à primeira. Agora, se 
alguma c!as firmas se houve indevidamente, ficará 
desclassificada na segunda, ainda que obtenha 
resultado positivo na concorrência. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Apenas para 
não discutir com o juriSta e Senador, nobre amigo 
Leite Chaves, eu perguntaria a S. Ex'P o seguinte: 
esse inquérito não seria concluído no prazo do 
edital da concorrência? A firma iniciaria as suas 
obras? O inquérito, depois, determinaria que esta 
firma não poderia ter entrado na concorrência, 
mas ela já iniciou as obras, já alocou recursos, 
já colocou os seus homens na execução do traba­
lho. Como é que ficaria, nobre Senador Leite ChaM 
ves? 

Estcanho que V. EX', sendo um jurista, discu­
tindo evidentemente com um pobre engenheiro 

da província, da nossa querida Juiz de Fora, venha 
a discordar que, aberto inquérito policial pelo pró­
prio Governo - isso é que é mais sério, foi o 
próprio governo que abriu o inquérito - não te­
nha o cuidado de esperar que o Ministério Público 
se pronuncie. 

Com muito prazer ouço o nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador 
Itamar FrancO, vou dar o aparte a V. Ex" na qualiM 
dade de Relator da CPI que investiga tanto os 
atos que levaram à anulação da primeira concor­
rência como o mérito da questão, analisando a 
viabilidade sócio-econômica da FerrOvia Norte­
Sul. Enquanto Relator, não posso, não devo, nem 
tenho dados para antecipar' qua1quer afirmativa 
acerca do conteúdo do meu relatório. Mas quero, 
aproveitando o ensejo do pronunciamento de V. 
Ex'. dizer que, no momento em que o Poder Exe­
cutivo anuncia e decreta wna nova concorrência, 
coloca: embaraços e obstáculos evidentes ao _m_eu 
trabalho de Relator, maís que isso, desrespeita 
o Poder Legislativo. E eu gostaria, além de cons~ 
tatar isso - o embaraço que o Poder Executivo 
coloca, com fatos consumados, inclusive envol­
vendo recursos públicos em uma questão que 
está sendo averiguada pela Policia Federal e_ pelo 
Poder Legíslativo, porque trata-se da CP! do Sena~ 
do da República, - de dizer que tais obstáculos 
e embaraços prejudicam não a mim apenas, mas 
constituem um desrespeito ao Poder Legislativo. 
E já que estamos em tempo de Poder Consti­
tuinte, essa CPI vai oferecer, até de modo dramá­
ticO, a este Poder, Uin exemplo de como a hiper­
trofia do Poder Executivo e, por outro lado, a atro­
fia do Poder Legislativo, criam problemas, geran­
do d.esconftança nos poderes constituídos, pe­
rante a opinião pública nacional É uma ocasião 
de os Constituintes pensarem que as coisas de-­
vem ser mudadas, que os Poderes devem_ ser 
realmente harmônicps, e agireni mais voltados 
para os interesses coletivos e de maneira mais­
entrosada. É por isso que considero oportuno 
o pronunciamento de V. Ex' e também os traba­
lhos da CP[, para prestarem subsídios ao próptio 
Poder Constituinte, para alterar esse ~stado de' 
coisas, na parte da Organização dos Poderes. 
Quero, mais uma vez, reiterar que, enquanto Rela· 
tor, sinto-me embaraçado, obstaculizado pelo Po­
der Executivo, no momento em que decreta uma 
nova concorrência, criando fatos consumados 
diante da investigação que o próprio Senado da 
República está f~nclo para colaborar com os 
Poderes, inclusive para poder exercer o seu poder 
de c:ontrole sobre os atos do Executivo. 

O SR- ITAMAR FRANCO - Agradeço o 
aparte, Sr. Senador Mansueto de Lavor, e con­
cordo com os conceitos expendidos por V. Ex-­
foi além do ofício que encaminho ao Sr. Presi­
dente da CPf, quando lembro apenas o inquêrito 
polic:ial. V. Ex!' lembra que há uma CPI instalada, 
que há um desrespeito ao COngress_o Nacional, 
particularmente ao Senado da República. quando 
o Governo, sabendo da instalação desta CPt pu~ 
blica em todos os jornais, através dessa VALEC 
Engenharia e Construções Ltda., os avisos de lici­
tações. 

O Sr- Mauricio Conea - Pennfte Y. Ex< um 
aparte? 
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O SR. rrAMAR FRAI'ICO- Com multo pra· 
ze:r, ouço V. Ex", nobre Uder do PDT. 

O Sr. Maurício Con-b- Senador Itamar 
Ffah.CO,-gosf.ãria de comungar inteiramente com 
as colocações feitas por V. EJcl' e, neste mesmo 
instante, discordar inteiramente da observação 
feita pelo nobre colega de profissão, Senador Leite 
Chaves. Aprendemos em Direito Penal, nas pri­
meiras aulas, que o dono da ação penai é o Minis­
tério Público. Evidentemente_,~ a Polícia_ federal 
instaura um inquéritO no _sentido de averiguar, 
perquirir, indagar para formar a sua convicção 
se há fraudes, se há delito ou não, é dare que 
só o Ministério Público é que teria competência 
processual de pedir ao Juiz a _d~errninação do 
arquivamento desse inquérito. Mas temos visto, 
lamentavelmente, que o Presidente José Sarney 
tem atropelado a Justiça. Outro dia, rtum lamen­
tável pronunciamento, Sua Excelência, asseverou 
que o insucesso da Reforma Agrária decorre da 
morosidade ou do desprestígio do Poder Judiciá­
rio. E, logo em seguida, preocupou-se em dar 
uma satisfação pública, através de nota, de que 
não teria pretendido ofender o Poder Judiciário. 
E.-agora, verificamos, uma verdadeira ofensa, ~o 
só a esta Casa do Legislativo, mas, mais do que 
tudo, à Nação brasileira e às nossas ordenaç:~s 
jurídicas existentes, no instante em que autonza 
que nova concorrência seja aberta, na vigência 
de um inquérito policial e na vigência de uma 
CPl existente aqui no Senado da República. E 
fico a me perguntar: se ocorresse esse fato no 
Governo do Presidente Ernesto Geisel, ou no_ Go­
vemo do Presidente João Figueiredo, o que diria 
a Oposição, naquela época? E eu não estou aqui 
a defender nenhum regime do passado, estou 
aqui tentanto construir "- democracia do futuro. 
Como poderemos construir t~ma democracia no 
futuro, se esse Governo, dito da Nova República, 
é o primeiro a atropelar esse ordenamento juridico 
que nós queremos c:onstruir. Çoloco-me inteira­
mente solidário com o pronunciamento de V. Ex', 
sem dúvida alguma, pois todas as providências 
tomadas até agora pelo Governo, pela VALEC 
ou pelo Ministério dos Transportes, traduzem-se 
num acinte, numa violação às leis brasileiras. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Advirto ao nobre Senador Il:imlaf Franco_ que _o 
seu tempo está esgotado. V. Ex' já o ultrapassOU 
em seis minutos, e eu pediria que não conçedesse 
mais apartes e encerrasse o seu pronunciamento, 
para ficarmos dentro do Regimento. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO - Sr. Presidente, 
eu pediria a V. Ext apenas mais 60 segundos.- -

Nobre Uder do PDT, primeiro, creio que posso 
agradecer, também em nome do Senador Leite 
Oiaves, a au1ã-dãda d11fC6digo Penal. Realmente. 
no curso de Engenharia, não tive aula da referida 
matéria, e o Senador Leite Chaves, neste instante, 
deve tê-la rememorado. 

Senador Cid Sabõ~a âe Carvalho já vou conce­
der o aparte a V. Ú", com muito prazér, e creio 
que vou encerrar o meu pronunciamento com 
fecho de ouro. Antes, porém, qu~ro dizer que é 
verdade o que o Líder do PDT ãqut afirmou. Se 
esse fato tivesse acontecido no regime autorftádo, 
pobre do Presidente Geisel, pobre do_ Presidente 
Médici, pobre do Presidente Figueiredo! O PMDB 
de então estaria alvoroçado, protestando. Agora, 

. assistimos ao Presidente José Sarney pedir des-
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culpas à Justiça. Mas o Senador Mansueto de · 
Lavor não acredita que o Presidente Jo~_&lrney 
vá. pedir descu1pas ao Senado da República, com 
uma CPI instalada por ter mandado publicar, atra­
vés do Sr. Mirli$tro ctos Transportes, esses editais. 
'~Ao ConQressó nunca se pede desculpa"; à Jus­
tiça se deve pedir. À Justiça e a outr~ Ministérios, 
talvez, o Presidente pedisse desculpas, lllas ao 
congresSo Nacional duvido que Sua Excelência 
o fizesse. Meu prezado e nobre Líder do PDT, 
V. EX' tem inteir?l razão. 

Ouça· V. ~. Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
Vou en_cen:?lr meu pronunciamento, Sr. Presiden­
te. 

O Sr-. Cid Sabóia de Carvalho- Ouvi com 
muita atenção o pronunciamento de V. EJr e c:is 
respectivos apartes. Ocõrre que sou, também, 
wna pessoa dedicada ao Direito e Professor desta 
matéria Duvido -e o digo a V. EX'-que alguém 
neste Pais, por mais jurista que seja, possa provar 
a ilegalidade de uma nova concorrência porque 
a primeira foi declarada nula. ~ absolutamente 
impossível - e a obseJVação do Senador Leite 
Chaves está absolutamente correta, sob o mais 
rigoroso exame da aplicação da. ciência do Dire_ito. 
Um ato nulo passa a não existir e não invalida 
a possibilidade da existência do ato válido a seguir 
e nada tem- a ver com a apuração judicial do 
ilícito -à ilicitude. Nínguérn pode vincular a licitude. 
Se um ato ilícito vedasse a prática de lí_citos futu­
ros, ,de atos lícitos-seguirites, é evidente que o 
País pararia, diante de todas as ações penais ou 
de- tod;aSaS ações, mesmo cíveis, declaratórias 
de m.llidade. Na verdade, Sr. Senador, acho que 
V. Ex' tem muita razão nos seus cuidados, mas 
razão, primordialmente, sob aspectos éticos e não 
legais. Se h~ um momento em que devemos dis­
tinguir o sentido étic:o do sen_tido legal, é exata­
mente este. Que o Governo não devesse, por uma 
questão ética, abrir nova concorrência para não 
confundir as circunstâncias que estão sendo apu­
radas, tudo bem. Mas, que haja ilegalidade nisso, 
é uma questão absolutamente diversa, uma ques­
tão totalmente diferente, como fa1ou o Senador 
Leite Chaves. Há de $e convir, também, que fato 
presente não interrompe apuração de fato passa­
do. Nesse particular, o Senador Mauricio Correa 
também se equivoca, porque, se fatos presentes 
atrapalhassem a apuração de fatos passados, a 
vida teria de parar sempre diante dos ilícitos. Para­
riamos até que eles fossem resolvidos nas milena­
res ·ações judiciais. "Agora, se não houve medida 
cãutelar, requerida pelo Ministério Público para 
que não houvesse nova concorrênçia; se não hou­
ve pessoa interessada requerendo cautelar; se não 
há nenhum() medida judicial preventiva. se nada 
há sobre isso, é evidente que este ímpeto que 
temos aqui no Senado dessa crítica e desse repa­
ro, talvez coubesse melhor nt~.rna_ ação judicial. 
É o reparo que eu tenho a dar, e deseulpem-me 
se rtão concordo, mas é um reparo meramente 
aeófdeffi técnica, porque eu não discordo do 
sentido ético; das palavras do Senador Itamar 
Franco, pois, na verdade, o sentido ético de S. 
EX" é irretocável. Es_tOU falando apenas do aspecto 
de ordem legai. 

O SR. PRESIDErfiE (Humberto Lucena) ~ 
Nobre Senador Itamar Franco, com licença do 
Sr. Senador Divaldo Suruagy, V. Ex• está com 
o tempo esgotado e já o excedeu em 11 m_inutos. 
Então, eu peço a V, Ex' que não conceda mais 
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apartes. Do contrário, nobre Senador, nós não 
vamos cumprir o Regimento da Casa, e ainda 
há outros oradores inscritos. 

O SR. rfAMAR FRAI'ICO - Apenas pedi 
a V EX' que eu não poderia deíxar de ouvir o 
nobre Senador Divaldo Suruagy ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EX há de convir que, infelizmente, a Mesa não 
pode concordar. 

O Sr-. Divaldo Suruagy- Agradeço a genti­
leza do nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. ô- pediu há pouco um segundo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Sr. Presi­
dente, pedi 60 segundos, porque um segundo 
não daria 

O &R: PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
V+ Ex" jâ ultrapassou em mais de 5 minutos. Então, 
eu pediria a V. Ex' que encerrasse o seu pronun­
ciamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, 
encerro em 30 segundos. 

Apenas para dizer, Sr. Presidente, que continuo 
afirmando que é imoral e ilega1 o ato de nova 
concorrência. Toda a argumentação feita pefo no­
bre Senador, teria validade, se não fosse o próprio 
Ministério, se não fosse o próprio Ministro dos 
Transportes que tivesse pedido inquérito policial. 

Ora, se essa autoridade que pediu ínquéríto 
policial - e aí é que está, nobre SenadOr"- fõi 
o Ministro, o mínimo que S. Ex• tem que fazer 
é esperar a- conclusão do inquérito policiai que 
solicitou r~o pela qual, Sr. Presidente, espera­
mos que a CPI instalada possa acatar o oficio 
que remetemos ao Sr. Presidente da CP!. 

Documento a que se refere o Sr. Jtamar Franco 
em seu discurso:;-

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
VALEC - ENGENHARIA E COI'!STRU· 

Ç0EsLTDA 

AVISO DE UCIT AÇÃO 

A Valec- Engenharia e Construçõesltda, toma 
público, para conhecimento de quantas possam 
se interessar, que fará realizar concorrência, nos 
termos do Decreto-lei_n9 2.300, de 21 de novem­
bro de 1986, para obras civís de infra-estrutura, 
lote 3AC2 com extensão de58,65 Km, da Ferrovia 
norte-sul, em data de 13 (tre~) de julho de 1987, 
às 11:00 horas no _auditório da VALE c; na Praça 
Pio X. no 7- 11 ~andar, Rio de Janeiro- RJ. 

O _capital social mínimo exigido para partici­
pação é de Cz$ 700.000.000,00 (setecentos mi­
lhões de Cll@dos), integralizado atê a data da 
primeira publicação deste aviso. 

Não será permitido consórcio. 
O Edital poderá ser obtido pelas firmas interes­

sadas na Praça Pio X, n9 7, loja, a partir de 11 
de junho de 1987, mediante comprovação de re­
colhimento cio;! quantia de Cz$ 10.000;00 (dez mil 
crUiados) feita em nome da VAL.Et ~ Enge­
nharia e Construções Ltda., conta n" 406648-0, 
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do Banco do Brasil, agência 1 ~de março -Metro­
politana- Rio de Janeiro. 

Me a asslnatura ao contrato, a Valec poderá 
desclassificar qualquer das proponentes sem di" 
reito à indenização ou ressardr;nento de _qualquer 
natureza, e sem prejuízo de outras sanções cabí­
veis, em face de fato ou circunstância, anterior 
ou posterior ao julgamento desta conCOrrência, 
que desabone a idoneidade da mesma. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1987. 
VALE C-Engenharia e Cons:tr;:u_ções _itda. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LEITE C/V\1-f.S NA SESSÃO DE 1()..6-87 
E QGE, ENTREaaE A REVISAO DO 0/M­
DOR, SERIA f'{!BUCADO POSTERIORMEN-
1E 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Como 
üder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Tenho tido, sem ser líder, o dificil encargo de 
defender o Governo em situações muito singu­
lares. A última fo1 uma forte acusação de um 
homem pacato, que ê o Senador Virgílio Távora. 
S. Ex" acusou o lncra, do Ceará, de, numa época 
de seca, estar violentando regras, entrando em 
fazendas sem permissão, fazendo uma verdadeira 
subversão social, para usar os seus tennos, com 
base num telegrama que recebera. De quem S. 
Ex" recebera o telegrama? Recebera, por sinal, 
de um correligionário do PMDB, que não se dirigia 
ao PMDB, e sim a um adversário do PDS para 
defendê-lo. 

Sr. Presidente, está provado que o PMDB conti­
nua a existir com as suas teses. E aqueles que 
vieram para se agregar ao Partido sem que tives­
sem essas identificações têm que recorrer aós 
antigos companheiros para defesa de interesses 
que nós, nem sempre, consideramos legítimos. 

Mas, Sr. Presidente, telefonei para Fortaleza, em 
ato pessoal, já que me envolvera naquele debate, 
e perguntei o que estava ocorrendo efetivamente. 
E recebi do Incra este telelC · 

Fortaleza, 4 de junho de 1987 

Senador Leite Chaves, 
Atendendo ao honroso_ pedido de Vossa 

Excelência, feito por via telefônica, passamos 
a detalhar a sistemática e o fluxo técnico-ad­
ministrativo referente a vistorias de imóveis 
rurais do Estado do Ceará, em obediência 
aos ditames do Plano Regional de Refonna 
Agrária - PRRNCE: 

1) Áreas trabalhadas pelo PRRNCE no 
período de 86/89 noS nlunidpios de: Sobral, 
Coreaú, Groafras, AcaraU, Itarema, Be1a Cruz, 
Camocim, Granja, Marco, Santana do Aca­
raú, Itapagé Itapipoca, Amontada, Paracuru, 
São Gonçalo doAmarante, Pentecoste, Trairi, 

Urubwetama, Umirim, Caucáia, Aracati, Ica­
puí, Camaubai,J;Ipajara, São Benedito, Tian­
guá, lbiapina, Viçosa do Ceará, Canindé, Cari­
dade, Santa QuMria, Araçoiaba, Aratuba, Ba­
tunité, Capistrano, ltapiúna, Palmácia. Reden­
-çãO~ Nova Russas, Crateús, Monsenhor Tabo­
sa, Tamboril, Boa Viagem, Itatira,_ Quixadá, 
QuixeraJ_nobim, Jaguaretama, Jaguaribe, 
Tauá, P~_rambu, lridependência, Cascavel, 
Aquiraz e outros emergenciais. 

2) Imóveis preferencialmente vistoriados 
nessas·áreas: 

2.1 Imóveis com conflitos agrários ou 
tensões soci~_s_manifestas; 

22 _Lati(úndios improdutivos. 
3) _Fluxo técnico..administrativo das vis­

torias dos imóveis: 
3.1 Expedição de oficio ao proprietário, 

comunicando data infcío de vistoria; 
3.2 Equipe técnica básica de vistoria 

composta de: 
um engenheiro agrônomo 
-um geógrafo ou cartógrafo 
um técnico de cadastro rural. 
33 Objetivos da vistoria: 
a) atualização cadastral do imóvel; 
b) levantamento e avaliação da área e 

benfeitOrias exiStentes; 
c) entrevistas com o proprietário se esti­

ver presente, ou.seu representante, e entre­
vistas com moradores e trabalhadores rurais 
do imóvel; 

d) esclarecimentos da real e da atual si­
tuação jurídica do imóve~ 

e) fornecimento de dados atualizados pa~ 
ra subsídio ao julgamento do imóvel por par­
te da Comissão Agrária 

É então fonnado um processo adminis­
trativo que vai à Comissão Agrária do Ceará, 
a qual aprovará ou não o imóvel para desa­
propriação por interesse social. 

A seguir, o processo aprovado pela Comis­
são Agrária vai para Brasília, para a Diretoria 

- de Recursos Fundiários do lncra, que após 
exame do mesmo leva-o à Presidência do 
órgão que o apresenta ao Ministro da Refor­
ma Agrária, que o leva à sanção presidencial, 
quando então é expedido decreto especifico 
de d~sapropriação, publicado no Diário 00-
dal da União. 

Após isto, dá-se a imissão de posse pelo 
lncra do im6ve1 desapropriado, correndo o 
feito no juizado de cada comarca. 

Corno vê o nobre Senador. seguem~se, por 
parte do lncra-CE, todos os trâmites legais 
e norrn.ativos para o fluxo da vistoria, a forrna­

-ção do processo desapropriatório, a aprova­
ção do mesmo e a conseqüente legalização 
da desapropriação decretada 

Vale ressaltar que, apesar de todo o Estado 
do Cea.~:á_ ser passível da ação da reforma 
agrária, vistos~ tpt;W_dÇJ.de considerada prio-

Sexta-feira 19 1171 

ritária para a mesma, o lncra vem trabalhan­
do naqueles municípios onde mais premente 
se faz acomodar os grandes contingentes de 
trabal~~do~es .rurais sem terra, na presença 
de latifund1os improdutivos. 

Visando prestar maiores informações a V. 
EX' estamos remetendo o malote do Jncra 
amanhã, sexta-feira, 5-6-87, "folder" recen~ 
t~mente publicado por esta Superintendên­
Cia Regional do Incra-CE, na qual se infonna 
~ ~roprietários de imóveis rwais e à opinião 
publtca, em geral, sobre a atuação do fncra 
no Estado, bem como remeteremos cópia 
de um telex de um proprietário pedindo mu~ 
danças de data da vistoria a um seu imóvel 
ao qual pedido ac_edeu o lncra-CE visto e~ 
~ proprietário convalescendo de operação 
arurgica e querer estar presente ao imóvel 
para acompanhar a vistoria. 

Respeitosamente. - Glovannf Sabóia 
de Castro Superintendente Estadual Adjun­
to do Incra-CE. 

Sr. Presidente, o ilustre Senador Virgílio Távora 
procurou valer~se de um instante emocional da 
seca no Ceará para jogar c~ntra o lncra - órgão 
que sempre esteve na mira do latifúndio - um 
comportamento estranho. Vê-se que o lncra se 
ateve, neste caso, exatamente aos parâmetros le­
gais de sua competência. Não somos defensores 
oficiais do Governo. As acusaçõeS que são feitas, 
aqui, são düuiçlas com apartes apenas,_ mas que 
venham as acusações mais fundamentadas e não 
apenas ideologicamente postas para desacreditar, 
cada vez mais, esse órgão, como tem sido a posi­
ção da UDR, organismo bem conhecido no País 
com intenções tão bem defmidas. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 154, DE !987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 9_7, indso IV, do Regimento Interno, e de 
-conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~> 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n9 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n" 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n9 010535/87-0, resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jwídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
Francisco Austerliano Bandeira de Mello, para o 
emprego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargó 
DAS-3, a partir de 2 de junho de 1987, com lota­
ção e exercido no Gabinete do Senador Marco 
Maciel. 

Senado Federal, 18 de junho de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 


